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RESUMO 

 

Introdução: Esta tese tem como objeto de estudo o Relatório Figueiredo, documento 
que resulta de uma Comissão de Inquérito instaurada em 1967 a respeito da 
conivência do extinto Serviço de Proteção ao Índio com a violência cometida contra 
os povos indígenas do Brasil. São coletados termos do Relatório, por meio de 
processo de inferência e por software de mineração de dados, submetendo-os a uma 
categorização por meio do uso de facetas, oriunda da Teoria da Classificação 
Facetada elaborada por Shiyali Ramamrita Ranganathan. Objetivo: Analisar os 
conceitos do Relatório Figueiredo sob uma perspectiva epistemológica decolonial 
aplicada à Organização e Representação do Conhecimento a fim de elaborar sistemas 
de organização do conhecimento com características decoloniais. Metodologia: 
Pesquisa de caráter documental e bibliográfica, de enfoque qualitativo, com o uso da 
abordagem metodológica da Análise de Domínio, por meio das abordagens dos 
estudos históricos, epistemológicos e das classificações especiais. A metodologia 
empregada contribui para responder ao seguinte problema de pesquisa: De que 
maneira o fundamento epistemológico decolonial contribui para embasar discussões 
contra-hegemônicas na Organização e Representação do Conhecimento e, a partir 
disso, elaborar sistemas de organização do conhecimento que tenham características 
decoloniais? Resultados: A categorização dos conceitos no sistema facetado de 
Ranganathan e as múltiplas possibilidades de combinações entre suas facetas e 
subfacetas, em conjunto com uma ferramenta de mineração de dados do documento 
em estudo na tese, fomentaram a elaboração de uma proposta de modelagem 
conceitual, cujas entidades, atributos e relações, quando estruturados e 
representados com base na epistemologia da decolonialidade de Anibal Quijano, 
podem ter características decoloniais e contra-hegemônicas, demonstrando assim a 
viabilidade de elaborar sistemas de organização do conhecimento alinhados às 
necessidades de suas respectivas unidades de informação e, ao mesmo tempo, que 
contribua com a desconstrução da colonialidade do poder, dialogando com 
problemáticas históricas que se refletem em questões da realidade social e 
representando a diversidade étnica e cultural brasileira. Conclusão: As discussões 
colocadas expressam que, embora seja possível, a literatura da Organização e 
Representação do Conhecimento a respeito das bases decoloniais ou pós-coloniais 
está, ainda, em fase de desenvolvimento, necessitando, portanto, solidificar seus 
alicerces para a construção de uma área que opere pela inclusão e pela contra-
hegemonia. Assim, torna-se possível a constituição de processos e sistemas de 
organização do conhecimento que possam adquirir características decoloniais e 
contra-hegemônicas. 
 
 
Palavras-chave: Organização e Representação do Conhecimento. Teoria da 
Classificação Facetada. Teoria do Conceito. Análise de Domínio. Modelagem 
Conceitual. Decolonialidade. Relatório Figueiredo. 
  



 

 

 

ZAMMATARO, Ana Flávia Dias. The Knowledge Organization in a decolonial 
perspective: analysis of the concepts of the Figueiredo Report based on the Faceted 
Classification. 2023. Tese (Pós-graduação em Ciência da Informação) – Universidade 
Estadual de Londrina, Londrina, 2023. 
 

ABSTRACT 

 

Introduction: This theses has as study object the Figueiredo Report, a document that 
results from a Comission of Inquiry instituted in 1967 about the connivance of the 
extinct Indigenous Service Protection with the violence commited against the 
indigenous people of Brazil. Terms from the Figueiredo Report are collected through 
the inference process and data mining software, subjecting them to categorization 
through the use of facets, originating from the Faceted Classification Theory developed 
by Shiyali Ramamrita Ranganathan. Aim: To analyze the Figueiredo Report’s 
concepts under a decolonial epistemological perspective applies to the Knowledge 
Organization, in order to develop knowledge organization systems with decolonial 
characteristics. Methodology: Documentary and bibliographical research, with a 
qualitative focus, using the methodological approach of Domain Analysis, through 
approaches to historical, epistemological studies and special classifications. The 
methodology used contributes to answering the following research problem: How does 
the decolonial epistemological foundation contribute to supporting counter-hegemonic 
discussions in the Knowledge Organization and, based on this, develop knowledge 
organization systems that have decolonial characteristics? Results: The 
categorization of the concepts in the Ranganathan's faceted system and the multiple 
possibilities of combinations between its facets and subfacets, together with a data 
mining tool from the document under study in the thesis, encouraged the elaboration 
of a conceptual modeling proposal, whose entities, attributes and relationships, when 
structured and represented based on Anibal Quijano's epistemology of decoloniality 
can have decolonial and counter-hegemonic characteristics, thus demonstrating the 
feasibility of developing knowledge organization systems aligned with the needs of 
their respective information units and at the same time that it contributes to the 
deconstruction of the coloniality of power, dialoguing with historical issues that are 
reflected in issues of social reality and representing Brazilian ethnic and cultural 
diversity. Conclusion: The discussions raised express that, although it is possible, the 
literature on the Knowledge Organization regarding decolonial or post-colonial bases 
is still in the development phase, therefore needing to solidify its foundations for the 
construction of an area that operates for inclusion and counter hegemony. Thus, it 
becomes possible to establish processes and knowledge organization systems that 
can acquire decolonial and counter-hegemonic characteristics. 
 
 
Keywords: Knowledge Organization. Faceted Classification Theory. Concept Theory. 
Domain Analysis. Conceptual Modeling. Decoloniality. Figueiredo Report. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Produzir conhecimento e informação é prática comum da vida humana. Sejam 

eles tangíveis ou intangíveis, registrados ou não registrados, os indivíduos 

desenvolvem suas atividades e estabelecem relações por meio da informação e do 

conhecimento. Os fluxos informacionais gerados e registrados a partir dessas 

dinâmicas e relações constituem-se como preocupação central das pesquisas em 

Ciência da Informação (CI). Desde meados do século XX, seus pesquisadores estão 

debruçados sobre a produção, tramitação, armazenamento, recuperação e usos 

dessas informações, buscando compreender não só o comportamento informacional 

e as necessidades dos usuários, mas também os processos que permitem a 

organização, representação, disseminação e recuperação do conhecimento e de 

informações, que demonstrem coerência com o meio em que estão dispostas.  

No desenvolvimento dos aportes teóricos e epistemológicos, o modelo que 

apresenta uma perspectiva epistemológica social, na CI, colocado por Capurro (2003), 

veio fornecer um olhar mais abrangente aos seus estudos, ao considerar os contextos 

nos quais os usuários estão inseridos para tentar compreender os fenômenos 

envolvendo a informação. O autor salienta, nesse sentido, o potencial informativo da 

informação e do conhecimento quando socializados: “[...] Só tem sentido falar de um 

conhecimento como informativo em relação a um pressuposto conhecido e 

compartilhado com outros, com respeito ao qual a informação pode ter o caráter de 

ser nova e relevante para um grupo ou para um indivíduo” (CAPURRO, 2003, n.p.).  

O olhar socializante conferido aos trabalhos na Ciência da Informação 

impactou, evidentemente, seus domínios e áreas de pesquisa. A Organização e 

Representação do Conhecimento (ORC), por exemplo, compreendida nesta tese 

como domínio disciplinar da CI, vem acompanhando essas mudanças por meio do 

desenvolvimento de pesquisas que revelam sua dimensão social e política. Isso 

significa dar relevância aos processos, instrumentos e produtos elaborados a partir 

das discussões teóricas da ORC como práticas não neutras, posto que dotadas de 

“[...] visão de mundo particular, refletindo posições ideológicas e políticas” (PINHO; 

GUIMARÃES, 2011, p. 143). A perda conceitual, nesse sentido, é parte de seu metier, 

pois integra-se ao ato de representar, seja essa representação realizada como forma 

de denominar fenômenos e objetos ao nosso redor, seja para referir-se a elementos 
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constituintes de índices, tesauros ou taxonomias, por exemplo. Sob essa perspectiva, 

a ORC tem considerado as influências dos contextos em suas discussões, abrindo 

espaço para concepções críticas na compreensão dos processos envolvendo a 

organização e a representação da informação e do conhecimento. 

A ampliação de estudos críticos e com perspectivas contextuais abrangentes 

tem possibilitado aos pesquisadores da ORC um olhar mais atento às diferentes 

comunidades discursivas e aos problemas sociais existentes à sua volta, resultando 

em instrumentos, processos e produtos mais inclusivos e em pesquisas que 

contribuem para sedimentá-la (PINHO; GUIMARÃES, 2011). Barité (2001), em estudo 

dedicado à construção epistemológica da ORC, salienta o conhecimento registrado 

como produto e necessidade social, sendo, portanto, capaz de ser compreendido 

quando socializado (grifo nosso). Isso contribui para que se possa reiterar o caráter 

social e, portanto, político e ideológico da ORC. Ainda a esse respeito, Hjørland (2003) 

considera as influências sociais nos processos e sistemas de organização do 

conhecimento e, nessa medida, “a intermediação cultural na relação das pessoas com 

a informação” (HJØRLAND, 2003, p. 99), evidenciando os contributos da ORC para 

refletir e agir sobre questões relativas à realidade social. O autor dinamarquês explica 

também a maneira como os instrumentos originados dos estudos em ORC devem 

resultar de uma visão pragmática e crítica e que se apoie em uma representação livre 

de tendências que possam oprimir algum grupo representado:  

 

[...] a partir de uma perspectiva epistemológico-feminista, deve-se 
perguntar se uma dada classificação reflete um ponto de vista 
masculino dominante e com isso, suprimindo as vozes femininas. Essa 
maneira de se considerar as classificações está relacionada ao modo 
como os interesses de classes estão refletidos, como os interesses 
étnicos estão refletidos e como os interesses coloniais estão refletidos. 
Ao invés de termos múltiplas epistemologias específicas para cada 
uma dessas questões, devemos dizer que todas elas representam um 
tipo de visão teórico-crítica na OC [Organização do Conhecimento], a 
qual está, mais uma vez, conectada com uma visão pragmática do 
conhecimento (ou seja, conhecimento servindo a objetivos práticos) e, 
portanto, o conhecimento deve ser avaliado em relação a cada 
objetivo prático (e os de quem), a quais propósitos práticos ele apoia, 
e se outros propósitos e valores estão relativamente reprimidos. 
(HJØRLAND, 2014, p. 369-370). 

 

Cabe à ORC, portanto, a compreensão de que seus instrumentos estão 

imbuídos de valores coletivos e que, por esse motivo, os processos e Sistemas de 
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Organização do Conhecimento (SOC) devem ser pensados para desconstruir 

hegemonias e evidenciar saberes e culturas historicamente marginalizados, além de 

elaborar sistemas “[...] que [tenham] como participante da sua construção a sociedade 

a qual se quer representar e retratá-la próxima da realidade por meio do 

conhecimento” (LIMA; ALMEIDA, 2019, p. 526). 

Com os sistemas de classificação não poderia ser diferente. Desde a criação 

das classificações bibliográficas clássicas, no século XIX, como a Classificação 

Decimal de Dewey (CDD) e a Classificação Decimal Universal (CDU), estudiosos vêm 

desenvolvendo pesquisas a fim de solucionar problemas encontrados nesses 

sistemas, como os relacionados à rigidez e à hierarquia, que dificultam a entrada de 

novas informações e limitam as buscas em razão da falta de descritores que 

representem de fato a multiplicidade de seus contextos. Milani (2015), com base em 

Olson (2001), explica que isso se deve, entre outros aspectos, à característica de 

linearidade desses sistemas de classificação, impedindo que todos os aspectos das 

obras ou documentos, em suas múltiplas complexidades, sejam representados de 

maneira simultânea. Somado a isso, explica a autora, os sistemas de classificação 

tendem a reproduzir e reforçar os valores da cultura dominante (MILANI, 2015). 

Ainda que sua aplicação no contexto brasileiro seja limitada, a Teoria da 

Classificação Facetada (TCF) é uma das mais citadas na literatura como sistema 

propício para dar conta dessas lacunas. Criada pelo matemático e bibliotecário indiano 

Shiyali Ramamrita Ranganathan (1882-1972), na década de 1930 e aperfeiçoada no 

decorrer de aproximadamente 30 anos, o sistema facetado, em razão das múltiplas 

possibilidades de arranjos e combinações entre seus conceitos e facetas, mostra-se 

alinhado com as pesquisas da ORC que vêm tentando conferir aos seus instrumentos 

e sistemas direcionamentos que busquem garantir a inclusão, a especificidade e a 

equidade. A Classificação Facetada é abordada nesta tese em seus subsídios teóricos 

e metodológicos, como uma teoria em interface com a ORC e como metodologia para 

demonstrar a possibilidade de constituição de um sistema de classificação apoiado 

em bases epistemológicas decoloniais (que será explicado mais adiante), a partir da 

análise dos conceitos do documento em estudo: o Relatório Figueiredo.  

Relatório Figueiredo é a denominação do documento, com mais de sete mil 

páginas, resultante de uma Comissão de Inquérito instaurada em 1967 para averiguar 

irregularidades cometidas pela política indigenista no âmbito do Serviço de Proteção 
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ao Índio (SPI). Por meio de depoimentos e documentos comprobatórios, coletados em 

uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) aberta em 1963, o Relatório revelou 

diversos casos de violência cometidos contra os povos indígenas do Brasil, que 

deveriam estar sob a proteção dos postos indígenas, além da corrupção instaurada 

no interior do órgão. O Relatório Figueiredo foi dado como desaparecido por mais de 

45 anos, sendo encontrado em 2008, quando diversos documentos enviados pela 

Fundação Nacional do Índio (Funai) foram catalogados por profissionais do Museu do 

Índio. No ano de 2013, a documentação recebeu tratamento, constituindo-se como 

Relatório Figueiredo. A descoberta do relatório retomou uma parcela da memória da 

ditadura, revelando casos de tortura, desaparecimento e assassinatos dos povos 

indígenas (ZEMA, 2015). Embora submetido a análises utilizando procedimentos 

metodológicos da ORC, o corpus constituído pelo Relatório Figueiredo não se finda 

em si mesmo, já que o documento é parte de uma conjuntura histórica, política e social 

específica, cujas características são consideradas em seu estudo, sobretudo quando 

analisadas a partir da abordagem metodológica da Análise de Domínio (HJØRLAND; 

ALBRESCHTSEN, 1995). 

Assim, além dos procedimentos da TCF, o Relatório é analisando considerando 

essa abordagem metodológica proposta por Hjørland e Albreschtsen (1995), que 

permitiu identificar o respectivo domínio e a comunidade discursiva da pesquisa. A 

Teoria do Conceito de Ingetraut Dahlberg (1978), que forneceu as bases para os 

estudos de Hjørland (2008a) com a teoria do conceito na ORC, também contribuiu 

com a análise. Desse modo, sob fundamentos epistemológicos decoloniais, foi 

possível mapear conceitos do Relatório Figueiredo em uma perspectiva contra-

hegemônica e decolonial, possibilitando a elaboração de uma modelagem conceitual 

com essas características como resultado da pesquisa. 

Os fundamentos espistemológicos do trabalho foram constituídos com base 

nos estudos do sociólogo peruano Aníbal Quijano (1930-2018) e a contextualização 

de seus escritos no grupo Modernidade/Colonialidade, formado em sua maioria por 

intelectuais latino-americanos, contribuindo para solidificar bases decoloniais no 

âmbito da Organização e Representação do Conhecimento. Para além de sua origem 

latino-americana e, em razão disso, por refletir e problematizar questões históricas 

tomando esse lugar de origem como enunciação, justifica-se a escolha por Aníbal 

Quijano nesta tese, pois seus estudos contribuíram para o desenvolvimento da teoria 
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decolonial e do conceito de decolonialidade, fundamental para embasar 

epistemologicamente a pesquisa.  

No decorrer de sua obra, o autor demonstra como a sociedade latino-americana 

foi constituída com base nos valores europeus, nos quais a ideia de raça submeteu 

os povos originários a um longo processo de genocídio e silenciamento em nome da 

construção de uma “identidade nacional” travestida de uma perspectiva fortemente 

eurocêntrica. Quijano (2005, p. 117) explica que a classificação social pela raça “[...] 

é uma construção mental que expressa a experiência básica da dominação colonial e 

que desde então permeia as dimensões mais importantes do poder mundial, incluindo 

[...] o eurocentrismo”. As relações dicotômicas e desiguais estabelecidas pelos 

europeus com base no etnocentrismo constituíram o que Quijano (2005) denomina 

como colonialidade do poder, que, junto ao capitalismo colonial, à racialização dos 

nativos e ao silenciamento dos seus saberes, submeteram os indígenas das mais 

diversas etnias à violência e à opressão. 

A situação de marginalização delegada aos povos indígenas no contexto da 

colonização da América, a partir do século XV, deixou raízes profundas que ainda são 

sentidas na atualidade. No caso do Brasil, de acordo com o Relatório Violência Contra 

os Povos Indígenas no Brasil – Dados de 2021 – publicado pelo Conselho Indigenista 

Missionário (CIMI), ocorreram 34 casos de desassistência aos povos indígenas no 

interior de 13 estados brasileiros: Amazonas, Bahia, Ceará, Mato Grosso do Sul, Pará, 

Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São 

Paulo e Tocantins. Agravada pela condição de marginalização e violência dispensada 

pela gestão 2019-2022 do Poder Público Federal, o Relatório demonstra que os 

indígenas foram amplamente atingidos pela insegurança alimentar. O cenário foi 

acentuado em razão da negligência do Executivo com a pandemia da Covid-19, 

colocando diversas etnias indígenas em situação de miséria e violência: “No Mato 

Grosso, o povo Xavante desde muito tempo sofre com a falta de alimentos. A situação 

se agravou com a pandemia da Covid-19, e muitos deles passaram a enfrentar fome. 

A situação é preocupante, principalmente quando envolve crianças e anciãos [...]” 

(CIMI, 2021, p. 203). 

Como representantes de grupos sociais historicamente marginalizados, é 

substancial que os povos indígenas tenham vozes ressonantes nos sistemas de 

organização do conhecimento, seja para representar de maneira ética e confiável sua 
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diversidade cultural, seja para denunciar as mais diversas atrocidades cometidas 

contra esses povos no decorrer dos séculos em nosso país. Lima e Almeida (2019), 

em um trabalho em que defendem a construção de SOC multiculturais, fazem o 

seguinte esclarecimento sobre o pensamento pós-colonial e decolonial: 

 

No que se refere ao pensamento pós-colonial e decolonial, este surge 
com o propósito de questionar as narrativas dominantes vindas do 
ocidente, em especial da Europa. [...] a teoria decolonial busca a 
emancipação de qualquer tipo de opressão, [...]. Neste sentido [...] a 
teoria decolonial ajuda-nos a pensar e criar estratégias para mudar a 
“realidade” [...] (LIMA; ALMEIDA, 2019, p. 527). 

 

Os autores acrescentam o caráter universalista e imperialista que ainda 

fundamenta os estudos na ORC, cujas “[...] metodologias, diretrizes, disciplinas, 

processos de organizar e representar o conhecimento e suas práticas, são ainda de 

ordem positivistas e com perspectivas eurocêntricas [...]” (LIMA; ALMEIDA, 2019, p. 

525). Assim, questionam as limitações impostas pelos sistemas europeus dominantes 

às representações culturais dos países colonizados. Na visão dos autores, é urgente 

priorizar as culturas e os saberes postos à margem, refletindo a função social e política 

da ORC e dos SOC, de modo a questionar e destituir narrativas dominantes e 

representar o conhecimento de grupos sociais historicamente marginalizados. 

Salienta-se, ainda, que as bases teóricas referentes à ORC e aos fundamentos 

epistemológicos decoloniais foram aprofundados por meio de estágio de pesquisa 

realizado no Departamento de Bens Culturais (DBC), campus de Ravena, da 

Universidade de Bologna (Unibo), Itália, entre março e abril de 2023, sob a orientação 

da professora Giulia Crippa e a colaboração e os direcionamentos da professora Lucia 

Sardo. A experiência foi vivenciada por meio de pesquisas realizadas na Biblioteca do 

campus do DBC, com leituras dessas e de outras referências encontradas no decorrer 

da permanência, dos contatos estabelecidos com professores e sua orientação, dos 

contatos feitos com outros professores e pesquisadores da Unibo, além das vivências 

cotidianas experenciadas pelo olhar de uma latino-americana em um país europeu. 

No âmbito acadêmico, foi possível experienciar a participação em seminários e 

encontros realizados na Unibo do Campus de Ravena e também de Bologna. Em 

Ravena, o encontro intitulado Giornata di encontro com le professioni, realizado no dia 

16 de março de 2023, introduzido pela professora Fiammeta Sabba, foi direcionado 

aos estudantes do curso de Arquivologia e Biblioteconomia, tratando do percurso 



 

 

15 

 

formativo de ambas as graduações, o horizonte da pesquisa, além de perspectivas 

profissionais. No dia 28 de março de 2023, no campus de Bologna, o seminário 

assistido tratava do pensamento crítico nos campos do conhecimento, com o título Il 

pensiero critico, sob a mediação das professoras Maria Elisabetta Guerzoni e Paola 

Vecchi Galli. Conferiu-se também o seminário realizado no dia 5 de abril de 2023, sob 

a curadoria da professora Fiammeta Sabba, intitulado Spigolature bibliografiche 

aldrovandiane: per amore di Bibliografia, e per amore d’Ulise, em que foram discutidas 

as contribuições do bibliógrafo Ulisse Aldrovandi para a Bibliografia. 

Foi também possível realizar pesquisas na biblioteca do campus de Ravena, 

com levantamento de bibliografias caras à Ciência da Informação e à Organização do 

Conhecimento. Além de contribuírem para ampliar o olhar sobre a pesquisa, tais 

referências propiciaram a elaboração de um trabalho, ainda em construção, com 

professores italianos e brasileiros. 

Ainda no âmbito acadêmico, realizou-se uma apresentação de um recorte desta 

pesquisa aos estudantes do Departamento de Bens Culturais do campus de Ravena, 

sob a concessão da professora Annalisa Furia, com o seguinte título: Decoloniality 

concept in the construction of the decolonial Knowledge Organization Systems. 

Tratando do conceito de decolonialidade como aporte teórico e epistemológico para 

os estudos da ORC e assim para elaborar sistemas de organização do conhecimento 

decoloniais, a apresentação propiciou uma imersão ainda maior sobre o olhar 

decolonial para a pesquisa, já que se tratava de uma latino-americana falando 

prioritariamente para estudantes de origem europeia. 

A imersão ocorreu também por meio de visitas a espaços culturais, museus 

históricos e de arte, bibliotecas e parques arqueológicos, tanto das cidades de 

Bologna e de Ravena quanto de outras cidades italianas. Na visita realizada ao Museu 

Civico Mediavale, da cidade de Bologna, por exemplo, constatou-se a presença de 

peças originárias da América do Sul, notadamente da cultura andina, contribuindo 

para corroborar que as reflexões de cunho decolonial devem percorrer arquivos, 

museus e bibliotecas, para que coleções e curadorias sejam desnaturalizadas e 

problematizadas a partir do conhecimento de seu respectivo lugar de origem.  

Somada às experiências acadêmicas e culturais, as vivências cotidianas 

possibilitadas por meio de atividades de rotina em uma cidade europeia, bem como o 

contato com pessoas comuns, contribuíram para aprofundar reflexões sobre conceitos 
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quijanianos como os de colonialidade do poder, colonialidade do saber, 

colonizadores/colonizados e decolonialidade, o que pôde reforçar experiências 

vivenciadas pela pesquisadora como latino-americana em um país europeu. 

 

1.1 PROBLEMA DE PESQUISA 

 

Organizar objetos e classificar fenômenos e pessoas de acordo com critérios 

pré-estabelecidos e, por vezes, socialmente padronizados, é inerente à vida em 

sociedade. As classificações sociais estão presentes nas mais diversas esferas do 

cotidiano humano: classificam-se as pessoas de acordo com suas respectivas funções 

no trabalho, os indivíduos são categorizados conforme sua idade, estado civil ou grau 

de escolaridade, classificamos nossas roupas ou objetos de acordo com cores ou 

qualquer outro critério que nos ajude a organizá-los no dia a dia. As classificações, 

conforme Albuquerque (2012, p. 41): “[...] constituem relações e perspectivas 

hierarquizadas que constroem os conjuntos que representam códigos exclusivos de 

determinadas culturas”.  

Sendo as classificações um instrumento representativo de culturas, cabe lançar 

a elas um olhar crítico, sobretudo quando abordadas no âmbito da Organização e 

Representação do Conhecimento, a fim de que se reconheça, nesses sistemas, um 

caminho para o acesso a culturas oprimidas e a grupos marginalizados. A 

decolonialidade como teoria do conhecimento aplicada à ORC fornece as bases para 

desconstruir discursos hegemônicos e contribui para escolher sistemas que propiciam 

a destituição da colonialidade do poder (QUIJANO, 2005).  

Como norteadora de todo o universo da pesquisa, a visão decolonial perpassou 

os estudos preliminares desta tese, iniciada quando do primeiro contato com o 

Relatório Figueiredo, em meados de 2020, e, simultaneamente, a partir dos estudos 

da obra de Quijano. Do ponto de vista contra-hegemônico, foi possível selecionar 

autores e autoras da ORC cujas pesquisas se abrem para discussões contextuais e 

decolonizadoras e que vêm contribuindo para o aprofundamento desses debates na 

área. A literatura direcionou à Teoria da Classificação Facetada como sistema mais 

aberto e, por isso, com maiores possibilidades de abranger a diversidade. Em uma 

perspectiva política da ORC, trata-se de levar em conta as diferenças sociais, 

linguísticas e epistemológicas entre os estratos sociais para que se possa identificar 
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e assim desconstruir uma ORC ainda hegemônica e opressora (LEAZER; MONTOYA, 

2020). A partir disso, tornou-se possível fazer inferências a respeito dos processos e 

sistemas de organização do conhecimento como representativos de uma dada 

realidade social. A esse respeito, Café e Brascher (2011, p. 26) elucidam: “[...] a 

informação, representada pela articulação entre o termo e seu conceito, tem seu 

significado variável intrinsecamente ligado ao contexto de uso”. No entendimento das 

autoras, cabe às pesquisas da ORC representar a variedade conceitual e 

terminológica de um domínio, de modo a refletirem, por meio dos SOC, o contexto de 

determinada comunidade. 

Leazer e Montoya (2020) discutem que entender a ORC numa perspectiva 

política, cujas origens remetem à cultura hegemônica europeia e estadunidense, e por 

consequência carregada de preconceitos culturais e de práticas injustas e opressoras, 

é de extrema importância para que possamos desconstruir essa perspectiva 

colonialista e assim edificar serviços de informação mais justos e igualitários e 

alinhados com a questão das diferenças sociais e da diversidade étnica e cultural. 

Os fundamentos teóricos, epistemológicos e metodológicos discutidos nesta 

tese e que embasaram a análise do Relatório Figueiredo permitiram, a partir de uma 

questão concreta, definir o seguinte problema de pesquisa: De que maneira o 

fundamento epistemológico decolonial contribui para embasar discussões 

contra-hegemônicas na ORC e, a partir disso, elaborar sistemas de organização 

do conhecimento que tenham características decoloniais? A questão norteadora 

da pesquisa possibilita uma reflexão sobre a literatura da ORC a respeito das bases 

decoloniais ou pós-coloniais, percebendo que estão ainda em desenvolvimento, 

necessitando, portanto, impulsionar discussões que busquem a construção de uma 

área que opere pela inclusão e pela contra-hegemonia. 

 

1.2 JUSTIFICATIVA 

 

“Em 2021, o aumento de ataques nos territórios e as investidas contra os direitos 

indígenas no Executivo e no Legislativo fizeram com que os povos indígenas, depois 

de um ano de reclusão em função da pandemia, retomassem as grandes 

mobilizações na capital federal – que continuaram no ano seguinte. No 

Acampamento Terra Livre de 2022, cerca de 7 mil indígenas realizaram um grande 

ato em protesto contra o garimpo e a tentativa de legalizar a mineração em suas 
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terras. Cobertos com lama e tinta vermelha representando sangue, denunciaram o 

rastro de devastação e de violência deixado pelo garimpo e pela mineração em seus 

territórios e comunidades, e cobraram respeito por suas vidas, seus corpos e seus 

direitos.” 

Conselho Indigenista Missionário, 2021. 

 

 As justificativas para a relevância desta tese estão sedimentadas em 

sua possibilidade de ampliação das esferas de estudo da Organização e 

Representação do Conhecimento a partir de uma perspectiva teórica e epistemológica 

decolonial e voltada para questões da realidade social. É necessário, assim, 

compreender que, por trás da construção da ORC como domínio interdisciplinar, 

existem aspectos políticos dominantes e hegemônicos que contribuem para a 

reprodução de preconceitos, ao invés de evitá-los, além de procedimentos com 

instrumentos e produtos de ORC enviesados e que desconsideram a diversidade 

étnica e cultural das sociedades (LEAZER; MONTOYA, 2020). A base teórico-

epistemológica decolonial nos estudos da ORC visa, nesse sentido, contribuir com a 

desconstrução do pensamento epistêmico imperialista na Ciência da Informação 

(LIMA; ALMEIDA, 2019) a fim de ampliar a maneira como a diversidade de saberes e 

de culturas são organizadas e representadas nos sistemas de organização do 

conhecimento, questionando a neutralidade desses SOC para constituir sistemas 

multiculturais. 

 O tema é também justificado por evidenciar permanências históricas 

com relação às práticas dos órgãos de proteção às comunidades indígenas do Brasil, 

como a Funai, que, em conluio com a política do agronegócio mantida e apoiada pela 

gestão 2019-2022 do Poder Executivo, se resumiu ao favorecimento de ruralistas, 

latifundiários, madeireiros e mineradores, em detrimento da manutenção do modo de 

vida indígena e da garantia da posse de terras a esses povos. É oportuno lembrar do 

caso dos indígenas Yanomami, que veio a público em janeiro de 2023, sobre a morte 

de 570 crianças da comunidade em decorrência de doenças que poderiam ter sido 

evitadas. Além das crianças mortas, outras centenas delas, além de idosos, 

encontravam-se em situação de miséria. De acordo com dados do Ministério da 

Saúde, a tragédia resultou da política de desmonte dispensada aos povos indígenas 

pela gestão do Executivo Federal entre 2019-2022.  

 



 

 

19 

 

Conforme dados do Ministério da Saúde obtidos pela agência 
Sumaúma, 570 crianças de até cinco anos morreram de doenças 
evitáveis na TI Yanomami, entre 2019 e 2022, um aumento de 29% 
em relação a 2015-2018. De acordo com o Ministério dos Povos 
Indígenas, 99 crianças de um a quatro anos teriam morrido, só em 
2022, por causas como desnutrição, pneumonia e diarreia. Cerca de 
56% das crianças da área acompanhadas tinham um quadro de 
desnutrição aguda (baixo ou baixíssimo peso para a idade) em 2021, 
segundo dados da Secretaria Especial de Saúde Indígena (Sesai) 
fornecidos à agência Pública. “O estado nutricional das crianças 
Yanomami é realmente muito ruim, só comparável aos dados de 
crianças da África Subsaariana”, afirmou o médico Paulo Basta, da 
Fiocruz à agência (SOUZA, 2023, n.p.). 

 

 Somam-se a esses os dados de 2021 do Relatório Violência Contra 

os Povos Indígenas no Brasil – em que foram registradas, no ano de 2021, a 

ocorrência de 305 casos envolvendo “[...] invasões possessórias, exploração ilegal de 

recursos e danos ao patrimônio [...], que atingiram pelo menos 225 Terras Indígenas” 

(CIMI, 2021, p. 8), quantidade quase três vezes maior se comparada à do ano de 

2018, quando, de acordo com o Relatório, foram contabilizadas 109 ocorrências. O 

Relatório reforça a negligência do Estado para com as políticas indigenistas e a 

ineficácia dos órgãos que deveriam protegê-los: 

 

Os ataques criminosos, com armamento pesado, foram denunciados 
de forma recorrente pelos indígenas – e ignorados 
pelo governo federal, que seguiu estimulando a mineração nestes 
territórios. Os garimpos, além disso, serviram como vetor de doenças 
como a Covid-19 e a malária para os Yanomami. (CIMI, 2021, p. 8). 

 

 O cenário de permanências históricas contribui para  justificar, 

inclusive, uma inclinação pessoal para o estudo do tema, na tentativa de contribuir, 

ainda que indiretamente, para transformar a realidade social. Salienta-se, desse 

modo, a relevância social da pesquisa, que ao se propor a estudar o Relatório 

Figueiredo sob uma episteme decolonial da ORC, categorizando seus conceitos, 

possibilita ligações com o tempo presente sobre a aplicação das políticas indigenistas 

pelo Estado brasileiro, denunciando, por exemplo, a continuidade de práticas 

genocidas dispensadas aos povos indígenas. Importa reforçar que, embora o 

Relatório Figueiredo seja objeto de análise da pesquisa, o corpus formado pelo 

documento não se encerra como objetivo em si mesmo. Trata-se de um olhar sobre o 

contexto que deu origem à massa documental, a partir das denúncias que resultaram 
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na abertura de uma Comissão Parlamentar de Inquérito em 1963 e que levaram à 

instauração da Comissão de Inquérito em 1967, ano em que a ditadura civil-militar 

estivera vigente no Brasil. Para além do corpus documental constituído pelo Relatório 

Figueiredo, cabe ao cientista da informação compreender essa conjuntura histórica 

em sua complexidade, considerando os aspectos sociais, econômicos, políticos e 

culturais. A abordagem metodológica da Análise de Domínio, proposta por Hjørland e 

Albreteschsen (1995), bem como as dimensões da AD (ontológica, epistemológica e 

sociológica), trazidas por Hjørland e Hartel (2003), instrumentalizam essa análise no 

âmbito da Ciência da Informação e da Organização e Representação do 

Conhecimento, possibilitando, a partir dessas dimensões, sobretudo a epistemológica 

e a sociológica, contribuições para compreender essa conjuntura. 

 No âmbito da CI e da ORC, é relevante salientar as possibilidades de 

produzir SOC coerentes com a realidade de comunidades discursivas específicas, 

mas que, ao mesmo tempo, estejam alinhados com o contexto institucional, ou seja, 

com os domínios organizacionais e institucionais dos quais esses SOC fazem parte e 

que também devem atender, considerando assim suas necessidades e todo o 

universo institucional que envolve a premissa de sua criação. 

 Ademais, a partir do modelo conceitual proposto, justifica-se a 

pesquisa junto à contribuição aos estudos da Ciência da Informação em conjunto com 

as tecnologias, notadamemte quando se trata de sistemas de interoperabilidade, a 

exemplos das ontologias, que permitem trabalhar relacionamentos conceituais de 

forma dinâmica e mnemônica, por vezes remetendo às raízes dos conceitos dispostos 

em razão da possibilidade de relações entre vários conceitos. 

 

1.3 HIPÓTESE 

 

Parte-se da hipótese de que, embora o sistema facetado de Ranganathan 

tenha sido constituído em uma perspectiva ocidental racionalista, empirista e 

positivista, tendo como base referencias ocidentais de organização do conhecimento 

e um modelo disciplinar baseado em uma divisão tradicional das disciplinas, que 

levam a sistemas tradicionais, pouco flexíveis e pouco abertos, e pensados de acordo 

com realidades homogêneas, trata-se de um sistema flexível a adaptável a conceitos 

que podem ter características decoloniais. A partir do Postulado das Categorias 
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Fundamentais: Personalidade, Matéria, Energia, Espaço e Tempo (PMEST) – por se 

tratar de categorias genéricas e que possibilitam contemplar objetos diversificados e 

classificá-los de acordo com as características do domínio em estudo, além de ser 

flexíveis, podendo ser substituídas ou mesmo suprimidas, quando for o caso –, é 

possível categorizar os conceitos e particularidades de comunidades discursivas 

específicas e assim possibilitar a constituição de bases de caráter decolonial na 

Organização e Representação do Conhecimento.  

A partir dos fundamentos teóricos e epistemológicos colocados, parte-se da 

premissa de que as bases epistemológicas decoloniais trazidas na pesquisa por meio 

dos estudos de Quijano alicerçam o olhar sobre o domínio e a comunidade discursiva 

identificada na tese, contribuindo para levantar, categorizar e modelar conceitos e 

assim elaborar sistemas de organização do conhecimento que podem adquirir 

características decoloniais, a depender, assim, do tratamento conferido a esses 

conceitos em uma modelagem conceitual. Além disso, para que se chegue a esse 

constructo, parte-se do pressuposto de que os SOC refletem os valores humanos e, 

por isso, devem ser estruturados de maneira ética, representando a pluralidade de 

saberes e de vivências de determinado contexto. 

Vale ressaltar, ainda, o caráter inédito da pesquisa: as bases decoloniais latino-

americanas aplicadas ao sistema facetado e à elaboração de uma modelagem de 

conceitos conferem originalidade à tese, contribuindo para ampliar e aprofundar 

estudos de caráter social e sociocultural no âmbito da Organização e Representação 

do Conhecimento. 

 

1.4 OBJETIVOS 

 

1.4.1  Objetivo geral 

 

● Analisar os conceitos do Relatório Figueiredo sob uma perspectiva 

epistemológica decolonial aplicada à ORC a fim de elaborar sistemas de 

organização do conhecimento com características decoloniais. 
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1.4.2  Objetivos específicos 

 

● Discutir os pressupostos teóricos da Organização e Representação do 

Conhecimento sob uma perspectiva epistemológica decolonial. 

● Identificar conceitos do Relatório Figueiredo que denunciam desrespeito 

aos povos indígenas no contexto da ditadura civil-militar. 

● Categorizar os conceitos do Relatório Figueiredo pautados no Postulado 

das Categorias Fundamentais do sistema facetado de Ranganathan. 

● Propor uma modelagem de conceitos com características decoloniais. 

● Apresentar uma discussão a partir do sistema facetado e da modelagem 

de conceitos a fim de demonstrar a possibilidade de elaborar SOC 

contra-hegemônicos e multiculturais. 

 

1.5 METODOLOGIA  

 

Além da abordagem metodológica da Análise de Domínio, dos procedimentos 

da Teoria da Classificação Facetada e da proposta de modelagem conceitual, utilizou-

se da pesquisa documental e bibliográfica de caráter qualitativo. O caráter documental 

da pesquisa se dá em função da análise de uma fonte primária, no caso o Relatório 

Figueiredo, como objeto de estudo. De acordo com Pádua (2004, p. 68-69): 

 

Pesquisa documental é aquela realizada a partir de documentos, 
contemporâneos ou retrospectivos, considerados cientificamente 
autênticos (não fraudados); tem sido largamente utilizada nas Ciências 
Sociais, na investigação histórica, a fim de descrever/comparar fatos 
sociais, estabelecendo suas características ou tendências. 

 

A aplicação da pesquisa bibliográfica exploratória se deu quando do 

levantamento de livros, artigos, teses e dissertações que trabalhavam com temas de 

interesse da tese, identificando neles possibilidades de contribuição com o 

desenvolvimento dos debates propostos. De acordo com Almeida Junior (2007, p. 

100), “[...] a pesquisa bibliográfica é a atividade de localização e consulta a fontes 

diversas de informação escrita, para coletar dados gerais ou específicos a respeito de 

determinado tema”. As análises de natureza qualitativa ocorreram à medida que os 

trabalhos selecionados foram sistematicamente estudados para o desenvolvimento da 
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tese, ou seja, aqueles que se dedicavam aos aspectos teóricos e metodológicos da 

ORC, incluindo autores e autoras que trazem em seu arcabouço discussões sobre a 

Teoria da Classificação Facetada e da Análise de Domínio, aos que se aprofundavam 

no conceito de decolonialidade, além de obras que se dedicaram ao estudo do 

Relatório Figueiredo e aos povos indígenas do Brasil. 

A escolha pela utilização da modelização de conceitos como produto resultante 

das discussões propostas justifica-se pela capacidade de esse sistema de 

organização de conhecimento demonstrar relações entre os conceitos a partir de 

características comuns que guardam entre si. Como disciplina, a modelagem 

conceitual surge na década de 1970, no âmbito da Ciência da Computação, no 

momento que os estudos se voltaram a modelos de dados em sistemas, consolidando 

a abordagem entidade-relacionamento (ER) de Peter Chen (HIGUCHI, 2012). Novo 

(2014) explica que é necessário lançar mão de um método seguro a fim de evitar que 

as relações conceituais nesse tipo de sistema não sejam superficiais: 

 

Essa organização necessita de um método que permita esclarecer 
propriedades essenciais e inter-relações fenomênicas que manifestam 
algumas propriedades essenciais dos conceitos e suas inter-relações 
ontológicas ou associativas que descreverão: objetos, classes, 
atributos e relacionamentos (NOVO, 2014, p. 33). 

 

Traçar essas relações, continua a autora, envolve diversos fenômenos, entre 

eles os próprios sujeitos e seus discursos, além da linguagem empregada. A partir 

dessas relações, é possível estabelecer significados particulares que contribuem para 

a representação e consequentemente para a comunicação de determinado ponto de 

vista (NOVO, 2014).  

Embora tenha suas raízes na Ciência da Computação, a modelagem conceitual 

tem servido a outras áreas, sendo empregadas para representar o conhecimento e 

estruturar ontologias, por exemplo. Na modelagem de conceitos proposta como 

resultado desta tese, optou-se pelo modelo denominado Entidade-Relacionamento 

(ER), elaborado pelo cientista da computação chinês Peter Chen, na década de 1970 

(FUSCO, 2010). Optou-se por esse modelo por sua capacidade em representar o 

domínio em estudo, por meio das entidades, seus atributos e os possíveis 

relacionamentos entre eles. De acordo com Chen (1990, p. 1 apud FUSCO, 2010, p. 

93): “conforme nos movemos para uma sociedade cada vez mais orientada para a 
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informação, a determinação de como organizar os dados para maximizar sua utilidade 

torna-se um problema muito importante”. 

Para o desenvolvimento da pesquisa, foram utilizadas as páginas do Relatório 

disponibilizadas no site do acervo da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), 

que, pelo projeto Brasil Doc., digitalizou 30 volumes que constituem a referida massa 

documental. Assim, foi possível ter acesso ao Relatório por completo e sua 

diversidade de tipologias e gêneros documentais, passando por atas de reuniões, 

legislações, ofícios, telegramas, termos de juntada, recibos de pagamentos, contratos 

de compra e venda, depoimentos, até cartas manuscritas, recortes de notícias de 

jornais e fotografias. Os documentos estão digitalizados em formato PDF, contudo o 

método de digitalização não possibilita a busca por palavras-chave, o que impôs 

dificuldades à pesquisa1. Apesar disso, todas as páginas foram percorridas durante a 

pesquisa, possibilitando visualizar todo o conteúdo do documento e tomar 

conhecimento mais aprofundado de algumas de suas partes, sobretudo as que 

chamaram a atenção por determinarem tipos de crimes cometidos no âmbito do SPI, 

por descreverem a maneira como os indígenas eram tratados em alguns dos postos 

e por trazerem recortes de notícias de jornais a respeito das denúncias e fotografias 

do cotidiano dos indígenas no interior dos postos. 

No decorrer da leitura de algumas dessas páginas, foram encontrados termos 

e conceitos condizentes com os objetivos da pesquisa. Outros foram encontrados por 

meio de buscas realizadas nas páginas convertidas em PDF OCR a partir de 

inferências da própria autora, e que também estavam alinhados aos propósitos da 

tese. Os termos e conceitos de ambos os casos foram inseridos no sistema facetado, 

apresentado na Seção 6, buscando demonstrar como a Teoria da Classificação 

Facetada, em seu aspecto flexível e adaptável, subsidia a elaboração de sistemas de 

organização do conhecimento com características decoloniais.  

Para o levantamento de conceitos apresentados nos resultados da pesquisa foi 

utilizado o Orange, software de mineração de dados, identificando termos que 

aparecem com mais peso, seguidos dos que aparecem menos, e assim 

sucessivamente, para formar uma wordcloud (nuvem de palavras). O formato da 

digitalização, no entanto, impôs limitações no uso da ferramenta, pois todos os PDFs 

 

1 Foi possível converter parte da massa documental ao formato PDF OCR (do inglês Optical Character 
Recogntion, ou Reconhecimento de Caractere Óptico) o que propiciou conhecer o conteúdo do 
documento de maneira mais aprofunda ao permitir a busca por termos e conceitos. 
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disponibilizados precisariam necessariamente permitir a busca de palavras para, 

posteriormente, serem convertidos ao formato TXT e assim serem compilados pela 

ferramenta. Por esse motivo, foi feito um recorte do documento, elegendo para o 

trabalho de levantamento dos conceitos a parte conclusiva do Relatório Figueiredo2, 

constituída de 68 páginas. Os conceitos e suas relações levantados pela ferramenta 

contribuíram para construir a modelagem conceitual apresentada como resultado da 

pesquisa, confirmando a possibilidade de elaboração de sistemas de organização do 

conhecimento que podem ter características decoloniais. A mineração de dados 

realizada por meio da ferramenta serviu também como uma validação do processo de 

inferência na busca por palavras-chave, posto que os termos que mais apareceram 

foram os que subsidiaram o olhar para o documento na constituição do universo de 

assuntos e no levantamento das facetas. 

Assim, por meio do estudo do Relatório Figueiredo foram definidos dois 

universos de assuntos: Serviço de Proteção ao Índio (SPI) e Invasão de Terras 

Indígenas, sendo o primeiro deles o quinto termo com maior peso na nuvem de 

palavras formada pela mineração de dados da parte conclusiva do Relatório3. A cada 

um desses assuntos foi aplicado o método do Postulado das Categorias 

Fundamentais de Ranganathan (Personalidade, Matéria, Energia, Espaço, Tempo – 

PMEST), inserindo suas respectivas facetas. As facetas desdobram-se em conceitos, 

representativos dos fenômenos categorizados.  

Além do sistema facetado, a análise do documento se fundamenta nos estudos 

da Teoria do Conceito, proposta por Ingetraut Dahlberg (1978) e na Análise de 

Domínio (AD), de Hjørland e Albreschtsen (1995), sob três, das onze abordagens para 

a AD apresentadas por Hjørland (2002): dos estudos históricos, dos epistemológicos 

e das classificações especiais. A partir da compreensão do domínio e comunidade 

discursiva, prescrita pela AD, demonstra-se a possibilidade de mapear os conceitos e 

as categorias do Relatório Figueiredo em uma perspectiva contra-hegemônica e 

decolonial, atribuindo protagonismo à história da América Latina e aos povos 

indígenas no relato de parte de sua história. 

 

2 O texto conclusivo do Relatório Figueiredo consta no Apêndice. 

3 É relevante pontuar que o termo com maior peso na nuvem, com 120 ocorrências, é Posto, referente 
aos Postos Indígenas, conceito este diretamente relacionado ao SPI. 
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O processo histórico de subalternização do território latino-americano, 

compreendido com base nos escritos de Aníbal Quijano, colaboram na identificação e 

caracterização da América Latina como domínio da pesquisa (conceito de domínio 

entendido aqui a partir das concepções teóricas para a Análise de Domínio de 

Hjørland e Albreschtsen (1995)). O fundamento epistemológico decolonial embasou, 

além disso, a busca pelos termos e conceitos do Relatório Figueiredo pelo processo 

de inferência, a formação das facetas na proposta de esquema de classificação 

facetada a partir da PMEST e também a análise da modelagem conceitual proposta 

como resultado da pesquisa a partir da mineração fornecida pela ferramenta utilizada. 

Ou seja, as questões colocadas por Quijano contribuíram para um olhar crítico sobre 

a formação do domínio latino-americano como um processo que incidiu diretamente 

sobre a história dos povos indígenas do território. 

A metodologia empregada demonstra a possibilidade de alcançar o objetivo 

geral, ou seja, analisar os conceitos do Relatório Figueiredo sob uma perspectiva 

epistemológica decolonial aplicada à ORC a fim de elaborar sistemas de organização 

do conhecimento com características decoloniais. Ao longo do desenvolvimento da 

pesquisa foi possível demonstrar que há maneiras de tornar os instrumentos, 

processos e produtos da ORC ferramentas sociais e políticas, dadas as suas 

possibilidades de incorporar conceitos representativos da multiculturalidade brasileira 

e latino-americana, além de ser instrumento de denúncia. Para além disso, a 

modelagem proposta ao final da pesquisa contribui para demonstrar a potencialidade 

da Ciência da Informação e da ORC atuarem como desarticuladoras do poder 

hegemônico por meio da elaboração de SOC com critérios decoloniais. 

 

1.6 ORGANIZAÇÃO DA TESE 

 

Além da Introdução, o trabalho está dividido em sete seções, todas elas 

iniciados por breve contextualização do tema e finalizados por um mapa tópico 

representativo dos principais conceitos abordados. Elegeu-se o mapa tópico para 

fechar as seções por se tratar de uma representação significativa dos principais 

conceitos trabalhados e suas relações. Conforme explica Barité (2015, p. 101), os 

mapas tópicos “[...] têm por finalidade representar um conjunto de dados fortemente 

relacionados entre si, e que podem fazer referência a conceitos ou núcleos de 
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conhecimento. Utiliza três elementos para esse fim: tópicos [...]; associações [...]; e 

ocorrências [...]”. Na Seção 2 – Organização e Representação do Conhecimento: 

um domínio da Ciência da Informação, discutem-se os fundamentos teóricos da 

ORC, seus aspectos históricos, seu desenvolvimento científico e sua consolidação 

junto à Ciência da Informação. Sua institucionalização pela International Society for 

Knowledge Organization (ISKO) também é abordada, demonstrando como esse 

acontecimento conferiu à ORC seu caráter científico e, portanto, sua consolidação no 

contexto acadêmico. A seção também é dedicada a discutir a Teoria da Classificação, 

com destaque para a Teoria da Classificação Facetada, com subseção dedicada a 

estudar o sistema facetado de Ranganathan, apresentando breve biografia do 

bibliotecário indiano e as etapas de desenvolvimento de suas pesquisas para 

estabelecer a chamada Colon Classification. Alguns dos pressupostos estabelecidos 

por Ranganathan são aplicados, a título de exemplo, ao objeto de estudo da tese. A 

seção é finalizada com os pressupostos da Teoria do Conceito e sua relação com os 

fundamentos da ORC. Na Seção 3 – O conceito de decolonialidade para um 

fundamento epistemológico, são discutidos os fundamentos conceituais da 

decolonialidade, a partir dos estudos de Aníbal Quijano (2005; 2009), buscando 

demonstrar a maneira como as identidades e as relações sociais na América Latina 

foram instituídas com base na ideia de raça e a partir do ponto de vista europeu e 

como essas construções ainda marcam as relações sociais dos países colonizados. 

A Seção 4 – Relatório Figueiredo: um registro da violência contra os povos 

indígenas do Brasil, contextualiza a criação dessa massa documental, retomando 

aspectos históricos do modo de vida dos povos indígenas do Brasil desde antes da 

chegada dos colonizadores ao território. Na Seção 5 – Análise e discussão dos 

resultados: a Análise de Domínio em interface com a Teoria da Classificação 

Facetada para a construção de um aporte metodológico, são desenvolvidos os 

principais procedimentos metodológicos da pesquisa para a análise do documento em 

estudo, tratando a Análise de Domínio como abordagem metodológica da ORC e o 

sistema facetado como proposta de categorização dos conceitos do Relatório 

Figueiredo. A tese se encerra com as Seções 6 – Modelando conceitos com 

características decoloniais e 7 – Considerações finais, em que são descritos os 

resultados da pesquisa e a análise da proposta, além de reflexões que finalizam o 

trabalho, mas sem a pretensão de encerrar as discussões.  
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2. ORGANIZAÇÃO E REPRESENTAÇÃO DO CONHECIMENTO: UM DOMÍNIO DA 

CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO 

O objetivo desta seção é apresentar e discutir os fundamentos teóricos da 

Organização e Representação do Conhecimento. Para tanto, aspectos históricos são 

considerados no que diz respeito à sua relação com a história do livro e da escrita 

(PINHO, 2009) e, nesse sentido, sua essência epistemológica relacionada à 

Biblioteconomia e à Documentação. Tratada como um domínio da Ciência da 

Informação, busca-se demonstrar a maneira como à ORC é conferido o status de 

disciplina científica, posto que dependente de teorias e métodos de pesquisa que 

contribuem para otimizar o uso e a apropriação do conhecimento. É também 

considerada a perspectiva de Hjørland (2003) a respeito do significado da OC, 

explicitando que ela está voltada para a organização da informação com vistas a 

resultar em processos e sistemas de organização do conhecimento que permitam 

maneiras otimizadas de recuperar as informações pelos usuários. Isso implica em 

afirmar que, para que o conhecimento seja organizado e posteriormente recuperado, 

é necessário lançar mão de teorias e métodos que possibilitem analisar, mapear e 

categorizar as informações contidas nos registros de conhecimento. 

Para abordar a institucionalização da ORC como disciplina científica, destaca-

se também a atuação da International Society for Knowledge Organization (ISKO), em 

âmbito nacional e internacional, e seu papel fundamental para alicerçar as bases 

teóricas da ORC. Na sequência, são discutidos os fundamentos da Teoria da 

Classificação, passando pela CDD, pela CDU e pela Teoria da Classificação 

Facetada, esta abordada separadamente em razão de sua importância na tese. Na 

discussão sobre esses sistemas, busca-se demonstrar sua relação com a ORC, 

partindo de uma reconstrução histórica da classificação, com base nas quatro grandes 

orientações apresentadas por Pombo (1992): ontológica, gnosiológica, 

biblioteconômica e ciências da classificação, fundamentando seu lugar teórico na 

ORC e no âmbito da CI. Os pressupostos teóricos da Teoria da Classificação 

Facetada são abordados tratando de seu contexto de surgimento e apresentando uma 

breve biografia de seu idealizador, o matemático e bibliotecário indiano Shiyali 

Ramamrita Ranganathan (1882-1972). São apresentadas considerações do contexto 

de origem de Ranganathan, incluindo estudos desenvolvidos e instituições 

acadêmicas pelas quais passou, que fomentaram reflexões sobre os sistemas de 
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classificação já existentes e a necessidade de criar sistemas mais abertos e flexíveis. 

Por fim, discute-se a Teoria do Conceito, buscando demonstrar como seus 

pressupostos fundamentam a ORC em suas teorias, práticas, processos, 

instrumentos e produtos, e contribuindo para resolver questões de acesso ao 

conhecimento em consonância com a realidade social. Destacam-se, nessas 

discussões, as contribuições de Dahlberg – e sua relação com o pensamento 

aristotélico – no desenvolvimento desta teoria, evidenciando o método analítico-

sintético na constituição dos conceitos. As discussões são iniciadas trazendo a 

historicidade da ORC, sua relação com a CI e sua institucionalização por meio da 

ISKO, assuntos desenvolvidos no tópico a seguir. 

 

2.1  A ORGANIZAÇÃO E REPRESENTAÇÃO DO CONHECIMENTO EM PERSPECTIVA: 

ASPECTOS HISTÓRICOS, DESENVOLVIMENTO E CONSOLIDAÇÃO JUNTO À CIÊNCIA DA 

INFORMAÇÃO 

 

Os indivíduos estão, a todo o momento, buscando representações para os 

fenômenos e objetos a sua volta. Os primeiros ancestrais dos seres humanos já 

representavam aspectos de seu cotidiano, como os momentos de caçada, por meio 

das pinturas rupestres. Essas manifestações gráficas corresponderiam à “[...] 

expressão dos sistemas de comunicação [dessas] sociedades” (PESSIS, 2013, p. 26). 

Com o desenvolvimento de sistemas de escrita, as representações passaram a 

constituir-se de símbolos, que por sua vez representavam palavras. Explicando o 

pensamento de Aristóteles, Martins e Moraes (2015) argumentam se tratar das 

experiências mentais, expressas por meio da fala, cujas representações acontecem 

com a escrita. Esses sistemas de escrita foram, ao longo do tempo, constituindo suas 

próprias regras de organização, de acordo com as necessidades de seu contexto, e 

essas regras serviam para a produção de sentido aos sujeitos envolvidos (MARTINS; 

MORAES, 2015). 

Os autores procedem sua explicação esclarecendo que se trata de 

compreender que “[...] todo processo de representação está diretamente ligado à 

produção realizada na mente humana, geradora de conhecimento [...]” (MARTINS; 

MORAES, 2015, n.p.). Embora o conhecimento tenha relações intrínsecas com as 

experiências práticas e sensoriais vivenciadas pelas pessoas, de modo particular a 
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representação desse conhecimento é composta também a partir dos fenômenos 

sociais que a cercam, organizando o conhecimento em sincronia com a realidade 

social. 

Nesse sentido, as práticas de representação acabam por padronizar pessoas, 

objetos e fenômenos, convencionalizando um modelo a partir de regras e perspectivas 

compartilhadas por determinadas pessoas ou grupo de pessoas: “Assim, nós 

passamos a afirmar que a terra é redonda, associamos comunismo com a cor 

vermelha, inflação como decréscimo do valor do dinheiro [...]” (MOSCOVICI, 2004, p. 

34). Cabe afirmar, nesse sentido, que no ato de representar está inevitavelmente 

implícita alguma perda conceitual, cujo acesso, de acordo com Silva (2017), será 

parcial e socialmente construído, mas que, ainda assim, contribui significativamente 

para a recuperação da informação. 

Esse processo de assimilação, reconhecendo o distinto e o semelhante, 

representando-os e organizando-os a fim de categorizá-los e classificá-los, faz parte 

das dinâmicas sociais a nossa volta e constitui prática e discussão central da 

Organização e Representação do Conhecimento. Necessário pontuar, nesse âmbito, 

que a representação é a condição necessária para a organização, “[...] na medida em 

que se torna mais fácil manipular as representações do que os objetos representados” 

(PONTES; LIMA, 2012, p. 22). Ainda em concordância com Pontes e Lima (2012, p. 

22): 

 

A organização do conhecimento produz representações 
sistematizadas de conhecimento, que podem ser utilizadas na 
organização da informação, para padronizar as representações dos 
conteúdos dos recursos informacionais, visando facilitar a 
recuperação e o uso dos mesmos. 

 

Pinho (2009) aponta que os primeiros estudos sobre a organização do 

conhecimento estão fundamentados em pesquisas envolvendo a história do livro e da 

escrita, posto se tratar de elementos utilizados pelos sujeitos para comunicar ideias. 

Por esse motivo, o autor esclarece que a organização desses registros e, por 

extensão, a organização do conhecimento surgem para tentar resolver questões de 

ordenação e de acesso a esse conhecimento. 

Sob a ótica da Ciência da Informação, os estudos da Organização e 

Representação do Conhecimento caracterizam-se como atividades primordiais para a 
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Biblioteconomia e para a Documentação. Por esse motivo, conforme afirmam Martins 

e Moraes (2015, não paginado): “Qualquer tentativa de reconstrução histórica 

referente à ORC não poderá furtar-se de sua essência etimológica e epistemológica 

junto à Biblioteconomia e à Documentação”. Corroborando com a ideia, Pinho (2009) 

destaca que a publicação da Classificação Decimal de Dewey, na década de 1870, 

conferiu caráter profissional aos estudos e práticas relacionados à classificação dos 

livros nas bibliotecas. Com essa publicação, Melvil Dewey (1851-1931), junto a outros 

pesquisadores da área, como Charles Ami Cutter (1837-1903), Henry E. Bliss (1870-

1955) e S. R. Ranganathan (1892-1972), contribuiu com o desenvolvimento dos 

estudos da organização do conhecimento.  

Os estudos de Dewey, no entanto, ainda tinham fortes intenções 

administrativas, o que justifica serem identificados, na época, como parte de uma área 

denominada Economia Bibliográfica, de acordo com Hjørland (2008). O autor 

acrescenta que a ideia de que os livros fossem classificados conforme o conhecimento 

fosse organizado é ponto em comum entre os autores considerados precursores da 

OC, fazendo com que a classificação dos livros nas bibliotecas refletisse uma 

classificação da ciência, esta, por sua vez, pautada na realidade (HJØRLAND, 2008). 

Nesse contexto, Henry Bliss (1870-1955) publicou obras de grande 

contribuição, sendo o primeiro autor a usar formalmente a expressão Organização do 

Conhecimento no âmbito da Biblioteconomia, com publicações como Bibliographic 

Classification, obra que corresponde a quatro volumes publicados entre os anos de 

1940 e 1953 (PINHO, 2009). 

Além de Melvil Dewey e Henry Bliss, os bibliógrafos belgas Paul Otlet (1868-

1944) e Henri La Fontaine (1854-1943) difundiram um dos mais famosos sistemas de 

classificação bibliográfica, no final do século XIX, chamado Classificação Decimal 

Universal (CDU), “que tinha como condução a organização bibliográfica de 

documentos [...]” (MARTINS; MORAES, 2015, não paginado). Os estudos de Otlet e 

La Fontaine significaram um avanço para as pesquisas na ORC e posteriormente para 

a CI: 

 

Um passo adiante foi dado por Otlet e La Fontaine na tentativa de 
reunir, descrever e sistematizar o conhecimento produzido e 
disponibilizá-lo, de modo a que o mesmo pudesse ser tanto 
repertoriado (a ideia de bibliografia universal) quanto localizado (a 
ideia de notação classificatória) (PINHO, 2009, p. 37). 
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Os pesquisadores estavam lidando com práticas referentes à organização da 

informação e do conhecimento para sua posterior recuperação. Esses estudos 

inaugurais e que fundamentam a ORC permitem reconhecer que existe certo 

consenso quanto a seu objeto de estudo. Nas palavras de Guimarães (2000, p. 34), 

trazidas por Pinho (2009, p. 34): “Trabalha-se aqui com o conhecimento registrado e 

divulgado”. Isso significa dizer que é a partir da matéria-prima da Organização e 

Representação do Conhecimento, ou seja, o conhecimento registrado, que são 

desenvolvidos processos, práticas e técnicas de representação desses registros, 

permitindo alocar a ORC como um domínio de estudos teóricos e aplicados da Ciência 

da Informação (SANTOS; NEVES; SOUZA, 2019). 

Embora Hjørland (2008) defenda certa autonomia da OC com relação à CI, o 

autor não deixa de destacar a ligação entre ambos: “OC, em particular, tem estado 

conectado com a Biblioteconomia e a CI e tem como objetivo apoiar atividades de 

aprendizagem e pesquisa, que podem ser um dos pilares importantes sobre os quais 

basear o campo” (HJØRLAND, 2008, p. 99, tradução nossa). 

Como um domínio da CI, a ORC passa a ser muito mais que apenas uma 

atividade pragmática, ganhando status de disciplina científica por prescindir de teorias 

e métodos de pesquisa que tornam mais otimizado o uso e a apropriação do 

conhecimento. Seus estudos, assim, envolvem as práticas com a informação, relativa 

a processos, produtos e instrumentos, ou seja, “[...] uma área de estudos voltada às 

atividades de ordenação, representação e recuperação da informação registrada” 

(PINHO, 2009, p. 33). 

Pensando no objeto de estudo da Ciência da Informação, ou seja, os princípios 

e práticas envolvendo a produção da informação, além dos seus fluxos (SMIT; 

BARRETO, 2002 apud MOREIRA, 2018, p. 22), a sua relação com a ORC fica ainda 

mais clara, porque envolve, primordialmente, a organização e a representação do 

conhecimento gerado a partir da informação criada e distribuída, por meio de 

instrumentos, processos e produtos (MOREIRA, 2018). 

Além disso, Moreira afirma (2018, p. 23): “Observando-se ainda o seu caráter 

teórico-conceitual, a organização e representação do conhecimento ocupa-se 

também das bases epistemológicas subjacentes às referidas ações e preocupa-se 

com o desenvolvimento, a aplicação e a avaliação de sistemas de organização do 
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conhecimento”. Essas ações constituem parte da discussão da ORC, contribuindo 

para seu desenvolvimento como disciplina científica da Ciência da Informação.  

Hjørland (2008) destaca a OC como preocupada com a natureza e a qualidade 

dos processos e sistemas de organização do conhecimento, e explica a importância 

de estar ancorada em pressupostos que contribuem para facilitar a organização e a 

representação de documentos, obras e conceitos. Em trabalho anterior, de 2003, ele 

comunica a existência de duas abordagens para a organização do conhecimento. A 

primeira delas é mais restrita e constitui-se da organização de teorias e sistemas 

conceituais, e por isso é denominada organização intelectual do conhecimento. A 

título de exemplo, Hjørland menciona o uso da tabela periódica ou da taxonomia 

zoológica da Biologia, cujo conhecimento intelectualmente organizado constitui-se 

como a base para sistemas de indexação. A outra abordagem, denominada 

organização social do conhecimento, é mais ampla e abrangente e refere-se à 

organização das profissões e disciplinas, dividindo o conhecimento de acordo com a 

área de atuação e de pesquisa.  

 

[...] Hjørland [explica] que o primeiro tipo de organização admite 
conceitos científicos, teorias e campos como reflexos de uma 
realidade neutra e objetiva (a "ciência como espelho", relacionada ao 
racionalismo), ao passo que o segundo tipo de organização aceita 
conceitos científicos, teorias e campos como ferramentas úteis 
construídas de forma a permitir aos seres humanos acomodarem as 
demandas da vida (a “ciência como mapa", relacionada ao 
pragmatismo) (PINHO, 2009, p. 39). 

 

Em outras palavras, para Hjørland (2003), a organização social do 

conhecimento pressupõe modelos que são sociológicos por natureza, ajudando-nos 

a compreender as divisões apresentadas nas organizações e instituições de trabalho 

– referentes ao mundo do trabalho – e as diferentes perspectivas da literatura 

acadêmica de uma área – referentes às disciplinas científicas – o que incide 

diretamente na qualidade dos processos e sistemas de OC. Essas diferentes 

abordagens para a organização do conhecimento, conforme argumenta Pinho (2009, 

p. 39), vão resultar: “[...] na existência de diferentes teorias ou estruturas conceituais 

destes dois tipos de organização”, o que incidirá diretamente no desenvolvimento de 

processos e sistemas de organização do conhecimento. 
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Em seu percurso de ações voltadas para práticas administrativas até seu 

aprofundamento como disciplina científica, a Organização e Representação do 

Conhecimento recebeu diversas definições. Os mais evidenciados na literatura, de 

acordo com Martins e Moraes (2015, não paginado), são: 

 

Documentação (OTLET, 1934); Controle Bibliográfico (EGAN; 
SHERA, 1949); Organização Bibliográfica (EGAN; SHERA, 1952); 
Organização da Informação (AMERICAN DOCUMENTATION, 1950, 
apud ZANDONADE, 2003); Ciência da Documentação (LOPEZ 
YEPES, 1978); Organização do Conhecimento (DAHLBERG, 2006).  

 

Essas denominações acompanharam a trajetória teórica de seus contextos e, 

portanto, estiveram relacionadas com o desenvolvimento de instrumentos, processos 

e produtos e com suas respectivas bases epistemológicas. Refere-se também ao 

reconhecimento da disciplina como uma área científica, estando relacionada à sua 

institucionalização em âmbito internacional, por meio da International Society for 

Knowledge Organization (ISKO). 

A respeito disso, Pinho (2009) destaca a contribuição da Society for 

Classification, fundada no ano de 1977 por Ingetraut Dahlberg, e que tinha por objetivo 

reunir pesquisadores que compartilhavam do mesmo interesse, ou seja, estudar e 

aplicar diferentes abordagens de classificação por meio de tesauros e taxonomias, 

lançando mão de métodos formais e matemáticos para reconhecer classes de objetos. 

O grupo que compunha a Society for Classification, no entanto, era formado 

principalmente por matemáticos e estatísticos, e suas atenções estavam mais 

voltadas para metodologias de análise de dados do que a reflexões e a produções 

teóricas sobre como o conhecimento poderia ser representado e organizado. 

Identificando essas lacunas na produção científica voltadas para a organização e 

representação do conhecimento, Dahlberg deixa a Society for Classification para 

participar da fundação da International Society for Knowledge Organization (ISKO), 

em 1989, em Frankfurt, Alemanha (PINHO, 2009). 

O nome “organização do conhecimento”, de acordo com Dahlberg (2006), foi 

inspirado em duas das publicações de Henry Bliss, no início do século XX, cujos títulos 

faziam uso do termo. São elas: The organization of knowledge and the system of the 

sciences (1929) e The organization of knowledge in libraries (1933). 
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Dahlberg (1995) esclarece que o termo “organização do conhecimento” se 

mostrava mais abrangente que o de classificação. Nessa medida, a classificação 

deveria ser tratada como um método, pois possibilitava o agrupamento de elementos 

pertencentes a uma mesma classe. Visto dessa forma, o conceito de organização do 

conhecimento compreendia: “[...] uma forma mais abrangente a partir da qual todo 

conhecimento pode ser compreendido, organizado, descrito e representado de tal 

modo que possa ser adequadamente acessado e disponibilizado para quem o 

procura” (DAHLBERG, 1995, p. 10, tradução nossa). 

Com a missão de “[...] incentivar o desenvolvimento de trabalhos conceituais 

sobre a organização do conhecimento em todas as suas formas, para qualquer 

propósito, como, por exemplo, banco de dados, bibliotecas, dicionários e Internet” 

(ISKO, s.d.), a ISKO reúne membros das mais diversas áreas e de diferentes partes 

do mundo, promovendo pesquisas com o intuito de desenvolver e aplicar sistemas de 

organização do conhecimento com base em reflexões acerca de seus aspectos 

filosóficos e semânticos. 

Ao longo de mais de 30 anos de sua fundação, a ISKO vem desenvolvendo 

diversas atividades, como a realização de conferências internacionais a cada dois 

anos4 (a primeira delas na cidade de Darmstadt, Alemanha, em 1990, justamente no 

país de onde a ISKO é derivada) e a realização de conferências nacionais e regionais 

sobre temas específicos da ORC; a publicação do periódico Knowledge Organization, 

a partir de 1933, que até o ano de 1974 intitulava-se International Classification, além 

de outras publicações (PINHO, 2009). 

A respeito do periódico Knoweledge Organization, Hjørland (2008) pontua: 

“Nossa revista, Knowledge Organization, tem como subtítulo: International Journal. 

Dedicado à teoria conceitual, classificação, indexação e representação do 

conhecimento. Cada um desses campos pode ser estudado de diferentes 

perspectivas [...]” (HJØRLAND, 2008, p. 98, tradução nossa). Vale ressaltar que a 

ISKO colabora e promove parcerias com diversas organizações, a exemplo da 

Unesco, da International Federation of Library Associations and Institutions (IFLA), da 

American Society for Information Science and Technology (ASIS&T), sobretudo por 

meio da interlocução com o grupo Classification Research (SILVA, 2017). A ISKO 

 

4 Cabe destacar que a segunda edição da ISKO Internacional foi realizada na Índia, em 1992, país de 
origem do matemático e bibliotecário Ranganathan, cujas bases teóricas do processo classificatório 
desenvolvidas foram consideradas uma revolução na Organização do Conhecimento (SILVA, 2017). 
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possui também diversos capítulos espalhados pelo mundo, entre eles o do Brasil, 

fundado em 2007. O capítulo da ISKO Brasil contribuiu ainda mais para solidificar as 

pesquisas da ORC no âmbito brasileiro. Entre seus objetivos, estão: 

 

[...] 
Viabilizar meios de comunicação para a área de Organização do Conhecimento no Brasil;  
Funcionar como uma rede de informação fomentando a interlocução entre instituições 
nacionais e internacionais voltadas às questões relacionadas à organização conceitual e à 
dinâmica do conhecimento; 
Congregar pesquisadores e profissionais interessados na área de Organização do 
Conhecimento (ISKO, s.d., não paginado). 

 

A ISKO foi fundamental para alavancar a produção científica da ORC tanto no 

âmbito nacional quanto internacional, alicerçando suas bases teóricas para constituir-

se como disciplina científica. Ela contribuiu, nesse sentido, para estabelecer 

interlocuções entre pesquisadores dos mais diversos lugares. Além disso, “[...] o 

investimento científico nas suas teorias deu origem a uma área de pesquisa e 

consequentemente a uma disciplina no âmbito da CI [...]” (MARTINS; MORAES, 2015, 

não paginado). Essa institucionalização foi também de grande importância para 

ampliar discussões envolvendo os fundamentos da Teoria da Classificação, assunto 

que será tratado no tópico a seguir 

 

2.2   FUNDAMENTOS DA TEORIA DA CLASSIFICAÇÃO 

 

As relações sociais estão o tempo todo permeadas pelo ato classificatório. 

Classificam-se as coisas e os objetos para compreender os fenômenos e a existência 

dos seres; classifica-se para pertencer e para determinar; classifica-se para 

hierarquizar e excluir. A todo o momento, somos colocados em “caixinhas 

classificatórias” que determinam quem somos em nosso meio social: ricos ou pobres, 

jovens ou idosos, graduados ou pós-graduados, de direita ou de esquerda. Vignaux 

(1999, p. 9) explica que esse é o paradoxo da nossa vida em sociedade: “[...] tudo se 

classifica para ser pensado, tudo se organiza para ser comparado e, portanto, 

categorizado”. Classificar, assim, pressupõe a dissolução da homogeneidade a partir 

de uma perspectiva hierarquizada para a construção de códigos representativos de 

determinado grupo ou fenômeno. 
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De acordo com o Dicionário Houaiss, a etimologia da palavra “classificar” vem 

do latim classifico, e entre seus significados estão: “[...] distribuir em classes e nos 

respectivos grupos, de acordo com um sistema ou método de classificação; 

determinar a classe, ordem, família, gênero e espécie; pôr em determinada ordem, 

arrumar (coleções, documentos etc.) [...]” (HOUAISS, 2009, não paginado). Entre as 

acepções da palavra, é possível notar uma ênfase no verbo “ordenar”, conferindo ao 

seu significado a ideia de determinar ou colocar em ordem alguma coisa. 

Considerando essas acepções, percebe-se que o ato de classificar está relacionado 

às mais diversas esferas do cotidiano, portanto não apenas determinada por contextos 

teóricos, institucionais, técnicos ou eruditos. As classificações, nesse sentido, em 

conformidade com Costa (1998), estão por todos os lados: 

 

[...] impregnam, até ao mais íntimo e profundo de si próprias, a vida 
social. O corolário de tal ideia é que, se as classificações perpassam 
pelos quadros de relacionamento social, em toda a sua espessura [...] 
estão presentes também na vida social corrente, nas interações 
quotidianas, no relacionamento informal (COSTA, 1998, p. 65). 

 

Como parte constitutiva da sociedade (COSTA, 1998), é importante observar o 

ato de classificar por uma perspectiva crítica, compreendendo-o como algo construído 

a partir de um sistema de valores de seu contexto de produção. Sob essa visão, é 

possível aos cientistas da informação ter a noção de que os sistemas de classificação 

não são neutros e que expressam as bases e os valores da organização social. Para 

explicar esse fenômeno, Araújo (2006, p. 120) afirma: “[...] existe uma lógica de 

retroação entre os padrões culturais e a sociedade. A eficácia dos sistemas de 

classificação social se dá em razão do fato de estas carregarem a pressão que os 

coletivos sociais exercem sobre os seus membros”. Para esse autor, é importante 

situar o ato classificatório como fenômeno social primeiramente e perceber como os 

seres humanos estão o tempo todo classificando coisas e classificando uns aos 

outros. A partir dessa compreensão, torna-se possível uma visão mais ampla da 

classificação, analisada posteriormente como um fazer especializado, voltado à 

Ciência da Informação (ARAÚJO, 2006; FRANCELIN, 2010). 

Como conceito, classificar é definido por diversos autores como “[...] um 

processo que possibilita dispor conjuntos de elementos de forma que possam ser 

ordenados para fins pragmáticos, como organização, disponibilização, posterior 
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recuperação e também para entender [...] determinado objeto ou pessoa” 

(ALBUQUERQUE, 2016, não paginado.). De sua finalidade pragmática, classificar, de 

acordo com Francelin e Kobashi (2011) significa também comparar, identificando 

semelhanças e diferenças entre as características das coisas, estabelecendo uma 

ordem que obedece a um complexo conjunto de inferências. Piedade (1977, p. 16) 

confere ao conceito de classificação um processo que consiste em: “[...] dividir em 

grupos ou classes, segundo as diferenças e semelhanças. [...] dispor os conceitos, 

segundo suas semelhanças e diferenças, em certo número de grupos metodicamente 

distribuídos”, ou seja, refere-se ao agrupamento de seres, objetos ou fenômenos a 

partir de características que os aproximam ou os distanciam. As concepções 

conceituais de classificação trazidas pelos pesquisadores da Ciência da Informação, 

de maneira geral, mostram-se bastante próximas, indicando que há certo consenso 

na compreensão de que a classificação é, antes de tudo, um processo da mente 

humana para categorizar relações, seres e objetos. É também o ato de identificar, 

separar, agrupar, dispor em conjuntos as informações, a partir de suas características 

semelhantes ou diferentes, com a finalidade de organizá-las para sua posterior 

recuperação, havendo então duas dimensões para a classificação. A esse respeito, 

Albuquerque (2012, p. 53) elucida: 

 

[...] pode-se inicialmente colocar duas dimensões para este conceito: 
como processo mental, realizado consciente a inconscientemente 
pelas pessoas, com o objetivo de direcionar e organizar seu ambiente, 
sua rotina de trabalho, seus conhecimentos sobre o mundo; e a 
classificação com fins a organizar objetos, documentos, espaços, o 
conhecimento, as informações, para que estes não se percam e 
possam ser recuperados e mais facilmente tratados. 

 

Olga Pombo (1998), com base em Diemer (1974), comunica existir quatro 

grandes orientações para a classificação na contemporaneidade, sendo elas: a 

orientações ontológica, a orientação gnosiológica, a orientação biblioteconômica ou 

classificação dos livros e a orientação informacional ou classificação das informações. 

Todas elas, conforme será exposto, estão intrinsicamente ligadas ao desenvolvimento 

de sistemas de classificação ao longo do tempo, tendo as orientações ontológica e 

gnosiológica papel fundamental para que sistemas de classificação voltados às 

necessidades da Ciência da Informação e da Organização do Conhecimento fossem 

elaborados na contemporaneidade. A orientação ontológica, ou classificação dos 
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seres, diz respeito à classificação dentro de algumas ciências e por isso remete a 

questões colocadas desde a época de Aristóteles, chegando até os nossos dias. 

Pode-se afirmar que essa orientação se constitui como a base dos sistemas de 

classificação existentes na atualidade, pois todos devem seus fundamentos aos 

pressupostos aristotélicos para classificar o conhecimento e as ciências. Buscando 

orientar as divisões realizadas pela mente humana, Aristóteles criou categorias cujas 

relações de semelhanças e diferenças permitiram a organização dos significados do 

conhecimento (ALBUQUERQUE, 2012). As categorias aristotélicas são explicadas 

por Burke (2003, não paginado):  

 

Em seu Organon (literalmente “instrumento”) Aristóteles expusera um 
sistema de 10 categorias gerais (substância, quantidade, qualidade, 
relação, lugar, tempo, posição, condição, ação e paixão). Essas 
categorias eram largamente conhecidas e utilizadas (de fato ainda as 
utilizamos hoje, mesmo que não mais a consideremos um sistema 
fechado). 

 

A partir dessas 10 categorias, que representam segmentos da realidade, foi 

possível pensar em maneiras de dividir, organizar, agrupar e distribuir o conhecimento 

por meio de critérios e classes hierárquicas que são o cerne dos sistemas de 

classificação. 

Outra orientação é a gnosiológica, ou classificação dos saberes, que 

corresponde à classificação específica de algumas ciências, “[...] determinada por 

razões teóricas, especulativas, [...] visando efeitos normativos sobre as ciências da 

época” (POMBO, 1998, p. 3). Nesse segundo nível, Pombo (1998) explicita que o 

problema de classificar as ciências é colocado em discussão desde a época do 

Renascimento, mas é somente no século XIX, junto ao pensamento de orientação 

positivista e à filosofia da ciência, que a classificação científica ganha destaque. Nesse 

contexto, as chamadas “ciências de transição”, a exemplo da bioquímica que emerge 

da Química e da Biologia (SAN SEGUNDO MANUEL, 1996 apud ALBUQUERQUE, 

2012, p. 152), requerem a delimitação das fronteiras entre o término de uma ciência e 

o início da outra. Na perspectiva da orientação gnosiológica destaca-se, ainda, a 

tentativa de rompimento com os preceitos e dogmas da Idade Média pelos filósofos 

iluministas, de maneira a evidenciar o conhecimento e o pensamento racional e 

empirista como caminho necessário para o progresso humano (BURKE, 2003). Nesse 

contexto, ganha destaque a obra de Francis Bacon (1620), que propôs um sistema de 
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classificação das ciências em Novum Organum (Novo Método). Conforme 

Albuquerque (2012, p. 69), a obra de Bacon preconizava uma restauração de base 

empirista, a fim de substituir o método lógico de Aristóteles, por meio de seis partes:  

 

• Classificação das Ciências; 
• Novo Método ou Manifestações sobre a Interpretação da Natureza; 
• Fenômenos do Universo ou História Natural e Experimental para a 

Fundamentação da Filosofia; 
• Escala do Entendimento ou o Fio do Labirinto; 
• Introdução ou Antecipações à Filosofia Segunda; 
• Filosofia Segunda ou Ciência Nova. 

 

Partindo de sua proposta de restauração por meio da investigação científica de 

base empírica, Bacon sugeriu uma nova divisão do conhecimento. A Classificação das 

Ciências apresentada no Novum Organum propunha que as ciências fossem divididas 

sob o tripé: Memória, Razão e Imaginação ou Fantasia. Da Memória fazia parte a 

História, partindo dela outras três divisões: Sagrada, Natural ou Civil; da Razão fazia 

parte as Ciências da Natureza, que se desdobravam em Metafísica e Física, e as 

Ciências do Homem, cujos desdobramentos eram: Lógica, Ética e Ciências da 

Sociedade; por fim, da Imaginação ou Fantasia, faziam parte as Artes, sem 

desdobramentos (ALBUQUERQUE, 2012; BURKE, 2003; VICKERY, 1980). A 

classificação baconiana foi fundamental para colocar em evidência a relação entre 

conhecimento e pragmatismo, sendo o empirismo fundamental para a construção do 

conhecimento teórico. 

A terceira e quarta orientação proposta por Pombo (1998), respectivamente, 

são a orientação biblioteconômica ou classificação dos livros e a orientação 

informacional ou classificação das informações, sendo estas correspondentes à 

ciência da classificação, de acordo com a autora. 

 

Centrando agora a sua análise na classificação enquanto operação de 
repartição de um conjunto de objectos quaisquer em classes 
coordenadas e subordinadas entre si com base em critérios explícitos 
e previamente escolhidos, a actividade filosófica reveste-se aqui de 
uma natureza eminentemente lógica e tangencialmente matemática, 
desenrolando-se no âmbito de uma teoria das classes e de uma teoria 
das relações (POMBO, 1998, p. 3-4). 

 

Na esteira da corrente positivista, o final do século XIX vê emergir esquemas 

funcionais de divisão do conhecimento com o intuito de facilitar a recuperação de livros 
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e de informações no âmbito das instituições. Surgem, nesse contexto, as 

classificações bibliográficas, que representam para Pombo (1998): “[...] um novo 

domínio no mundo das ciências, já que se propõe a especificamente tratar dos 

sistemas de classificação para organização de documentos” (ALBUQUERQUE, 2012, 

p. 159). Passa-se a pensar em maneiras de classificar os livros e os documentos a 

partir de esquemas funcionais que consideravam os assuntos tratados nesses objetos 

para, a partir daí, propiciar sua posterior recuperação. San Segundo Manuel (1996, p. 

70) conceitua a classificação bibliográfica em sua relação com a classificação do 

conhecimento:  

 

Las clasificaciones documentales se basan prioritariamente en las 
clasificaciones del conocimiento, pero añaden a éstas distintas 
características que las conforman como tales. En las clasificaciones 
documentales las consideraciones de orden práctico priman sobre los 
fundamentos filosóficos, aunque éstos sean la base de su estructura, 
además estas clasificaciones son aplicadas indistintamente a 
bibliografías y bibliotecas. 

 

Importante ressaltar que mesmo considerando a funcionalidade dos sistemas 

de classificação bibliográficos, San Segundo Manuel (1996) não deixa de reforçar as 

contribuições da classificação do conhecimento e os fundamentos filosóficos para sua 

constituição. Assim, ainda que marcado pelo cientificismo, esses sistemas 

carregavam os pressupostos aristotélicos e baconianos (entre outros) em suas bases. 

A Classificação Decimal de Dewey (CDD) é um dos exemplos de sistemas de 

classificação bibliográfica criados para atender a demandas utilitárias específicas – a 

de recuperar informações e documentos –, mas que se fundamentou nas obras de 

grandes filósofos da Antiguidade Ocidental e da Modernidade, como Aristóteles e 

Bacon. Melvil Dewey apresentou sua proposta de sistema de classificação na 

biblioteca onde trabalhava, da Amherst College, nos Estados Unidos, em 1876, 

recomendando que os livros fossem organizados com base na divisão enumerativa 

decimal dos campos do conhecimento (ALBUQUERQUE, 2012). Os campos do 

conhecimento e suas respectivas notações, apresentados no Sistema de 

Classificação de Dewey, foram os seguintes: 
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Quadro 1: Classificação Decimal de Dewey – CDD 

Generalidades 0-99 

Filosofia 100-199 

Religião 200-299 

Sociologia 300-399 

Filologia 400-499 

Ciências Naturais 500-599 

Ciências Aplicas 600-699 

Artes 700-799 

Literatura 800-899 

História 900-999 

Fonte: desenvolvido pela autora com base em SAN SEGUNDO MANUEL (1996); 

ALBUQUERQUE (2012). 

 

A divisão do conhecimento em nove grandes áreas, acrescida de uma para 

comportar assuntos generalistas, além de enciclopédias e revistas, conferiu grande 

aceitação ao sistema de Dewey, sendo inclusive adotado pela Biblioteca do 

Congresso dos Estados Unidos (ALBUQUERQUE, 2012). Seu sistema, no entanto, 

atendia a necessidades específicas de seu contexto, e não previa soluções para as 

lacunas das áreas do conhecimento presentes em seu esquema notacional, por isso 

tinha algumas limitações. Apesar disso, a Ciência da Informação e a ORC devem 

muitos dos seus processos e instrumentos à CDD. 

Outro exemplo de sistema de classificação bibliográfico é a Classificação 

Decimal Universal (CDU), elaborada pelos belgas Paul Otlet e Henry La Fontaine. A 

CDU utilizou o sistema de Dewey como inspiração, que inclusive concedeu permissão 

a Otlet e La Fontaine para que traduzissem e ampliassem seu sistema, adaptando-o 

às necessidades de seu contexto. Assim, em 1905, publicam a Classificação Decimal 
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Universal sob o nome Manual du Repertorie Bibliographie Universel, trazendo agora 

uma preocupação muito mais voltada à organização das informações do que apenas 

dos livros nas estantes (PINHO, 2009). Utilizando da notação numérica para 

representar os assuntos dos documentos, o esquema de Otlet e La Fontaine 

conseguiu ampliar a proposta de classificação da CDD, trazendo mais flexibilidade, à 

medida que dividiu o conhecimento em 10 classes que se subdividiam em mais 10, e 

assim infinitamente. Além disso, propunham o estabelecimento de relações entre os 

assuntos dos documentos e a elaboração de notações compostas que podiam dar 

conta de assuntos que não estivessem presentes no sistema (ALBUQUERQUE, 

2012). Conforme elucida Pinho (2009, p. 28): 

 

Com a CDU, dá-se uma nova perspectiva para superar a rigidez 
notacional de Dewey, visto que a coordenação e síntese de conceitos 
compostos passam a ser feitas de forma mais ampla, por meio de 
sinais como os dois pontos. Destaca-se, também, a preocupação dos 
idealizadores da CDU, Paul Otlet e Henri La Fontaine, com o resgate 
do conhecimento registrado até então disponível - por meio de sua 
Bibliografia Universal - aspecto que lançou as bases para a 
Documentação e para o Controle Bibliográfico Universal. 

 

O emprego dos dois pontos confere pioneirismo à CDU, propondo pela primeira 

vez um sistema facetado de classificação (ALBUQUERQUE, 2012). Dessa forma, 

pode ser caracterizada, de acordo com Dias (2020), como “[...] uma classificação 

analítico-sintética, o que significa que os códigos da CDU podem ser construídos e 

desconstruídos (analisados) no processo de indexação e de recuperação da 

informação” (DIAS, 2020, p. 31). A estrutura principal da Classificação Decimal 

Universal é compreendida pelas seguintes classes: 

  



 

 

44 

 

Quadro 2: Classificação Decimal Universal – CDU 

Generalidades 0 

Filosofia. Psicologia 1 

Religião. Teologia 2 

Ciências Sociais5 3 

(Atualmente vaga) 4 

Matemática e Ciências Naturais 5 

Ciências Aplicadas6 6 

Arte. Recreação. Divertimento. 

Esporte  

7 

Língua. Linguística. Literatura 8 

Arqueologia. Geografia. Biografia. 

História 

9 

Fonte: desenvolvido pela autora com base em SAN SEGUNDO MANUEL (1996); 

ALBUQUERQUE (2012); DIAS (2020). 

 

Cada classe, representada por uma notação decimal, simboliza uma área do 

conhecimento na estrutura proposta na CDU e, ainda que tenha algumas lacunas e 

incompletudes quando se trata de classificar documentos, a classificação de Otlet e 

La Fontaine, concordando-se com as palavras de Albuquerque (2012, p. 170-171): “é 

um valioso instrumento no campo da recuperação e organização da informação, 

servindo com precisão e se adaptando às novas tecnologias da informação”. 

Sob a influência do positivismo, a elaboração da CDU seguiu parâmetros 

cientificistas, empiristas e racionalistas e nasceu na esteira do novo campo de estudos 

proposto por Otlet, a Documentação (SAN SEGUNDO MANUEL, 1996). “Además, 

cuando Otlet pidió a Dewey la autorización para traducir su clasificación a la lengua 

 

5 Conforme Dias (2020), a classe 3 inclui Sociologia, Antropologia Cultural, Demografia, Política, 
Economia, Direito, Administração, Assistência Social, Educação, Divertimento.  
6 A classe 6, por sua vez, de acordo com Dias (2020), inclui Medicina, Tecnologia, Agricultura, 
Transporte, Negócios, Administração, Indústria. A classe 8, além disso, inclui Filologia. 
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francesa ya era conocido, a la edad de 26 años, por sus trabajos bibliográficos en el 

ámbito de las ciencias sociales” (SAN SEGUNDO MANUEL, 1996, p.80). 

Como um processo da Organização e Representação do Conhecimento, 

buscou-se demonstrar que o ato de classificar envolve práticas voltadas para a 

representação do conteúdo dos documentos no intuito de promover a recuperação da 

informação pelos usuários (SILVA, 2017; PINHO, 2009). Além disso, demonstrou-se 

que os fundamentos teóricos da classificação de base aristotélica contribuíram para a 

organização do conhecimento científico, à medida que propiciou e ainda propicia o 

estudo e o aprofundamento de assuntos e objetos de determinada ciência 

(ALBUQUERQUE, 2016). 

No entanto, é em razão de seu caráter pragmático que a classificação 

documental e biblioteconômica ganhou destaque na Ciência da Informação, 

instituindo funcionalidades imediatas aos objetos classificados sob essa orientação. 

Entre as teorias a ela relacionadas, evidenciou-se a Classificação Decimal de Dewey 

e a Classificação Decimal Universal, estruturas classificatórias fundamentais para o 

desenvolvimento de processos, produtos e instrumentos relativos à recuperação da 

informação. Além delas, destaca-se a Teoria da Classificação Facetada, cujas 

categorias fundamentais e a relação entre os conceitos por meio de facetas conferiram 

ao sistema um caráter dinâmico, flexível e multifuncional (ARAÚJO, 2006). Essa teoria 

será abordada no próximo tópico. 

 

2.2.1  A Teoria da Classificação Facetada em interface com a Organização e 

Representação do Conhecimento 

 

Passados mais de 70 anos das primeiras considerações da Teoria da 

Classificação Facetada, seu emprego e aplicação continuam a fazer sentido em 

muitos contextos da Ciência da Informação e da Organização e Representação do 

Conhecimento. Seus fundamentos foram desenvolvidos pelo matemático e 

bibliotecário indiano Shiyali Ramamrita Ranganathan (1882-1972), propondo no ano 

de 1925 os primeiros estudos para uma classificação analítico-sintética por meio da 

Colon Classification, ou Classificação de Dois Pontos, também chamada Classificação 

Facetada. Por contribuir largamente com o desenvolvimento científico da área, 

Ranganathan é considerado até hoje o pai da Biblioteconomia e, para além disso, 
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considerado por Dahlberg (1979) o pai da moderna Teoria da Classificação (SILVA, 

2011). 

Ranganathan nasceu na Índia, em 1892, tornou-se bacharel em Matemática no 

ano de 1913 e em 1916 obteve o título de mestre em Matemática pela Universidade 

de Madras, em seu país. Foi professor de Matemática pela Government College, 

Universidade do Paquistão, entre 1917 e 1920, e pela Presidency College, 

Universidade de Madras, entre 1920 e 1923. Em 1924 candidatou-se a uma vaga para 

bibliotecário nessa mesma universidade, e mesmo não sendo bibliotecário por 

formação foi selecionado.  

Sua nova função o fez questionar a eficiência do sistema de busca por catálogo 

disponível na biblioteca da universidade, que trazia nas fichas apenas os nomes dos 

autores em ordem alfabética. Ranganathan constatou, com isso, as dificuldades dos 

usuários na busca pelos acervos, bem como o despreparo dos trabalhadores da 

biblioteca, incluindo ele mesmo, que, até o momento, não conhecia nenhum tipo de 

sistema de classificação bibliográfica (SANTOS; PINTO, 2013). 

Um ano após a nomeação, foi enviado para estagiar no British Museum Library 

e, algum tempo depois, sob os conselhos do diretor da instituição, Sr. Ernest Baker, 

ingressou na School of Librarianship in the University College, onde estudou 

Biblioteconomia (SILVA, 2011). Na escola de Biblioteconomia, teve contato com as 

disciplinas de classificação, conheceu os estudos de Henry Bliss e os de Melvil Dewey. 

A ideia de criar uma base teórica para um sistema de classificação o deixou instigado 

e o estimulou a aperfeiçoar a sua Classificação de Dois Pontos, que foi primeiramente 

escrita apenas com bases intuitivas (DAHLBERG, 1979). Dahlberg (1979, não 

paginado) pontua: “[...] Ranganathan formula regras, enuncia cânones e postulados a 

partir dos quais extrai seus princípios e lança seus chamados ‘processos’ (devices) 

para a formação de representações de conceitos em nível teórico”. 

Percebendo as limitações das teorias de Bliss e Dewey, sobretudo por 

basearem-se em coleções já existentes, Ranganathan ansiava por um sistema mais 

aberto, que pudesse prever a expansão dos acervos, dando espaço a novos títulos 

que surgissem nas bibliotecas ao longo do tempo (SILVA, 2018). A respeito da 

classificação proposta por Dewey, por exemplo, a CDD, Ranganathan (apud 

SANTOS; PINTO, 2013, p. 6) argumentou: 
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[...] a CDD enumerava mais os assuntos compostos conhecidos e os 
representava por uma fração de números decimais. No entanto, ela 
não poderia prover uma coextensão das classes numéricas para todos 
os novos assuntos que iam surgindo no século XX. Aos livros 
incorporados nesses novos assuntos, tinha que ser forçadamente 
atribuída uma numeração muito distante, e isso era constantemente 
difícil de ser decidido [...] (RANGANATHAN, 1971, p. 3, tradução dos 
autores). 

 

Ao notar a importância de incorporar acervos em expansão, Ranganathan deu 

início ao desenvolvimento de um sistema que cobrisse essas novas entradas, 

iniciando então os estudos que resultariam na chamada Classificação Facetada. Seus 

estudos partiam da ideia de que determinado assunto poderia ter infinitas subdivisões 

ou subclasses, reconhecendo a dinamicidade e a multidimensionalidade do 

conhecimento (ALBUQUERQUE, 2012). No ano de 1933, publica a primeira edição 

da Colon Classification, incorporando em sua obra as tabelas de classificação 

elaboradas em parceria com seus colegas na biblioteca da Universidade de Madras 

(SANTOS; PINTO, 2013). Seu trabalho foi de importância sumária para o 

desenvolvimento da classificação bibliográfica, sendo inclusive adaptada para a 

Documentação, o que corrobora a abrangência da teoria de Ranganathan e ampara 

sua aplicação nos mais diversos âmbitos da Ciência da Informação e da Organização 

e Representação do Conhecimento. 

De acordo com Campos e Gomes (2003), Ranganathan apresentou sua teoria 

em quatro obras básicas: Five laws of library science (1963), Prolegomena to library 

classification (1967), Philosophy of book classification, (1951), a própria Colon 

classification, (1963), além de dois novos volumes da Colon Classification publicados 

em 1952, sendo um deles dedicado à classificação documental. A respeito desta, San 

Segundo Manuel (1996) explica que, embora tenha representado uma grande 

inovação, muito de seus pilares devem à estrutura elaborada por Paul Otlet com a 

CDU, que em muito contribuiu com a nova disciplina em ascensão, a própria 

Documentação. Para a autora, ainda:  

 

Sin embargo, las categorías de Ranganathan son interesantes ya que 
suponen una ruptura con los sistemas tradicionales de clasificación 
bibliográfica, pero implican, para el hombre occidental, una 
continuación de las categorías y de la construcción del conocimiento 
aristotélicas (SAN SEGUNDO MANUEL, 1996, p. 120). 
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Ranganathan morreu aos 80 anos de idade, em 27 de setembro de 1972, em 

razão de complicações causadas por bronquite. Seu legado intelectual contribui até 

os dias de hoje com o desenvolvimento de teorias nos campos da Matemática e da 

Ciência da Informação. Ao longo de sua carreira, o pesquisador escreveu 

aproximadamente 50.000 livros, além de 1.000 trabalhos voltados para a Ciência da 

Informação (SANTOS; PINTO, 2013). 

Em toda a construção teórica de Ranganathan, o que se destaca é a 

importância atribuída à produção de conhecimento e como essa produção influencia 

diretamente no trabalho de concepção da classificação bibliográfica. Na explicação de 

San Segundo Manoel (1996), Ranganathan estrutura seu sistema a partir de uma 

tabela contendo assuntos principais, na qual foram incluídas, posteriormente, as 

disciplinas ou campos do conhecimento tradicionais. Essas, por sua vez, podem ser 

subdivididas em facetas conforme as características do objeto em análise. Nessa 

tabela, Ranganathan dividiu o conhecimento em classes principais, chamadas por ele 

de Main Classes (MC), conforme pode ser visualizado a seguir. 

 

Quadro 3: Main Classes ou Classes Principais 

z Generalidades 

1 Universo do Conhecimento 

2 Biblioteconomia  

3 Ciência do Livro 

4 Jornalismo 

A Ciências Naturais 

B Matemática 

C Física 

D Engenharia 

E Química 

F Tecnologia 

G Biologia 

H Geologia 

I Botânica 

J Agricultura 

K Zoologia 
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L Medicina 

M Artes 

O Literatura 

P Linguística 

Q Religião 

R Filosofia 

S Psicologia 

T Educação 

U Geografia 

V História 

W Política 

X Economia 

Y Sociologia 

Z Direito 

Fonte: desenvolvido pela autora com base em: ALBUQUERQUE (2012); SAN SEGUNDO 

MANUEL (1996); SILVA (2011). 

 

Na tabela de Classes Principais existem também notações com letras do 

alfabeto grego e sinais gráficos, como ponto, dois pontos e vírgula, além de haver a 

combinação entre letras do alfabeto latino e números arábicos, que foram chamadas 

por Ranganthan de “classes canônicas”, a exemplo da combinação B1, que 

corresponde à Aritmética (SILVA, 2011). 

Na obra Prolegomena to library classification (1967), Ranganathan dedica sua 

discussão ao processo de formação dos conceitos e de que maneira esses conceitos 

estabelecem relações com o que o autor chama de universo das ideias ou universo 

do conhecimento e sua posterior interferência na classificação. De acordo com Silva 

(2011, p. 63), “O Universo de Conhecimento é um local dinâmico e contínuo, no 

formato de espiral, onde Ranganathan procurou identificar os vários fatores 

responsáveis pelo crescimento do conhecimento, sob um enfoque filosófico [...]”. 

Trata-se de um local que opera pela existência de movimento, pois tem como 

fundamento a reflexão constante dos seres humanos a respeito das coisas do mundo. 

Conforme Ranganathan, o Universo do Conhecimento é: 
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[...] a soma total, num dado momento, do conhecimento acumulado. Ele está 

sempre em desenvolvimento contínuo. Diferentes domínios do Universo do 

Conhecimento são desenvolvidos por diferentes métodos. O Método Científico é um 

dos métodos reconhecidos de desenvolvimento. O Método Científico é caracterizado 

pelo movimento sem fim em espiral (RANGANATHAN, 1963, p. 359). 

 

O movimento em espiral, que caracteriza o próprio ato de conhecer e que 

influencia os sistemas de classificação, apresenta várias fases, e para representá-la 

Ranganathan utiliza-se de coordenadas ou pontos de referência – quando pensados 

a partir do sistema solar –, conforme explicitado na figura a seguir. 

 

Figura 1: Espiral do Universo do Conhecimento 

(Sperial of the Universe of Knowledge) 

Fonte: RANGANATHAN (1963, p. 364). 

 

Além da divisão em quadrantes, nos quais estão inseridos conceitos como os 

de: experimentação, observação, concretude e particularização (1); intelecto, indução, 
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abstração, generalização (2); intuição, abstração e generalização (3); intelecto, 

particularização, dedução e concretude (4); Ranganathan demonstrou então as 

coordenadas ou pontos referenciais, sendo que Nadir/Fatos corresponderia à 

acumulação dos fatos que podem ser obtidos por meio da observação e da 

experimentação; Ascendente/Leis empíricas corresponderiam à acumulação de leis 

empíricas a partir dos fatos acumulados em Nadir; Zênite/Leis fundamentais 

correspondem às leis que são formuladas a partir da compreensão das leis empíricas 

acumuladas no Ascendente; Descendente/Leis dedutivas remetem à acumulação das 

leis de dedução, sempre perseguindo a direção das leis fundamentais de Zênite 

(CAMPOS; GOMES, 2003). 

Ranganathan também se preocupou em delinear os caminhos da formação de 

assuntos, buscando relacioná-lo aos esquemas de classificação. Para isso, lançou 

mão da Espiral do Método Científico ou Espiral do Desenvolvimento de 

Assuntos, comportando-se como uma “[...] meta espiral do ciclo do Universo do 

Conhecimento, [verificando-se] a relação entre o mundo fenomenal e a produção do 

conhecimento (registrado)” (SILVA, 2018, p. 79). 
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Figura 2: Espiral do Desenvolvimento de Assuntos 

Fonte: RANGANATHAN (1967, p. 372). 

 

Na Espiral do Desenvolvimento de Assuntos ou do Método Científico, o 

movimento característico desse processo vai resultar sempre no desenvolvimento de 

novos assuntos, ou seja: “[...] novos problemas; pesquisa fundamental; pesquisa 

aplicada; projeto piloto; novas máquinas; novos materiais; novos produtos; utilização 

desses produtos; novos problemas” (CAMPOS; GOMES, 2003, p. 155), sempre num 

movimento contínuo. As autoras afirmam ainda que isso possibilita uma integração 

constante entre o desenvolvimento de assuntos com a atividade de organização e 

representação do conhecimento. 

Campos e Gomes (2003) esclarecem que, com sua teoria, Ranganathan 

estabelece princípios que propiciam a estruturação de conceitos de determinado 

domínio de maneira sistêmica, ou seja, os conceitos podem ser organizados em 

renques e cadeias, que por sua vez são estruturadas em classes mais abrangentes, 

as chamadas facetas. As facetas, por seu turno, localizam-se em uma categoria 

fundamental e podem ser compreendidas como: “[...] manifestações das categorias 



 

 

53 

 

fundamentais em cada campo do conhecimento, reunindo conceitos que têm 

determinada característica em comum” (PIEDADE, 1977, p. 25). Um sistema de 

conceitos de uma respectiva área é formado a partir da reunião de todas as categorias, 

e cada conceito no interior da categoria corresponderia também à manifestação dessa 

respectiva categoria. Para representar sua teoria junto à classificação de documentos, 

Ranganathan utilizou-se da imagem da árvore Baniana. 

 

Figura 3: Árvore Baniana 

 
Fonte: RANGANATHAN (1967). 

 

Por meio dessa imagem, Ranganathan explicitou “[...] que os troncos 

secundários são formados de tempos em tempos, adicionados ao tronco original, 

associando, desta forma, a uma árvore de assuntos” (SILVA, 2011, p. 53). Por esse 

motivo, a árvore Baniana tem mais proximidade com a classificação, pois 

analogamente, de um tronco original de assuntos, nascem outros pequenos troncos 

de assuntos, que por sua vez dão origem a outros novos assuntos, por meio dos 

troncos secundários, e assim por diante. 
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A analogia com a árvore Baniana proposta por Ranganathan contribui, 

conforme explicam Campos e Gomes (2003), para corroborar a importância da 

abrangência conceitual ao analisar as temáticas de um documento. Tendo isso em 

mente, os conceitos passam a ser analisados considerando não somente um núcleo, 

mas diversos, sempre a depender da maneira como as unidades de conhecimento 

estão relacionadas. Nesse sentido, Ranganathan resgata os fundamentos do 

pensamento de Aristóteles ao tomar o conceito de categoria como um princípio em 

sua teoria. 

Entre um dos passos fundamentais do processo classificatório, Ranganathan 

(1967) destaca o mapeamento do universo de assuntos, considerado pelo estudioso 

um universo multidimensional que consiste, em uma primeira etapa, em identificar 

qual domínio do conhecimento será a base para organizar as unidades 

classificatórias, ou seja, os assuntos básicos e os chamados isolados. Os assuntos 

básicos e os isolados, de acordo com Hjørland (2013), correspondem a dois tipos de 

facetas da teoria de Ranganathan: a faceta formada pelos assuntos básicos é aquela 

que não apresenta ideias isoladas como um componente, podendo ser expressa como 

uma área mais abrangente do conhecimento; a faceta que ele denominou como 

isolados corresponde a uma qualificação dos assuntos básicos, expressa no 

postulado das Categorias Fundamentais proposto por Ranaganathan (1967). 

Pela combinação entre assunto básico e isolado, conforme explica Silva 

(2011), tem-se o assunto composto. A título de exemplo, essa combinação pode ser 

expressa por meio do quadro a seguir.  

 

Quadro 4: Formação do assunto composto 

Assunto Básico Isolado Assunto composto 

Organização e 

Representação do 

Conhecimento (ORC) 

Faceta Estudo da 

Classificação 

Facetada pela ORC 

          Fonte: desenvolvido pela autora com base em CAMPOS (2001); RANGANATHAN (1967). 

 

Como assunto básico apresenta-se a “ORC”, que, ao ser combinada com a 

ideia isolada “Faceta”, forma-se o assunto composto “Estudo da Classificação 

Facetada pela ORC”. O termo “faceta”, nas palavras de Ranganathan (1967, p. 88), 

“[...] é um termo genérico, usado para denotar algum componente – um assunto básico 
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ou um isolado – de um assunto composto [...]”, ou seja, cada faceta obtida é 

pertencente ao seu respectivo assunto, e os termos que constituem cada faceta estão 

sujeitos a formar agrupamentos, originando subfacetas. As colocações de Barité 

(2015) complementam a compreensão do termo “faceta” na concepção 

ranganathiana, explicando que se trata de “[...] um conjunto total de subdivisões de 

um conceito ou classe derivadas do mesmo princípio de divisão” (BARITÉ, 2015, p. 

71). Esse mesmo autor fornece alguns esclarecimentos a respeito do significado de 

assunto composto. Em sua explicação, é possível formar um assunto composto 

quando dois ou mais conceitos, originados de uma mesma disciplina ou classe, são 

combinados, sejam eles pertencentes ou não a uma mesma faceta (BARITÉ, 2015). 

A originalidade do sistema de Ranganathan está em demonstrar que as facetas 

propiciam mais flexibilidade para estabelecer assuntos compostos e relações entre 

assuntos e áreas do conhecimento, conferindo à classificação maior mobilidade se 

comparada a outros sistemas. Em seus estudos, o classificacionista indiano 

evidenciou também cinco maneiras pelas quais os assuntos podem ser formados nos 

documentos: dissecação, laminação, desnudação, reunião, superposição 

(RANGANTHAN, 1967). 

a) Dissecação: acontece quando dividimos em partes iguais um 

universo de assuntos, e cada parte representa uma lâmina, 

correspondendo, por sua vez, a um assunto básico ou a um 

isolado. 

b) Laminação: constituída por meio da reunião de facetas, 

sobrepondo-as a fim de extrair delas um assunto básico ou isolado 

que, quando combinados, podem formar assuntos compostos. 

c) Desnudação: nesse processo, os assuntos são formados pela 

diminuição da extensão do assunto básico ou de uma ideia isolada 

e, ao mesmo tempo, pelo aumento da intenção destes, permitindo 

mais detalhamento dos assuntos e também a formação de 

cadeias. 

d) Reunião: acontece quando se reúnem ou se agregam assuntos 

básicos, assuntos compostos ou ideias isoladas, tendo como 

resultado a formação de um assunto complexo, por exemplo. 
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e) Superposição: momento em que se relacionam assuntos isolados 

pertencentes ao mesmo universo de conhecimentos que resultam 

na formação de uma ideia composta (CAMPOS; GOMES, 2003; 

ALBUQUERQUE, 2012; SAN SEGUNDO MANUEL, 1996). 

 

Indo além do mapeamento do universo de assuntos, Ranganathan elaborou 

também o postulado das Categorias Fundamentais. De acordo com Campos e Gomes 

(2003), essas categorias possibilitam a divisão do universo de assuntos, evidenciando 

o estabelecimento de classes e subclasses no contexto de sua respectiva área, de 

modo que essas classes e subclasses possam acompanhar a dinâmica do 

conhecimento. Nesse sentido, tais categorias funcionam como um “[...] princípio 

normativo adotado para organizar um Universo/Domínio, ou seja, um ‘corpo’ de 

conhecimento sistematizado [...]” (CAMPOS, 2001, p. 57). Conhecidas pelo acrônimo 

PMEST, Ranganathan (1967) propôs um total de cinco categorias, ou cinco ideias 

consideradas fundamentais para a divisão do universo de assuntos. O acrônimo 

corresponde às seguintes palavras: 

 

Quadro 5: Postulado das Categorias Fundamentais 

Categorias Fundamentais Símbolos 

Personalidade (personality) [P] 

Matéria (material/matter) [M] 

Energia (energy) [E] 

Espaço (space) [S] 

Tempo (time) [T] 

Fonte: desenvolvido pela autora com base em SILVA (2011). 

 

A respeito do significado de cada uma dessas categorias, Hjørland (2008, p. 

90, tradução nossa) explica:  

 

a) personalidade [personality] é a característica distintiva de um 
assunto;  
b) matéria [matter] é o material físico do qual um assunto pode ser 
composto;  
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c) energia [energy] é qualquer ação que ocorre com relação ao 
assunto; 
d) espaço [space] é o componente geográfico da localização de um 
assunto;  
e) tempo [time] é o período associado a um assunto. (Grifos dos 
autores). 

 

Em outras palavras, Personalidade é a categoria que possibilita identificar 

conceitos nucleares, o assunto, sua essência ou, por exemplo, o cerne da abordagem 

de um documento, ou ainda “[...] os objetos de estudo de uma determinada disciplina, 

tipos, entidades, etc. Tipos de biblioteca, por exemplo, pode ser uma Personalidade 

de Biblioteconomia” (SILVA, 2011, p. 59). Ranganathan a trata como a categoria mais 

importante, pois remete à essência do objeto ou entidade em análise e, também por 

isso, é a categoria mais difícil de ser definida (BARITÉ, 2015). A categoria Matéria 

corresponde à propriedade de um assunto, sua constituição física, sendo 

correlacionada ao Material ou à Propriedade, conforme pontua Ranganathan (1967). 

Dentro da personalidade biblioteca, como exemplifica Silva (2011), teríamos livros 

raros, sendo os livros o material e o adjetivo “raros” a propriedade. Barité (2015, p. 

102) explica que essa categoria se refere “[...] à composição, aos materiais ou às 

substâncias de que são feitas as coisas”. O autor utiliza como exemplo o conceito de 

“ser humano”, explicando que a categoria Matéria expressa, então, a composição do 

corpo humano, suas partes constituintes, ou seja, os tecidos, os ossos, entre outros. 

Caso se trate de uma composição mais abstrata, como o domínio da Geometria, por 

exemplo, Barité (2015, p. 102) elucida que a Matéria abarcaria “[...] o conjunto das 

figuras geométricas” que formam esse domínio. Assim, a manifestação dessa 

categoria pode ser expressa nos materiais físicos constituintes dos objetos ou mesmo 

nas propriedades intrínsecas a eles. Energia é a categoria que corresponde à ação 

que deu origem àquele assunto, àquele documento. Por esse motivo, identifica-se 

também com as seguintes facetas, de acordo com Campos e Gomes (2003, p. 161): 

“[...] problema, método, processo, operação, técnica”. Assim, energia também pode 

ser identificada como o processo que tem relação com seu respectivo assunto. Já 

Espaço e Tempo são as categorias mais elementares do postulado de Ranganathan 

e se definem, respectivamente, como a localização geográfica na qual ocorre 

determinado evento ou assunto, e sua identificação cronológica, seu recorte temporal, 

ou seja, o período de tempo em que esse determinado evento ocorreu. 
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Numa escala de complexidade, Ranganathan identifica a categoria 

Personalidade como a mais difícil, seguida das categorias Matéria e Energia, devendo 

ser por esse motivo “[...] adotada caso nenhuma das categorias anteriores não 

atendam à classificação do objeto (documento)” (SILVA, 2018, p. 103). Para que essa 

categoria mais complexa seja adotada, Ranganathan propõe o chamado método de 

resíduos, que consistem em isolar ideias a fim de que elas se manifestem 

primeiramente pelas categorias Tempo, Espaço, Matéria e Energia (RANGANATHAN, 

1967). Caso não seja possível a manifestação por meio dessas cinco categorias, o 

objeto ou documento pode ser atrelado finalmente à categoria Personalidade. A 

respeito de seu postulado se resumir a um total de cinco categorias, Ranganathan 

(1967, p. 398) esclarece: 

 

[...] Há liberdade absoluta para todos tentarem. Uma pessoa pode 
talvez gostar de seis. Ela deve classificar nessa base alguns milhares 
de artigos variados. Se elas produzirem resultados satisfatórios, 
arranjando os assuntos dos artigos ao longo de uma linha, aquele 
postulado pode ser aceito. [...] Trabalhar com base em cinco ideias 
fundamentais produziu resultados satisfatórios nos últimos vinte anos. 

 

Com base na explicação de Hjørland (2013), Pereira, Moreira e Segundo (2021) 

esclarecem que a aplicação do postulado das Cinco Categorias é realizada por meio 

do método analítico-sintético, pois primeiramente divide-se cada assunto em seus 

conceitos básicos, sendo a parte analítica do processo classificatório. A etapa da 

síntese ocorre por meio da combinação das classes isoladas para a construção de um 

descritor de assunto. Esse método, ou abordagem, é identificado por Dahlberg (1979) 

como uma das contribuições de Ranganathan à moderna Teoria da Classificação. De 

acordo com a autora:  

 

[...] Isto implica em que a classificação de cada documento exige uma 
análise de seu título ou um enunciado descritivo de seu conteúdo nos 
termos dos conceitos que formam os componentes da ciência à qual 
esse documento pertence. Após a análise e a orientação desses 
elementos nas chamadas facetas (que são representativas dos tipos 
de conceitos em áreas especializadas do conhecimento), é possível 
sintetizá-los em expressões combinatórias que formam a classe, 
construída analítico-sinteticamente, de um determinado tópico de 
documento (DAHLBERG, 1979, p. 4). 
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Dahlberg (1979) vai além, ao afirmar que a PMEST contribuiu para o processo 

de representação dos assuntos e para a ordenação dos conceitos de uma área do 

conhecimento em classes formais, de acordo com as categorias existentes nessa área 

do conhecimento. Isso significa que, quando aplicada aos documentos, a Teoria da 

Classificação Facetada por meio da abordagem analítico-sintética possibilita 

compreender o modo como os assuntos são formados dentro dos documentos, ponto 

bastante fundamental de acordo com Campos e Gomes (2003), pois influenciará 

diretamente na atuação do classificacionista ao desenvolver processos de 

organização e recuperação da informação. 

A título de exemplo, as cinco Categorias Fundamentais propostas por 

Ranganathan foram adaptadas considerando o universo de assuntos, representado 

pelo Relatório Figueiredo, correspondentes à presente pesquisa. 

 

Quadro 6: Categorias Fundamentais no Relatório Figueiredo 

Categorias Fundamentais Facetas 

Personalidade Documento, Relatório, Comissão 
Parlamentar de Inquérito, Comissão de 
Inquérito. 

Matéria De papel, digitalizado, sete mil páginas, atas 
de reuniões, legislações, ofícios, telegramas, 
termos de juntada, recibos de pagamentos, 
contratos de compra e venda, depoimentos, 
cartas manuscritas, recortes de notícias de 
jornais, fotografias. 

Energia Problema, denúncia, processo, operação, 
agentes envolvidos, levantamento de 
assuntos, levantamento de conceitos, 
identificação das categorias fundamentais, 
análise, síntese, classificação. 

Espaço Mato Grosso; Mato Grosso do Sul; São Paulo; 
Paraná, Maranhão; Rondônia; Minas Gerais; 
Rio Grande do Sul; Goiás; Roraima; Santa 
Catarina; Tocantins; Rio de Janeiro; 
Amazonas, Acre; América Latina, América do 
Sul, Brasil. 

Tempo Século XX, década de 1960, 1967-1968, 
período da ditadura civil-militar. 

Fonte: desenvolvido pela autora com base em SILVA (2018); RANGANATHAN (1967); 

VICKERY (1980); CAMPOS (2001); SILVA (2011). 
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O exercício supraexposto corrobora com a ideia de Silva (2018) quando 

esclarece que a classificação facetada pode funcionar somente se for dedicada por 

parte do classificacionista uma análise rigorosa dos assuntos em jogo, além da 

importância de serem adotadas regras para combinar termos e suas relações. 

Critérios como esses contribuem para a definição das facetas e seus possíveis 

arranjos dentro de um Sistema de Organização do Conhecimento. 

A Teoria da Classificação Facetada permite uma maior flexibilidade aos 

sistemas de classificação por não se pautar em hierarquias rígidas para estabelecer 

os assuntos dos documentos, suas facetas, conceitos e as relações entre eles. Apesar 

disso, os estudos de Ranganathan passaram por muitas revisões e críticas no 

decorrer das décadas, e até a atualidade, no contexto do século XXI, seu uso ainda é 

restrito. As discussões a respeito de seu sistema são mais voltadas para 

possibilidades de uso em ambientes digitais como forma de conferir ao sistema de 

classificação menos rigidez e, ao mesmo tempo, mais possibilidade de combinação 

entre o(s) universo(s) de assunto(s) (ALBUQUERQUE, 2012; SILVA, 2018). A partir 

de seu sistema, a Classification Research Group (CRG), fundada no ano de 1948, em 

Londres, por exemplo, propôs o uso da classificação facetada em campos do 

conhecimento específico, partindo de uma ampliação das Categorias Fundamentais 

de Ranganthan (PMEST):  
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Quadro 7: Categorias Fundamentais da CRG 

Objetos/coisas 

Tipos 

Peças 

Propriedades 

Materiais 

Processos 

Operações 

Produtos 

Subprodutos 

Pacientes 

Agentes 

Espaço 

Tempo 

Fonte: desenvolvido pela autora com base em SILVA (2018, p. 109). 

 

Araújo (2006) explica que, no âmbito brasileiro, a Teoria da Classificação 

Facetada foi introduzida a partir da década de 1970, com o curso de Pós-Graduação 

em Ciência da Informação da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 

fomentando a produção de trabalhos científicos voltados ao estudo da classificação 

facetada. A teoria de Ranganathan, além disso, “[...] se [reflete] na Teoria do Conceito, 

na Teoria da Classificação e [é] estudada no âmbito da construção de tesauros e 

taxonomias para a organização da informação em diferentes tipos de ambientes” 

(ALBUQUERQUE, 2012, p. 180). Desse modo, seus estudos continuam sendo 

fundamentais para ampliar discussões envolvendo instrumentos e processo da ORC 

que sejam mais flexíveis, multidimensionais e menos hierarquizados, podendo assim 

servir para representar todas as esferas da sociedade. 

Com base nas discussões sobre os fundamentos da Teoria da Classificação, 

reforça-se que os sistemas de classificação da contemporaneidade, sejam eles os 

elaborados no século XIX como a CDD e a CDU ou o sistema facetado de 

Ranganathan, devem suas bases e fundamentos a todas as orientações explicitadas 

por Pombo (1998), partindo da ontológica que colocou em discussão, com os 

pressupostos aristotélicos, a classificação do conhecimento e das ciências e da 
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gnosiológica, que conferiu destaque à classificação científica, junto ao pensamento 

positivista e à filosofia da ciência, até chegar às classificações documental e 

biblioteconômica, que se destacou nos estudos da CI e da ORC em razão de seu 

caráter pragmático, amparadas pela também basilar Teoria do Conceito, tratada no 

próximo tópico. 

 

2.3  A TEORIA DO CONCEITO COMO FUNDAMENTO DA ORGANIZAÇÃO E REPRESENTAÇÃO 

DO CONHECIMENTO 

 

A Teoria do Conceito, proposta por Ingetraut Dahlberg, contribui com a análise 

dos conceitos dos objetos de estudo na Ciência da Informação e, mais 

especificamente, na ORC. Na perspectiva da autora, os conceitos são entendidos 

como unidades de conhecimento passíveis de representação; além disso, é “[...] 

constituído de elementos que se articulam numa unidade estruturada” (DAHLBERG, 

1978, p. 102). A formação desses conceitos, continua Dahlberg (1978), ocorre por 

meio da junção e da compilação de enunciados sobre determinado objeto e que sejam 

considerados verdadeiros. 

Importa destacar o valor basilar da teoria de Dahlberg na ORC para estudos 

que surgiram posteriormente e que se debruçaram sobre o significado de conceito, 

sobretudo quando relacionado a um domínio específico. A esse respeito, Hjørland 

(2008a) apresenta uma visão pragmática do conceito, quando estes são 

desenvolvidos e pensados para atender a certos interesses e a determinados 

objetivos, opondo-se, dessa forma, a uma visão universal sobre os conceitos. Isso 

significa dizer que os conceitos são, em certa medida, contextuais: “[...] De acordo 

com a compreensão pragmática, os conceitos são relativos a perspectivas, visões de 

mundo e teorias [...]” (Hjørland, 2008a, n.p.). É, assim, em razão de seu valor 

substancial, que a Teoria do Conceito de Dahlberg é apresentada neste tópico, 

explicitando suas raízes no âmbito da ORC. 

Destaca-se a proximidade da Teoria do Conceito proposta por Dahlberg (1978) 

com a noção de conceito pensada pela filosofia aristotélica (ALBQUERQUE, 2017), 

ao lançar mão de expressões paradigmáticas como a de “enunciados verdadeiros” 

sobre algo, que são fixados por meio de um símbolo linguístico. Na perspectiva de 

Dahlberg (1978), o conceito se caracterizaria então como uma unidade de 
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conhecimento, buscando em fundamentos lógicos a síntese das características 

essenciais que compõem determinado objeto. 

O fundamento lógico que embasa a ideia de conceito ligado à razão está 

relacionado ao termo logos, o que atribui racionalidade aos objetos. Isso significa dizer 

que as características que constituem determinado objeto são a essência desse 

mesmo objeto, e por esse motivo não se alteram se houver alguma mudança de 

perspectiva (ALBUQUERQUE, 2016). 

Explicitando a base aristotélica da Teoria do Conceito, Francelin (2010) 

comunica que o conceito, em Aristóteles, era tratado como algo “universal”, podendo 

então ser entendido tanto como essência como substância. Nesse sentido, o conceito 

na filosofia aristotélica poderia ser compreendido como um modo de conhecer a 

realidade, ao passo que a realidade, que se forma metafisicamente, corresponderia 

aos conceitos formados pela mente de cada indivíduo a partir da abstração de suas 

percepções. 

Aranalde (2009) explica que Aristóteles procurou identificar conceitos que 

fossem representativos do pensamento humano, categorizando-os, e a partir disso 

elaborando sistemas que representassem a realidade de maneira ordenada. O autor 

explica: 

 

No sistema aristotélico, as categorias servem de fundamento ao 
conhecimento das coisas. Elas são os princípios básicos que tornam 
o conhecimento possível, partindo de uma perspectiva que concebe o 
mundo como um todo integrado de causas e efeitos, em que as coisas 
e as suas propriedades essenciais, seus estados, processos e 
relações podem e devem ser reveladas pelo trabalho intelectual 
(ARANALDE, 2009, p. 91). 

 

Para elaborar seu sistema, Aristóteles partiu de três divisões da ciência, de 

acordo com suas respectivas finalidades: teóricas, práticas e poéticas, sendo a 

primeira delas relativa ao pensar, a segunda à ação e a última à produção (PINHO, 

2009). A respeito da finalidade teórica do conhecimento, Albuquerque (2012) 

argumenta que há uma referência aos seres existentes de maneira independente da 

vontade e da ação dos homens e por isso se relaciona com a busca pela constatação 

da verdade e pela investigação dos seres e de suas ações por meio de princípios 

universais. Por tal motivo, esse conhecimento elucida o que viria a ser a Filosofia e 

está relacionado também à Matemática e à Física. 
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Da finalidade prática surgem as discussões relacionadas à conduta dos 

homens e dela fazem parte a ética, a economia e a política (MOREIRA, 2018). Por 

fim, a finalidade poética, ou também produtiva do conhecimento, refere-se às coisas 

úteis e por isso “Pode ser caracterizado como agricultura, olaria, pintura, escultura, 

retórica, ou seja, tudo o que é fabricado” (ALBUQUERQUE, 2012, p. 57). 

No sistema proposto por Aristóteles, o processo de categorização serve para 

fundamentar o conhecimento das coisas e até hoje constitui-se como base para 

compreender diversos sistemas de classificação, entre eles a Teoria da Classificação 

Facetada de Ranganathan. Na esteira do pensamento de Aristóteles, Dahlberg (1978, 

p. 102) destaca a importância do papel das linguagens naturais na formação de 

enunciados a respeito dos conceitos, argumentando que “É em base a tais enunciados 

que elaboramos os conceitos relativos aos diversos objetos. Cada enunciado 

verdadeiro representa um elemento do conceito”. 

Com base na filosofia aristotélica, Albuquerque (2016) explica que a teoria de 

Dahlberg propõe análises conceituais com o intuito de padronizar termos, 

independentemente de sua natureza, cujas relações apresentam-se por meio das 

características dos conceitos, sendo finalmente agrupados em um termo. Esse termo, 

por sua vez, vai representar determinado domínio do conhecimento. Na continuidade 

de seu argumento, Dahlberg (1978) comunica que esses conceitos podem ser 

individuais ou gerais e que para a representação de ambos vale a elaboração de 

enunciados verdadeiros. Além disso, esclarece que os conceitos individuais são 

baseados em objetos individuais e os conceitos gerais têm como base os objetos 

gerais. 

 

Objetos individuais estão presentes em espaço e tempo definidos. 
Exemplo: este computador, esta mesa, este sofá, etc. Trata-se de uma 
experiência comum dos sentidos. [...] Ao contrário, os objetos gerais 
não necessitam das “formas” do tempo e do espaço, pois, eles definem 
grupos ou categorias. Partindo dessa diferenciação, Dahlberg 
relaciona “conceitos individuais”, como aqueles que identificam um 
objeto específico no tempo e no espaço, e “conceitos gerais”, como 
aqueles que identificam categorias ou grupos de objetos 
(FRANCELIN, 2010, p. 94). 

 

Assim, com base na perspectiva dahlbergiana sobre a Teoria do Conceito, 

pode-se elaborar enunciados verdadeiros a respeito do conceito geral “universidade”: 

trata-se de uma instituição de ensino; localiza-se em determinado lugar; por ela 
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circulam estudantes e trabalhadores. Do mesmo modo, elaboram-se enunciados 

verdadeiros sobre o conceito individual Universidade Estadual de Londrina: é uma 

instituição de ensino localizada na cidade de Londrina, PR; tem mais de 60 cursos de 

graduação; conta com pós-graduação em Ciência da Informação. 

Embora a partir da linguagem natural possam ser elaborados enunciados que 

venham a servir para conceitos gerais ou conceitos individuais, Dahlberg (1978) 

pontua que um está contido no outro, ou seja, os conceitos gerais podem ser 

encontrados nos conceitos individuais. Além disso, explica que a formulação de 

enunciados sobre determinados objetos permite obter as características dos 

conceitos, o que definirá então a análise do conceito. De acordo com Albuquerque 

(2017): 

 

[...] o processo de análise do conceito se dá através do método 
analítico-sintético, onde os enunciados apresentarão um atributo, uma 
característica ou uma hierarquia de características que, à medida que 
forem sendo analisadas, podem ser sintetizadas em uma 
característica mais geral, até chegar-se a uma categoria 
(ALBUQUERQUE, 2017, p. 132). 

 

Francelin (2010) explica que o método analítico-sintético pressupõe o 

levantamento de atributos de determinado objeto até chegar à formulação de um 

conceito. Esse conceito, por sua vez, será comparado a outros conceitos que possam 

ter, entre si, as mesmas características ou graus de parentesco. Feita essa análise, 

identifica-se uma característica mais geral e que seja representativa de todas as 

outras. Essa característica mais geral recebe o nome de Categoria e corresponde a 

um conceito com maior extensão.  

O esquema a seguir representa o processo envolvido no método analítico-

sintético proposto na Teoria do Conceito de Dahlberg (1978). 

 

Figura 4: Esquema demonstrativo do método analítico-sintético 

  Atributo A       

         

Objeto  Atributo B  Conceito (C1) (C1) + (C2) + 

(C3) 

 Grau de parentesco Categoria 

         

  Atributo C       

Fonte: desenvolvido pela autora com base em DAHLBERG (1978); FRANCELIN (2010). 
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O processo de categorização na análise do conceito vai fundamentar a 

organização dos significados, por meio da identificação de semelhanças e diferenças, 

necessários para construir e organizar o conhecimento (ALBQUERQUE, 2017). Essa 

categorização a partir da análise de cada conceito é o que estabelece a relação entre 

os mundos cognitivo e social. Nesse sentido, Silva (2017, p. 64) complementa: “O 

conceito pode ser visto como uma forma de relacionamento e classificação do mundo 

em nível mental e social, isto é, não se tem acesso direto ao conceito, da mesma 

forma que não se tem ao conhecimento”. 

Dahlberg (1978) estabelece características às categorias, identificando-as por 

meio da tipologia “características simples” e “características complexas”: “São 

consideradas simples as que se referem a uma única propriedade. Ex.: redondo, 

colorido, etc. Complexas são as características que dizem respeito a mais de uma 

característica. Ex.: moldado em metal, pintado com tinta azul, etc.” (DAHLBERG, 

1978, p. 103). Sendo simples ou complexas, o estabelecimento de um rol de 

características contribui para categorizar determinados significados, contribuindo com 

o processo de análise dos conceitos. 

Havendo similaridades entre os conceitos, Dahlberg (1978) afirma que se deve 

então explicitar suas relações conceituais e, a partir disso, propõe cinco conjuntos de 

relações principais: “[...] relações lógicas (identidade, implicação, intersecção, 

disjunção e negação), relações hierárquicas (entre gênero e espécie), relações 

partitivas (entre o todo e as partes), relações de oposição (contradição e 

contrariedade) e relações funcionais (conceitos que estão implicados em um 

processo)” (MOREIRA, 2018, p. 126). Essas relações, por sua vez, tornarão possível 

o processo de descrição e de classificação de objetos e documentos de maneira clara 

e inteligível. 

A partir das ideias de Dahlberg (1978), os conceitos como unidades de 

conhecimento podem também ser compreendidos como algo já externalizado, posto 

que expresso e comunicado pela linguagem. A maneira como esse conceito será 

representado, por seu turno, dependerá, essencialmente, “[...] da emissão de juízos 

do referente [...]” (FRANCELIN, 2010, p. 86), ou seja, varia de sociedade para 

sociedade e é dependente de características culturais específicas. 

Francelin (2010) esclarece que os conceitos na perspectiva de Dahlberg se 

apresentam por meio de um veículo ou signo, ou seja, a palavra. O autor argumenta, 
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porém, que esse mesmo conceito não tem a palavra como universo limitador, pois 

existe de maneira independente dela. Os conceitos, nesse sentido, podem ser 

expressos por palavras ou mesmo por símbolos, carregando significados que fazem 

sentido em determinado contexto. O número 599.725, mencionado por Francelin 

(2010) a título de exemplo, pode ser pensado, de acordo com o autor: “[...] como 

representação de um signo linguístico, um conceito, que remete a um significante e 

tem um significado, como ocorre nos sistemas de classificação bibliográfica” 

(FRANCELIN, 2010, p. 88). 

Pensando nos horizontes epistemológicos que podem embasar a discussão 

sobre os conceitos na ORC, Hjørland (2007) propõe compreender o conceito de 

informação com base em uma visão contextualizada e dependente do domínio em 

que está inserido. Para o autor dinamarquês, os conceitos devem ser analisados e 

descritos de acordo com critérios específicos, em detrimento de uma visão 

universalista e objetivista, destacando suas respectivas conjunturas: 

 

[...] conceitos desenvolvidos para servir a certos tipos de objetivos e 
interesses podem não ser adequados para servir a outros objetivos e 
interesses. Esta é a compreensão pragmática de conceitos e se opõe 
a uma compreensão racionalista por refletir modelos universalmente 
válidos do mundo. Em outras palavras: De acordo com a compreensão 
pragmática, são conceitos relativos a perspectivas, visões de mundo 
e teorias, enquanto este não é o caso de acordo com a compreensão 
racionalista (HJØRLAND, 2008a, n.p., tradução nossa). 

 

Além da visão pragmática, Hjørland (2009) destaca outros três pontos de vista 

epistemológicos que prevalecem nas discussões sobre os conceitos: o ponto de vista 

empirista, o racionalista e o historicista. O empirista depende de características que 

podem ser observadas de maneira objetiva e pressupõe, por exemplo, o agrupamento 

de conceitos; o ponto de vista racionalista busca identificar semelhanças entre as 

características dos conceitos por meio da criação de categorias conceituais; o 

historicista, por sua vez, pressupõe a genealogia dos conceitos, explicando relações 

entre esses conceitos com determinadas teorias. Diante disso, compreende-se que a 

Teoria do Conceito formulada por Dahlberg (1978) pode ser aplicada considerando 

dois dos quadros epistemológicos propostos por Hjørland (2009): o pragmático, por 

pressupor a contextualização dos conceitos, buscando entender “[...] fatores ou 

valores que estão presentes no uso dos conceitos” (FRANCELIN; KOBASHI, 2011, p. 

19) e o historicista, por dizer respeito à origem dos conceitos e também às possíveis 
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relações entre esses conceitos e os discursos em evidência em determinado contexto 

histórico.  

Sob a fundamentação de ambas as visões ou quadros epistemológicos, 

Hjørland (2007; 2008; 2009) propõe que os conceitos sejam definidos a partir dos 

objetivos e usos comuns que compartilham e seus graus de consenso e critérios de 

relevância dentro de um domínio específico, e que farão sentido para sujeitos que de 

alguma forma participam desse domínio. Os conceitos na perspectiva de Hjørland 

(2007; 2008; 2009) têm, assim, um significado cultural e sua construção “[...] depende 

basicamente de um referente, da emissão de juízos sobre o referente, de uma forma 

verbal (um termo ou um nome) e de uma maneira de usar essa forma verbal em um 

universo discursivo” (FRANCELIN; KOBASHI, 2011b, p. 210). Tais visões podem 

então tornar possível uma abordagem mais ampla da Organização e Representação 

do Conhecimento no âmbito da Ciência da Informação, destacando que os conceitos 

“[...] devem ser identificados muito mais pelo estudo dos discursos que por usuários 

individuais [...]” (HJØRLAND, 2009, p. 1530), compreendendo os conceitos como 

elementos básicos do conhecimento e entendendo assim que a tarefa de organizar o 

conhecimento é também a de organizar os conceitos. 

 

2.4 A SEÇÃO ENTRE CONCEITOS 

 

O Mapa tópico a seguir retoma os principais conceitos e suas relações 

trabalhados na seção. 
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Figura 5: Mapa tópico da Seção 2 

OR  

Fonte: Elaborado pela autora 

As discussões apresentadas na seção a respeito dos pressupostos teóricos e 

epistemológicos da ORC demonstram a maneira como as Teorias da Classificação e 

a Teoria do Conceito constituem-se como seus fundamentos, contribuindo com parte 

considerável das discussões do domínio. Além disso, a possibilidade de levantar 

universo de assuntos, categorias fundamentais, facetas e subfacetas e seus 

respectivos agrupamentos e combinações conferem à Teoria da Classificação 

Facetada características importantes, como a flexibilidade e a adaptabilidade, para a 

constituição de sistemas com preceitos decoloniais. A relação dessas características 

com a decolonialidade podem ser evidenciadas a partir da compreensão das 

discussões da seção a seguir, que apresenta o conceito de decolonialidade para 

fundamentar epistemologicamente a pesquisa.  
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3. O CONCEITO DE DECOLONIALIDADE PARA UM FUNDAMENTO 

EPISTEMOLÓGICO 

“Nós Guaranis sempre existimos, 

há mais de 519 anos resistimos 

Nativos e originários dessa terra Brasil, 

Desde mil e quinhentos 

Vivemos em guerra 

Nosso povo foi oprimido e dizimado 

Por não aceitarmos ser escravizados.” 
Guerreiro da Floresta, Kunumi MC. 

 

A proposta de uma análise dos conceitos do Relatório Figueiredo a partir da 

Teoria da Classificação Facetada de Ranganathan tem como base epistemológica as 

ideias do sociólogo peruano Aníbal Quijano (2005), que fundamenta as discussões da 

seção a respeito do conceito de decolonialidade, subsidiando assim a proposta de 

uma modelagem de conceitos com características decoloniais como resultado desta 

pesquisa. Os estudos de Quijano integram as pesquisas acadêmicas de um grupo 

formado em sua maioria por latino-americanos, no ano de 1998, posteriormente 

denominado Modernidade/Colonialidade, cuja proposta, em síntese, é estudar a 

América Latina buscando compreender sua estrutura social por meio de uma visão 

crítica que considera as profundas marcas oriundas do processo de colonização que 

dela fazem parte. A origem de grande parte dos pesquisadores do grupo, sobretudo 

de Quijano, e principalmente o território geográfico de onde partem suas 

problematizações decoloniais, contribuem para anunciar a América Latina como 

domínio na tese7, como será explicitado no decorrer da seção e exemplificado na 

Seção 5, dedicada aos procedimentos metodológicos. 

Nomeado pelo cientista político colombiano Arturo Escobar (1952-), em 2002, 

compõem o grupo Modernidade/Colonialidade, além de Quijano, intelectuais como o 

semioticista argentino Walter Mignolo (1941-), o filósofo argentino Enrique Dussel 

(1934-), o filósofo colombiano Santiago Castro-Gómez (1958-), o sociólogo 

venezuelano Edgardo Lander (1942-), entre outros. O movimento epistemológico 

 

7 O conceito de domínio aqui colocado remete à abordagem da Análise de Domínio no âmbito da 
Ciência da Informação, proposta por Birger Hjørland e Hanne Albreschtsen (1995), usada nesta 
pesquisa como abordagem metodológica para a construção dos esquemas facetados de classificação, 
resultando em uma proposta decolonial de modelagem dos conceitos selecionados.  
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realizado pelo coletivo constituiu-se como elemento fundamental para uma renovação 

crítica das ciências sociais na América Latina no século XXI a partir da noção 

denominada “giro decolonial” (BALLESTRIN, 2013). De acordo com Ballestrin (2013, 

p. 89): 

 

Assumindo uma miríade ampla de influências teóricas, o [Grupo 
Modernidade/Colonialidade] atualiza a tradição crítica de pensamento 
latino-americano, oferece releituras históricas e problematiza velhas e 
novas questões para o continente. Defende a “opção decolonial” – 
epistêmica, teórica e política – para compreender e atuar no mundo, 
marcado pela permanência da colonialidade global nos diferentes 
níveis da vida pessoal e coletiva. 

 

Os encontros, debates e diálogos realizados pelos pesquisadores do 

Modernidade/Colonialidade fomentaram a publicação de uma das obras mais 

significativas do grupo pelo Conselho Latino-Americano de Ciências Sociais 

(CLACSO) organizada por Edgardo Lander, no ano de 2000, denominada A 

colonialidade do saber: eurocentrismo e ciências sociais, também utilizada nesta tese 

como fundamento para constituir os aportes epistemológicos. Além disso, os estudos 

do coletivo, com base em uma visão de mundo pensada a partir do território 

geográfico, sociológico, político e ontológico da América Latina, fizeram erigir um 

conjunto de conceitos e vocabulários próprios, que contribuem para edificar a teoria 

decolonial, além de constituírem o universo de características que tornam possível 

tratar a América Latina como domínio. 

Aníbal Quijano foi figura fundamental na construção desses vocabulários e 

conceitos, pensados a partir de um lócus de enunciação específico, a América Latina 

(FREITAS, 2018), contribuindo para reflexões críticas acerca de como esse lugar foi 

moldado pelo sistema ocidental europeu de pensamento. Atuando na missão de 

superar esses padrões universalistas e europeus, Quijano (2005) constrói suas 

premissas partindo de conceitos-chave para compreender de que maneira o processo 

de colonização atuou pela via da exploração do trabalho, pela ideia de raça e pela 

colonização dos saberes nativos, construindo categorias cuja compreensão é 

imprescindível para alicerçar o pensamento decolonial. Quando combinados, esses 

elementos exprimem a chamada “colonialidade do poder”, conceito desenvolvido pelo 

próprio Quijano, originalmente em 1989 (BALLESTRIN, 2013), para explicitar que as 

marcas deixadas pela colonialidade continuam surtindo efeito na sociedade latino-
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americana da atualidade. Explica, nesse sentido, que a ideia de raça, criada pelos 

europeus, subjugou historicamente a população latino-americana, constituindo-se 

como o fundamento para naturalizar relações coloniais de dominação entre brancos e 

não brancos, ou seja, entre europeus e não europeus, e que ainda são profundamente 

sentidas em nossa sociedade. 

O uso da ideia de raça como critério para classificação social é explicado no 

decorrer da seção, assim como a marginalização dos saberes nativos, constituindo-

se no que Castro-Gómez (2005), apoiado em Gayatri C. Spivak, denominou como 

“violência epistêmica”. Na visão da autora indiana, “O mais claro exemplo disponível 

de tal violência epistêmica é o projeto remotamente orquestrado e heterogêneo de se 

constituir o sujeito colonial como Outro”. (SPIVAK, 2010, p. 60). Demonstrar-se-á que 

esses fatores combinados resultaram num extenso processo de colonização das 

populações da América Latina e que suas consequências são ainda sentidas, 

sobretudo pela desigualdade social. Para além da compreensão da teoria decolonial, 

essa seção busca, também, explicitar os processos históricos que levaram à 

constituição da América Latina sob a égide dessa teoria, demonstrando a relação 

entre suas bases e a colonialidade do poder. O pensamento de Quijano erige-se, 

assim, sobre e a partir da América Latina, elucidando questões referentes à população 

dessa região do globo, bem como sobre sua cultura, sua língua e seu modo de vida. 

Nesse sentido, é sobre ela e a partir dela que Quijano propõe reflexões que visam à 

desnaturalização das relações sociais outrora impostas pela perspectiva europeia, 

contribuindo para emergir desse espaço geográfico um discurso próprio e de 

resistência (FREITAS, 2018). 

A partir dessas discussões, reitera-se que conhecer a colonialidade do poder 

que operou na América Latina, e mais especificamente no Brasil, é fundamental para 

que se possa pensar as bases teóricas da Organização e Representação do 

Conhecimento a partir de um olhar epistemológico decolonial e assim propor 

processos e sistemas de organização do conhecimento com características 

decoloniais e que sirvam para desnaturalizar relações de dominação. As discussões 

sobre esse universo da colonialidade do poder envolvem, como colocado, a 

racialização dos nativos como critério para classificação social, assunto abordado no 

próximo tópico.  
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3.1 A CLASSIFICAÇÃO SOCIAL PELA IDEIA DE RAÇA 

 

Para compreender a construção de uma epistemologia decolonial é necessário 

primeiramente entender o processo de colonização pelo qual passou a América, 

sobretudo o da porção Sul do continente, onde seus efeitos devastadores ainda 

ecoam entre suas populações, principalmente entre os povos originários, os mais 

atingidos por problemas como a violência e a desigualdade social. De acordo com o 

relatório publicado pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 2020, “[...] 

os indígenas têm quase três vezes mais chances de viverem na extrema pobreza do 

que os não-indígenas” (OIT, 2020, não paginado). O relatório aponta, ainda, que 

esses povos constituem quase 30% dos que vivem em condições de extrema pobreza 

em países da América Latina e do Caribe. No caso dos povos originários do Brasil, 

em 2020, 182 indígenas foram assassinados; no ano de 2021, 176, de acordo com 

dados do CIMI (2021). 

O processo de colonização iniciado pelos Estados Modernos europeus, a partir 

do século XIV, que colocou países como Portugal e Espanha nas rotas de navegação 

até chegarem à América (BURKE, 2003), deu início a relações de exploração 

caracterizadas pela opressão e pela violência das populações que já habitavam o 

território, marcando profundamente a história dos países latino-americanos. Nessas 

regiões, estabeleceu-se aquilo que Quijano denomina como “colonialidade do poder”:  

 

A colonialidade é um dos elementos constitutivos e específicos do 
padrão mundial do poder capitalista. Sustenta-se na imposição de uma 
classificação racial/étnica da população do mundo como pedra angular 
do referido padrão de poder e opera em cada um dos planos, meios e 
dimensões, materiais e subjectivos, da existência social quotidiana e 
da escala societal. Origina-se e mundializa-se a partir da América 
(QUIJANO, 2009, p. 73). 

 

Quijano (2009) esclarece a importância de diferenciar o conceito de 

colonialidade do de colonialismo, ainda que um faça parte do outro. Embora o seja 

composto pelas práticas que caracterizaram as relações de exploração entre colônia 

e metrópole, estabelecidas por meio da dominação e do controle da autoridade política 

firmada em outra jurisdição territorial, diferente da colonialidade, o colonialismo nem 

sempre vai resultar em relações racistas de poder (QUIJANO, 2009). Desse modo, é 

mais antigo que a colonialidade, posto se tratar de um processo iniciado pelos 
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europeus em outras regiões do globo, mas ainda sem estabelecer relações de 

dominação por meio do critério étnico, assim como foi feito na América Latina 

(QUIJANO, 2009). No continente recém-tomado pelos europeus, a organização social 

e a própria identidade das populações ali residentes foram submetidas a um sistema 

marcadamente etnocêntrico, cuja centralidade das relações foi exercida pelos 

europeus.   

A esse respeito, Maia e Farias (2020, p. 578) pontuam: “[...] a identidade latino-

americana é formada por meio de seu encobrimento, que se transforma em modo de 

dominação social e possibilita a formação de um padrão de poder que ainda marca a 

região até o presente, a colonialidade.”. Os autores ainda reforçam que a colonialidade 

nas regiões recém-tomadas pelos europeus constitui-se basicamente por aquilo que 

denominam como eixos fundamentais, a saber: 

 

[...] a classificação social da população de acordo com a ideia de raça, 
o estabelecimento de uma superioridade europeia sobre os demais 
(fundada em supostas diferenças biológicas que colocam o não 
europeu em situação de inferioridade) e o controle sobre todas as 
formas de apropriação do trabalho.” (MAIA; FARIAS, 2020, p. 78).  

 

O critério “raça” estabelecido pelos europeus a partir de sua visão sobre o 

“Outro” (os nativos da América) em contraponto com o “Eu” (o próprio europeu) 

inaugurou relações sociais rigidamente hierarquizadas que submeteram as novas 

identidades a um sistema de dominação austero, em que os brancos europeus 

determinariam a distribuição de trabalho a partir da classificação social definida por 

diferenças fenotípicas: estabelecem a partir daí um novo padrão de relações de 

dominação, fundamentais para compreender as bases da categorização imposta aos 

colonizados e os significados dessa categoria no padrão de poder capitalista 

dominado pelos europeus, contribuindo para o esclarecimento daquilo que Quijano 

(2005; 2009) denomina como colonialidade do poder. 

Para compreender a complexa relação que se estabeleceu entre europeus e 

nativos no contexto da colonização da América, é necessário decifrar a pedra angular 

desse processo, baseada em uma categorização estabelecida pela subjetividade 

europeia que atribuiu ao colonizado uma posição de submissão na escala social, ao 
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mesmo tempo que evidenciou o eurocentrismo8 como padrão de racionalidade e 

normalidade (MAIA; FARIAS, 2020). Essa categorização, inaugurada no período da 

modernidade, a partir do século XV, baseia-se fundamentalmente na cor e nos traços 

fenotípicos dos habitantes da América, que, pelo olhar dos europeus, configuraram-

se como critério emblemático para estabelecer relações de dominação e justificar a 

desestruturação dessas populações. Constituía-se, a partir de então, uma nova 

categoria social, que operou sobremaneira no continente que atualmente se denomina 

América Latina e foi usada para justificar ações violentas de dominação e exploração: 

a ideia de raça e com ela, a classificação racial. 

‘Quijano (2005) explica que identidades antes determinadas pela origem 

geográfica de um povo adquirem um novo sentido, ganhando a partir de então uma 

conotação racial:  

 

A formação de relações sociais fundadas nessa ideia, produziu na 
América identidades sociais historicamente novas: índios, negros e 
mestiços e redefiniu outras. Assim, termos como espanhol e 
português, e mais tarde europeu, que até então indicava, apenas a 
procedência geográfica ou país de origem, desde então adquiriram 
também, em relação às novas identidades, uma conotação racial. 
(QUIJANO, 2005, p. 117. Grifos do autor). 

 

Essas novas identidades estabelecidas pelo critério étnico determinaram uma 

hierarquia de papéis sociais, cujos povos identificados como diferentes dos europeus 

– indígenas, mestiços e africanos –, no contexto da colonização da América, 

ocupavam a base da escala social. Nesse cenário, a identidade racial foi então 

empregada como norma para definir a classificação social da população dominada 

(QUIJANO, 2005), sendo um dos principais fundamentos que permitiu o êxito da 

chamada colonialidade do poder.  

A hierarquia social definida por meio dos traços raciais biologicamente 

pensados – e forjados -, conferia, naquele contexto, um caráter de naturalização das 

posições sociais e das relações de dominação, permitindo imaginar por isso os 

 

8
 O termo “eurocentrismo” é aqui compreendido com base nas colocações de Quijano (2005), que o 

trata como a denominação de uma perspectiva de conhecimento que começou a ser elaborada antes 
do século XVII, na Europa Ocidental, tornando-se mundialmente hegemônica nos séculos seguintes. 
Nas palavras do autor: “Sua constituição ocorreu associada à específica secularização burguesa do 
pensamento europeu e à experiência e às necessidades do padrão mundial de poder capitalista, 
colonial/moderno, eurocentrado, estabelecido a partir da América” (QUIJANO, 2005, p. 126). 
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colonizados como inferiores aos colonizadores. Conforme Maia e Melo (2020, p. 232), 

“[...] instaurou-se um domínio do colonizador sobre os colonizados que persiste 

vigente mesmo após a colonização”. De acordo com Quijano (2005), a naturalização 

da classificação social pela racialização dos povos dominados permitiu aos europeus 

controlar a divisão do trabalho, ao associar à ideia de raça à natureza dos papéis 

desempenhados pelos indivíduos. Por meio do reforço mútuo entre raça e divisão de 

trabalho, foi possível aos europeus fortalecerem as identidades sociais recém-criadas, 

configurando também as novas formas de exploração do trabalho baseadas num novo 

sistema econômico em ascensão: o capitalismo colonial.  

Ao mesmo tempo que se associava à mão de obra de indígenas, negros e 

mestiços a ideia de exploração, aos brancos europeus era relacionado o salário e os 

postos de comando na administração das colônias (QUIJANO, 2005). Essa 

distribuição de trabalho alicerçada pela classificação social racista foi a causa, 

inclusive, do genocídio de milhares de indígenas das Américas no início do processo 

colonizador: 

 

O fato é que já desde o começo da América, os futuros europeus 
associaram o trabalho não pago ou não-assalariado com as raças 
dominadas, porque eram raças inferiores. O vasto genocídio dos 
índios nas primeiras décadas da colonização não foi causado 
principalmente pela violência da conquista, nem pelas enfermidades 
que os conquistadores trouxeram em seu corpo, mas porque tais 
índios foram usados como mão de obra descartável, forçados a 
trabalhar até morrer (QUIJANO, 2005, p. 120). 

 

Mesmo com o emprego da mão de obra de africanos escravizados, a partir de 

meados do século XVI, para trabalharem nas lavouras de cana-de-açúcar, no caso do 

Brasil os indígenas continuaram a ocupar, ao lado da recém-adquirida mão de obra, 

posições subalternas na hierarquia da divisão social do trabalho, passando da 

condição de escravizados para a de servos não remunerados (QUIJANO, 2005).  

Como modo de produção, o capitalismo teve espaço central nas relações de 

trabalho que se estabeleceram na América. Maia e Farias (2020, p. 586) explicam, 

inclusive, que antes da chegada dos europeus ao continente não havia ainda se 

estabelecido em nenhum outro lugar do globo essa “[...] relação estruturada entre 

capitalismo e as formas de organização e controle das forças de trabalho”. Desse 

modo, o capitalismo colonial amparou a colonialidade do poder, por meio de uma 
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distribuição racista de trabalho que, por sua vez, fundamentou a dominação europeia 

sobre os nativos da América e sobre os africanos, e a exploração econômica das 

regiões recém-tomadas. Quijano (2009, p. 106) complementa: “As diferenças 

fenotípicas entre vencedores e vencidos foram usadas como justificativa da produção 

da categoria ‘raça’, embora se trate, antes do mais, de uma elaboração das relações 

de dominação como tais.” 

Para além da distribuição racista de trabalho, a classificação racial que operou 

na América foi tornada possível a partir do olhar do europeu sobre a população do 

novo continente, que ao encontrar o que denominaria como “Outro” passou a 

reconhecer-se como centro (MAIA; FARIAS, 2020). Os autores explicam que foi então 

nesse momento que ocorreu a formação da identidade europeia, cujo olhar para si 

atribuiu a centralidade como posição, ao passo que os demais continentes e povos 

foram secundarizados e vistos como passíveis de serem colonizados e civilizados, 

dada a sua recém-inventada “inferioridade natural”. Cita-se Quijano: 

 

A posterior constituição da Europa como nova id-entidade depois da 
América e a expansão do colonialismo europeu ao resto do mundo 
conduziram à elaboração da perspectiva eurocêntrica do 
conhecimento e com ela à elaboração teórica da ideia de raça como 
naturalização dessas relações coloniais de dominação entre europeus 
e não-europeu. (QUIJANO, 2005, p. 118). 

 

A perspectiva eurocêntrica foi somente possível porque inventada pelos 

europeus, que, embasados por um olhar etnocêntrico, atribuiíram aos povos da 

América um lugar de dominação, dando espaço para relações pautadas na 

exploração, na violência e no silenciamento das culturas nativas. De maneira contrária 

à invisibilidade imposta pelo eurocentrismo, já existia uma complexa organização 

social, além do desenvolvimento de diversos saberes e técnicas no território 

posteriormente denominado como americano. Mignolo (2005) destaca, ainda, a 

existência da autodenominação dos povos que ali viviam:  

 

O território existia e os moradores também, claro, e eles atribuíam seu 
próprio nome ao lugar onde viviam: Tawantinsuyu, na região dos 
andes peruanos; Anahuac, onde na atualidade se localiza o México e 
Abya-Yala, região que atualmente corresponde ao Panamá. Os povos 
originários não conheciam a denominação América” (MIGNOLO, 
2005, p. 28). 
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No caso do Brasil, havia no território cerca de 4 a 5 milhões de nativos antes 

da chegada dos europeus, somando mais de 1000 povos (GRONDIN; VIEZZER, 

2018). Esses povos estavam divididos entre as quatro principais famílias linguísticas: 

tupi, ou tupi-guarani, jê, caraíba ou aruaque (BETHEL, 2004). A invasão europeia a 

esses territórios homogeneizou suas populações, passando a ser identificadas 

simplesmente como “índios” ou o “Outro” como diferente de “Nós”, o “Eu-europeu”. A 

denominação América Latina, nesse sentido, e com ela conceitos correlatos como os 

de latino-americano ou latino, referia-se a lugares sociais e históricos estabelecidos a 

partir de uma visão eurocentrada de mundo, que surgiu com base em uma projeção 

do imaginário colonial que enxergava esse lugar não apenas como um território 

situado no mapa: “[...] funciona, sobretudo, a partir do poder e do privilégio de 

enunciação que permitem converter uma ideia inventada em realidade” (MIGNOLO, 

2007, p. 171 apud RESTREPO; ROJAS, 2010, p. 151). 

O etnocentrismo foi marca indelével da colonialidade do poder, e no caso 

europeu, conforme Quijano (2005, p. 121), “[...] esse traço tinha um fundamento e uma 

justificação peculiar: a classificação racial da população do mundo depois da 

América”. Esse fenômeno contribui para explicar, conforme o autor, o sentimento de 

superioridade por parte dos europeus em relação às demais populações do mundo e, 

ainda mais além disso, a naturalização dessa superioridade. Ao torná-la “natural”, 

estabeleceu-se a dicotomia nas relações europeus/não europeus, atribuindo aos 

povos colonizados um novo lugar na temporalidade histórica, essencialmente 

unidirecional e unilinear: a ideia de passado a ser superado, ao passo que a Europa, 

sua cultura e seus costumes, representariam o ápice do desenvolvimento humano 

(QUIJANO, 2005). 

Somado a isso, Galeano (1983) explica que o contexto europeu era de grande 

efervescência de ideias e invenções, provocada sobretudo pelo Renascimento, o que 

colocou a América num patamar inferior, pelo qual os europeus já tinham passado no 

processo evolutivo tecnológico: “[...] a América aparecia como uma invenção a mais, 

incorporada, junto com a pólvora, imprensa, papel e bússola, ao efervescente 

nascimento da Idade Moderna” (GALEANO, 1983, p. 28). 

A perspectiva evolucionista europeia amalgamou, ao lado de uma visão 

dualista, a classificação social pela raça como expressão necessária do progresso 

humano. O emprego da mão de obra escravizada de africanos, indígenas e mestiços 
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e o silenciamento de suas culturas e modos de vida se constituíram como uma das 

etapas pelas quais a humanidade teria que passar para sua evolução. Por esse 

motivo, a atribuição de um único termo – índios – para denominar etnias tão diversas 

já existentes nos territórios além-mar, entre elas a dos astecas, dos incas, dos maias 

e dos aimarás, no caso da América hispânica, e a dos tucanos, dos tapajós, dos 

bororos e dos caiapós, no caso do Brasil (QUIJANO, 2005; BETHEL, 2004), 

desarticulou suas singularidades, além de despojá-los de seu lugar como produtores 

de culturas na história da humanidade. Esse despojamento relegou seus hábitos, 

costumes e culturas a um segundo plano e constituiu o que Quijano (2005) denomina 

como colonialidade dos saberes, que será abordado a seguir. 

 

3.2 DA COLONIALIDADE DOS SABERES 

 

Para que a Europa consolidasse seu domínio sobre suas colônias era 

necessário impor a elas uma outra identidade em um processo de “re-identificação 

histórica”, nas palavras de Quijano (2005), atribuindo à América novas identidades 

geoculturais. Nesse sentido, além de perpassar questões como os critérios de 

classificação social pela raça, a colonialidade do poder foi estabelecida pelo 

silenciamento das produções intelectuais nativas, cerceando suas manifestações 

culturais e suas subjetividades simbólicas. Conforme Quijano: 

 

[...] reprimiram tanto como puderam, ou seja, em variáveis medidas de 
acordo com os casos, as formas de produção de conhecimento dos 
colonizados, seus padrões de produção de sentidos, seu universo 
simbólico, seus padrões de expressão e de objetivação da 
subjetividade (QUIJANO, 2005, p. 121). 

 

Quijano explica que esse processo foi ainda mais violento entre os indígenas 

da América Ibérica. Na visão dos espanhóis e dos portugueses, os saberes produzidos 

pelos nativos dessa região do globo não eram considerados, pois vistos como uma 

subcultura camponesa feita por iletrados. Os longos anos de marginalização das 

produções culturais e intelectuais dos indígenas do Brasil resultaram em uma 

colonização de seus saberes e de suas visões de mundo, subjugando seu universo 

simbólico, suas experiências materiais ou imaginárias e suas interpretações subjetivas 

ou objetivas dos objetos e fenômenos ao seu redor (QUIJANO, 2005). 
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Como um dos efeitos da colonialidade dos saberes, o conhecimento produzido 

no contexto europeu foi colocado como o ápice do processo evolutivo, visto como 

correto, porque poderia ser provado cientificamente. Os saberes nativos, por sua vez, 

em um processo de construção colonial epistemológica (MAIA; FARIAS, 2020), era 

identificado como irracional, inferior e atrasado. Para Maia e Farias: “[...] A difusão 

mundial dessa ideia levou ao silenciamento e à invisibilização de outros 

conhecimentos que não fossem o europeu, principalmente das culturas do sul global, 

extremamente marginalizadas nesse processo” (MAIA; FARIAS, 2020, p. 578). 

Classificando o colonizado dos territórios recém-tomados como o “outro”, toda 

a sua organização social, política, econômica e cultural é tornada inferior, 

estabelecendo os valores e o modo de vida europeu como universal e, portanto, algo 

a ser imposto ao colonizado. Conforme explica Castro-Gómez (2005):  

 

Na opinião de Quijano, a espoliação colonial é legitimada por um 
imaginário que estabelece diferenças incomensuráveis entre o 
colonizador e o colonizado. As noções de “raça” e de “cultura” operam 
aqui como um dispositivo taxonômico que gera identidades opostas.” 
O colonizado aparece assim como o “outro da razão”, o que justifica o 
exercício de um poder disciplinar por parte do colonizador (CASTRO-
GÓMEZ, 2005, p. 177-178). 

 

Trata-se de identidades que se excluem mutuamente, conforme explica Castro-

Goméz (2005): de um lado, o europeu em seu poder disciplinar, dotado de 

racionalidade, senso civilizatório e bondade inatas; de outro, o colonizado, identificado 

por estigmas como o da barbárie e o do desregramento. Seria, portanto, justa a ação 

do colonizador de civilizar o colonizado, apagando seus saberes e produções culturais 

em um projeto civilizador que Castro-Gómez (2005), apoiado em Gayatri Spivak 

(2010, p. 60), denomina de “violência epistêmica”, colocando a colonialidade do poder 

e a colonialidade do saber em uma mesma matriz genética. Assim, concepções 

dualistas foram usadas pelos europeus para reforçar a colonialidade do poder, 

alocando em polos opostos tudo aquilo que designava a Europa do que designava os 

nativos da América: “[...] não-europeu/europeu, primitivo/civilizado, 

tradicional/moderno, etc.” (QUIJANO, 2005, p. 127). Do lugar que ocupavam na 

hierarquia social, os saberes e subjetividades produzidas pelos indígenas do 

continente americano era algo a ser superado, pois significava atraso frente ao seu 

inverso oposto: o progresso e o conhecimento produzido pela Europa.  
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Não deixaram de faltar justificativas ideológicas para a defesa da supremacia 

intelectual e cultural europeia. Galeano (1983) explica que a violência física e 

simbólica do colonizador foi acompanhada de diversos álibis que tornavam os nativos 

“bestas de carga”, portadores de “maldade natural” e “povos sem alma”, reduzindo 

seus corpos, seus saberes e manifestações culturais e religiosas à objetificação e ao 

silenciamento. Esse processo de apagamento poderia ocorrer pela via da 

religiosidade, pela razão da fé europeia ou pela justificativa da caridade. Galeano 

exemplifica: 

 

[...] Juan Ginés Sepúlveda, o humanista, sustentava que os índios 
mereciam o trato que recebiam porque seus pecados e idolatrias 
constituíam uma ofensa a Deus. O conde de Buffon afirmava que não 
se registrava nos índios, animais frígidos e débeis, “nenhuma atividade 
da alma”. O abade De Paw inventava uma América onde os índios 
degenerados eram como cachorros que não sabiam latir, vacas 
incomestíveis e camelos impotentes. A América de Voltaire, habitada 
por índios preguiçosos e estúpidos, tinha porcos com umbigos nas 
costas e leões carecas e covardes. Bacon, De Maistre, Montesquieu, 
Hume e Bodin negaram-se a reconhecer como semelhantes os 
“homens degradados” no Novo Mundo. Hegel falou da impotência 
física e espiritual da América e disse que os índios tinham perecido ao 
sopro da Europa (GALEANO, 1983, p. 52). 

 

De clérigos a filósofos humanistas, não faltavam argumentos de apoio à 

intervenção europeia para desestruturar o modo de vida e os conhecimentos das 

populações indígenas, colocando em uma situação natural de inferioridade seus 

traços fenotípicos e também suas construções mentais e culturais (QUIJANO, 2005). 

Ao fundamentar a ideia de colonialidade do poder pela imposição da cultura 

europeia, Quijano (2009) demonstra como a hegemonia da perspectiva eurocêntrica 

foi imposta nas relações intersubjetivas com os dominados, o que, a longo prazo, 

refletiu em uma colonização do próprio imaginário do colonizado. Seus efeitos 

devastadores puderam ser sentidos para além da economia colonial e ecoaram 

também na formação das identidades nacionais no contexto dos processos de 

independência dos recém-formados países da América. 

Castro-Gómez (2005) sinaliza, inclusive, que teorias decoloniais, como a 

proposta por Quijano (2005; 2009), contribuem para a percepção de que a criação dos 

Estados nacionais na América entre os séculos XVII a XIX não foi um processo 

autônomo, porque se deve a algo estrutural: “[...] a consolidação do colonialismo 
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europeu no além-mar” (CASTRO-GÓMEZ, 2005, p. 176). Nesse sentido, a construção 

da identidade nacional por meio do nascimento dos novos Estados independentes 

emergiu da colonialidade do poder, o que significa afirmar que essas identidades 

foram constituídas pela perspectiva europeia, relegando tudo o que não fosse 

identificado como branco e de matriz europeia, como africanos, afrodescendentes e 

os povos originários e suas culturas e modos de vida à marginalização. 

Mitrovic e León (2002) corroboram com essa ideia, explicando como o processo 

imposto pela colonialidade do poder distorceu as relações sociais e econômicas, 

naturalizando hierarquias epistemológicas que incluíam a constituição dos Estados 

nacionais nesses territórios: 

 

Esta operação permitiu à Quijano mostrar [...] a naturalização das 
hierarquias epistemológicas e monopólios materiais e subjetivos que 
legitimam as distinções entre as regiões. Isso sem mencionar seu rol 
nas distintas configurações regionais de autoridade e coerção estatal 
[...] – visão compatível com a análise de Zavaleta sobre a constituição 
dos Estados no mundo andino [...] (MITROVIC; LEÓN, 2002, p. 15, 
tradução nossa). 

 

A experiência da constituição de Estados-nação na América Latina foi, nada 

mais, que o produto do poder do colonizador sobre o colonizado e somente tornado 

possível porque construído por meio de uma identidade comum. Quijano (2005) 

explica que, para isso, houve uma distribuição mais ou menos democrática de controle 

do poder por meio da homogeneização das pessoas que tinham intuitos comuns, ou 

seja, estabelecer a independência desses territórios. Porém, sob os interesses de uma 

elite formada pelas bases coloniais, essa democracia foi relativa, pois não implicava 

cidadania como igualdade jurídica e civil entre pessoas, excluindo os povos originários 

e os africanos e afrodescendentes desse processo.  

A colonialidade do poder, assim, estendeu-se para além das relações 

metrópole-colônia, pois operou através da formação dos Estados-nação. Desse modo, 

o processo teve duplo movimento histórico, como argumenta Quijano (2005), porque 

iniciado com a colonização interna de indivíduos que habitavam o mesmo território, 

mas que tinham identidades muito distintas entre si. Esses territórios, transformados 

posteriormente em espaços de dominação interna pela constituição dos Estados-

nação, deu continuidade às relações de colonialidade, subjugando suas populações 

originárias agora pelas mãos das novas elites políticas que consideravam indígenas 
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estrangeiros dentro desse novo Estado. Formaram-se assim “[...] Estados 

independentes e sociedades coloniais” (QUIJANO, 2005, p. 134).  

Como parte do projeto desses Estados independentes, a violência 

epistemológica suprimiu o tanto quanto pôde os conhecimentos dos povos indígenas 

da América, dando continuidade à hierarquização dos conhecimentos no qual os 

saberes originários não ocupavam espaço na escala social. Colonizar os saberes 

indígenas, assim, era parte de um projeto de dominação que operava pela 

classificação racial – que colocou indígenas e europeus em polos opostos -, pela 

exploração do trabalho indígena como desdobramento do capitalismo colonial e pela 

própria violência epistêmica. Juntos, esses mecanismos contribuíram para que o 

projeto colonizador pudesse ser levado a cabo de tal forma que suas consequências 

reverberassem mesmo após mais de 500 anos de colonização, marcando as 

desigualdades sociais existentes nos países latino-americanos da atualidade. 

Compreender a fundo esses mecanismos é primordial para que os embasamentos 

teóricos e metodológicos da ORC, bem como seus instrumentos processos e 

produtos, possam ser debatidos e elaborados para decolonizar essas relações e 

assim (re)classificar esses sistemas, assunto tratado no tópico a seguir. 

 

3.3 DECOLONIZAR PARA (RE)CLASSIFICAR 

 

Ao passar pelo domínio dos saberes indígenas, a colonialidade do poder incidiu 

também na classificação de seus conhecimentos, categorizando-os a partir de uma 

visão eurocêntrica, o que possibilita identificar, de antemão, a arbitrariedade operada 

nesse processo. Embora não se pretenda atribuir ao contexto da colonização europeia 

na América o conceito de classificação com o mesmo significado que adquiriu no 

âmbito da Ciência da Informação e da Organização e Representação do 

Conhecimento, busca-se, neste tópico, reconhecer a prevalência europeia nas 

discussões envolvendo sistemas de classificação nos estudos informacionais, 

sobretudo no Brasil. 

Amparando essa afirmação, Lima e Almeida (2019) explicam que o processo 

de construção do conhecimento é constituído por um sistema de distinções que 

dividem a realidade social em dois universos: um valoriza o conhecimento 

hegemônico de matriz europeia e estadunidense, o outro são os conhecimentos 
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invisíveis ou inexistentes e que foram ao longo de séculos de colonização 

marginalizados pelos europeus. Os autores ainda complementam: 

 

A Ciência da Informação possui resquícios do pensamento moderno, 
um pensamento epistêmico universalista e imperialista de caráter 
positivista, cujo discurso científico, jurídico e políticos possuem 
predominância ocidental (SPAREMBERGER; DAMÁZIO, 2016), no 
que concerne às práticas de classificação, organização da informação 
e do conhecimento, originária da Biblioteconomia e da Documentação, 
serviu epistemologicamente para construir o Sistema de Classificação 
de Dewey (CDD) e o Sistema de Classificação Decimal Universal 
(CDU) (LIMA; ALMEIDA, 2019, p. 525). 

 

Diante desse cenário, os autores supracitados propõem uma reflexão crítica a 

respeito do lugar ocupado pela ORC na representação de saberes e culturas 

produzidas no território fora do eixo europeu/estadunidense. Compreende-se tal 

reflexão como fundamental, porque possibilita a identificação de permanências 

históricas no que diz respeito a esses domínios coloniais, contribuindo assim para 

pensar em novas estruturas de classificação que ocorram pela via da decolonialidade, 

tornadas possíveis por meio da construção de instrumentos com perspectivas 

multiculturais, “[...] que agreguem outras culturas e saberes, em especial, os saberes 

locais e marginalizados” (LIMA; ALMEIDA, 2019, p. 524). 

Ao marginalizar os conhecimentos produzidos pelos habitantes do sul global, a 

violência epistêmica colonial constituiu seu próprio universo de valores culturais, 

considerado universal e um modelo a ser seguido, formando um padrão de poder 

eurocêntrico que operava pela classificação social através da raça e também pela 

classificação dos saberes. Reitera-se, nesse sentido, o ocultamento a que foram 

submetidos os valores e as produções subjetivas e objetivas dos povos originários, 

denotando, desde o princípio da colonização, um lugar de passividade e de atraso aos 

nativos da América. Sobre a colonialidade do saber, Porto-Gonçalves explica: 

 

A Colonialidade do Saber nos revela, ainda, que para além do legado 
de desigualdade e injustiça sociais profundos do colonialismo e do 
imperialismo, já assinalados pela teoria da dependência e outras, há 
um legado epistemológico do eurocentrismo que nos impede de 
compreender o mundo a partir do próprio mundo em que vivemos e 
das epistemes que lhes são próprias (PORTO-GONÇALVES, 2005, p. 
10, grifos do autor). 
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Na direção oposta à colonialidade do saber, os estudos do Grupo 

Modernidade/Colonialidade estabelecem noções com base na premissa de que há 

saberes fundantes nesse espaço outrora “inventado” pelos europeus, propondo que a 

América Latina seja vista como um campo fértil de saberes, muito mais que objetos 

de conhecimento. Nessa perspectiva, os intelectuais do grupo declaram a 

possibilidade de praticar e revelar saberes “[...] tão ricos quanto o dito conhecimento 

universalista que vem da Europa. [...]. É contra o caráter difuso, inconsciente e 

consequente dessa ameaça que o pensamento decolonial se erige” (FREITAS, 2018, 

p. 149). 

Assim, reconhecendo a colonialidade do saber como processo de longa 

duração e que ainda incide sobre o imaginário e sobre as produções materiais do 

contexto brasileiro e latino-americano, é possível ampliar e aprofundar as discussões 

que possam contribuir com a desconstrução da violência epistêmica, propondo novas 

maneiras de produzir, gerar, representar, organizar e acessar os conhecimentos. Para 

tanto, é imprescindível identificar por meio de uma retomada histórica a existência de 

relações de poder e de dominação entre europeus e indígenas no contexto da 

colonização, caracterizados “[...] por um violento processo de apagamento, tendo seus 

corpos, culturas, crenças e conhecimentos excluídos [...]” (MAIA; FARIAS, 2020, p. 

595). É importante também ter ciência da perpetuação da colonialidade do poder e as 

permanências históricas desse processo, que após mais de 500 anos, no século XXI, 

ainda refletem diretamente nas condições de existência dos povos originários. Nas 

palavras de Quijano: 

 

[...] todos fomos conduzidos, sabendo ou não, querendo ou não, a ver 
e a aceitar aquela imagem como nossa e como pertencente 
unicamente a nós. Dessa maneira, seguimos sendo o que não somos. 
E como resultado, não podemos nunca identificar nossos verdadeiros 
problemas, muito menos resolvê-los [...] (QUIJANO, 2005, p.130). 

 
A consciência dessa situação é condição necessária para a desconstrução das 

exclusões sociais sobre as quais o Brasil foi constituído, avançando em um processo 

de descolonização da sociedade e, de maneira mais específica, das amarras racistas 

que ainda nos prendem. Quijano (2005) propõe libertarmo-nos do espelho 

eurocêntrico que sempre distorce a nossa imagem para que assim possamos deixar 

de ser aquilo que nunca fomos.  
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Esse fortalecimento identitário é fundamental para que as estruturas políticas e 

sociais possam ser modificadas. Isso passa pela ampliação de direitos políticos e civis, 

democratizando a sociedade para a construção de um Estado “[...] com todas as suas 

implicações, incluindo a cidadania e a representação política” (QUIJANO, 2005, p. 

138). Deve existir, nesse sentido, uma redistribuição do poder em todas as esferas, 

ou seja, nos âmbitos político, econômico, social e cultural, passando pela 

desestruturação do critério étnico como classificador universal, que ainda persiste 

como instrumento de dominação e interfere nas condições de vida das populações 

latino-americanas. 

 

A distribuição dos indivíduos nas relações de poder tem, 
consequentemente, o carácter de processos de classificação, 
desclassificação e reclassificação social de uma população, ou seja, 
daquela distinção que ocorre num padrão societal de poder de longa 
duração. Não se trata aqui somente do facto que as pessoas mudam 
e possam mudar o seu lugar e os seus papéis num padrão de poder, 
mas que tal padrão está sempre em questão, uma vez que os 
indivíduos disputam constantemente o tempo e os recursos, razões e 
necessidades desses conflitos nunca são os mesmos a cada momento 
de uma longa história. Por outras palavras, o poder está sempre em 
estado de conflito e em processos de distribuição e de redistribuição 
(QUIJANO, 2009, p. 103). 

 

Compreende-se como parte desse processo de classificação, desclassificação 

e reclassificação social a decolonização das relações de dominação, iniciada com a 

ocupação dos territórios que posteriormente formariam os países da América Latina. 

Assim, a partir do conceito de decolonialidade proposto por Quijano (2005; 2009), 

coloca-se como urgente a necessidade de um processo de (re)classificação social, 

desarticulando valores que contribuem para a perpetuação de marginalizações e de 

desigualdades, atreladas, sobretudo, ao critério étnico. 

No âmbito da Organização e Representação do Conhecimento, esse processo 

de desclassificação passa pela ampliação de teorias que dão espaço a debates 

decoloniais, contribuindo com mapeamentos, categorizações e representações, que, 

em seu conjunto de premissas, possam evidenciar conhecimentos ou problematizar 

questões próprias das minorais e das populações marginalizadas, a exemplo do 

problema expresso no Relatório Figueiredo. Isso significa também ter em vista que os 

sistemas ou “dispositivos de organização do conhecimento”, nas palavras de Moura 

(2018), podem ser usados para expressar sistemas de dominação e “[...] viabilizar a 
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circulação e a proeminência de discursos hegemônicos, autoritários e regulatórios” 

(MOURA, 2018, p. 12). 

Por meio do controle europeu sobre a mão de obra, a identidade, a cultura e a 

produção do conhecimento, Quijano (2005; 2009) expõe as marcas da colonização na 

América Latina, incitando reflexões que podem fundamentar discussões de cunho 

materialista no domínio da ORC. Suas ideias, assim, contribuem para pensar de que 

maneira é possível uma democratização da América Latina a partir de um processo 

de descolonização dos saberes e do conhecimento. Trazidas para a Ciência da 

Informação e para a ORC, essas reflexões podem ensejar estudos e pesquisas com 

perspectivas decoloniais e assim construir processos e sistemas de organização do 

conhecimento que incorporem esses saberes e conhecimentos outrora 

marginalizados. 

As epistemologias propostas pelo Grupo Modernidade/Colonialidade, e mais 

especificamente por Quijano, têm papel importante nesse processo. Quijano (2005), 

por exemplo, ao basear o conceito de colonialidade do saber como desdobramento 

da colonialidade do poder, fundamenta sua ideia de resistência à subalternização, a 

busca e a valorização das identidades, das subjetividades, das línguas e dos aspectos 

culturais dos indígenas latino-americanos. Junto ao grupo, propõe reflexões a partir 

de uma realidade concreta, vivida comunitariamente pelos habitantes desse domínio 

específico denominado América Latina, introduzindo conceitos relacionados a essa 

realidade, como “étnico” e “racial”, além de incorporar reflexões dos movimentos 

sociais que emergem nesse território (BALLESTRIN, 2013). Compreender esse 

processo de resistência e com ele novos termos e conceitos que emergem da teoria 

decolonial contribui para identificar termos e conceitos com características decoloniais 

no Relatório Figueiredo, seja por meio de um mapeamento do documento, seja por 

inferências feitas a partir de seu conteúdo, possibilitadas pelo aporte epistemológico 

decolonial. Além de se fazerem presentes como facetas e subfacetas da proposta de 

classificação facetada que será apresentada mais adiante, esses termos e conceitos 

com características decoloniais sustentam também a modelagem de conceitos, a 

partir de uma rede conceitual como resultado da pesquisa. Com isso, busca-se tornar 

possível construir sistemas e processos de organização do conhecimento com 

características decoloniais e dialogados com os problemas sociais. 
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3.4 A SEÇÃO ENTRE CONCEITOS 

 

O Mapa tópico a seguir retoma os principais conceitos e suas relações 

trabalhados na seção. 

 

Figura 6: Mapa tópico da Seção 3 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

A compreensão dos conceitos que envolvem a decolonialidade se mostram 

fundamentais para assimilar a maneira como as ideias de Quijano (2005; 2009) podem 

ser constituídas como episteme nesta tese. A colonialidade do poder que envolve a 

ideia de decolonialidade foi edificada no decorrer de séculos de colonização, que 

submeteu às mais diversas violências as populações originárias da América Latina. 
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Esse processo será discutido na seção a seguir, que se dedica a entender sob quais 

bases foram criadas os órgãos de proteção das populações indígenas no Brasil até 

chegarem a denúncias que constituem o Relatório Figueiredo. 
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4. RELATÓRIO FIGUEIREDO: UM REGISTRO DA VIOLÊNCIA CONTRA OS POVOS 

INDÍGENAS DO BRASIL 

 

A presente seção dedica-se ao estudo do Relatório Figueiredo, objeto de 

análise desta pesquisa. Para entender os motivos que levaram à criação do 

documento, primeiro parte-se da compreensão do contexto que lhe deu origem, 

procurando identificar também sua comunidade discursiva, além do domínio no qual 

se insere, identificado como o território geográfico da América Latina. Nesse sentido, 

aspectos históricos da questão indígena no Brasil são discutidos, passando pelos 

modos de vida dos nativos antes da chegada dos europeus ao território, a 

desestruturação de seus modos de vida a partir do século XVI e a criação de órgãos 

de tutela, a exemplo do Serviço de Proteção ao índio, no século XX. Busca-se 

demonstrar a atuação controversa do órgão, marcado por constantes articulações 

políticas e econômicas que levaram a denúncias de corrupção e atrocidades 

cometidas contra os nativos brasileiros. Essas denúncias foram então registradas, 

dando origem ao Relatório Figueiredo, resultando de uma Comissão de Inquérito 

instaurada em 1967. São analisados aspectos gerais do documento, como seus 

relatores e depoentes, os tipos de denúncias e algumas fotografias que foram 

utilizadas para comprová-las. Esses elementos foram coletados no processo de 

estudo do documento, ao tomar conhecimento de sua existência quando descobertos 

por meio da consulta página a página e de buscas a partir de inferências da autora. A 

compreensão do conteúdo do documento possibilitou a posterior análise a partir do 

levantamento de seus assuntos e facetas, utilizando-se da Teoria da Classificação 

Facetada e da modelagem conceitual como resultado da pesquisa. 

A (re)descoberta do Relatório Figueiredo abre caminhos para a pesquisas 

científicas envolvendo o tratamento dispensado aos povos indígenas no contexto de 

funcionamento do SPI e também durante a ditadura civil-militar e a maneira como o 

regime conduziu questões relativas aos direitos humanos. No âmbito da Organização 

e Representação do Conhecimento, o documento propicia diversas possibilidades de 

estudos, podendo abarcar pesquisas acerca de seus conceitos para direcionar, então, 

a proposição de facetas que considerem a perspectiva dos povos indígenas do Brasil, 

e, posteriormente, basear a modelagem de conceitos com características decoloniais, 

reforçando assim o aspecto flexível da Teoria da Classificação Facetada. Para iniciar 
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a discussão da seção, o tópico a seguir trata da histórica questão indígena do Brasil, 

desde antes da invasão dos europeus ao território. 

 

4.1 OS POVOS INDÍGENAS DO BRASIL: DA DIZIMAÇÃO COLONIAL AO ESTABELECIMENTO DE 

POLÍTICAS INDIGENISTAS  

 

A discussão sobre a questão indígena brasileira – e a criação do Serviço de 

Proteção ao Índio – deve ser compreendida como um processo histórico cujos 

desdobramentos podem ser sentidos até os dias de hoje. Nesse sentido, considera-

se importante abordar o modo de vida dessas populações no contexto da invasão 

portuguesa aos seus territórios, nos anos 1500. De acordo com os pesquisadores 

Grondin e Viezzer (2018), até o início do século XVI, estima-se que havia de 4 a 5 

milhões de indígenas das mais diversas etnias vivendo neste território, manifestando 

seus costumes e tradições e vivendo da caça e da coleta, em um modelo de 

subsistência. “Era uma realidade física e cultural, criada por [...] práticas diversas, mas 

assemelhadas entre alguns milhões de pessoas” (GOMES, 2021, p. 46), cuja 

convivência, de acordo com o autor, acontecia no espaço das aldeias, onde seus 

habitantes eram ligados por laços de fidelidade e tradições, podendo desfrutar da 

autossuficiência coletando da natureza somente o necessário para sua sobrevivência.  

Por esse motivo, muitas populações indígenas do Brasil cultivavam um modo 

de vida seminômade, vivendo em aldeias de curta duração. Bethel (2004, p. 104) 

explica que a principal razão disso “[...] era a ausência, nas terras baixas da América 

do Sul, de animais nativos que pudessem ser domesticados – ao contrário das lhamas 

e das cobaias que forneciam proteínas às grandes civilizações andinas”. A 

inexistência da domesticação de animais, somada a práticas agrícolas tipicamente 

sazonais, como a pesca, a coleta e a caça, levou os nativos do Brasil a viver em 

aldeias de alta mobilidade, conforme explana Bethel (2004), migrando periodicamente 

para outras localidades onde a natureza poderia oferecer abundância de alimentos 

em determinadas épocas do ano. 

Bethel (2004, p. 107) destaca, ainda, a falta de propriedades pessoais e “[...] a 

atitude comunal dos indígenas com relação à terra e ao alimento [...]”, o que viria 

causar uma grande impressão por parte dos europeus. O valor atribuído à terra e aos 

recursos naturais pelos nativos era o oposto da mentalidade em ascensão na Europa 
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Moderna, alavancado pela expansão ultramarina para a tomada de outros territórios 

e baseada no acúmulo e na exploração sem precedentes dos recursos naturais das 

colônias além-mar, o que acabou ocasionando práticas de coleta e guarda de 

informações a respeito da “[...] terra, seus recursos e habitantes” (BURKE, 2003, não 

paginado). 

Retomando a teoria de Quijano (2005; 2009), esses europeus buscavam 

estabelecer a “colonialidade do poder” nos territórios invadidos, empregando mão de 

obra escravizada dos indígenas na exploração da terra e tentando apagar o tanto 

quanto pudessem suas culturas e diversidades. 

 

A formação do Estado Moderno absolutista, no século XV e o seu 
desdobramento em Estado nacional burguês, entre os séculos XVIII e 
XIX têm como eixo fundador o projeto de domínio territorial e 
econômico, em que as ideias de nação e território estão 
intrinsecamente ligadas ao reconhecimento de um único povo e uma 
única língua (GUIMARÃES, 2015, p. 29). 

 

Subjugados pelos portugueses desde o início da colonização, os indígenas 

eram tratados como seres passíveis de controle, devendo ter suas vidas 

condicionadas às necessidades dos colonizadores. Por isso, o processo de 

colonização levou ao genocídio de milhões de nativos. Gomes (2021) explana que 

entre as causas estão as guerras de extermínio, travadas entre europeus e indígenas, 

que dizimou grande parte dos grupos étnicos do território; as doenças trazidas pelos 

europeus e para as quais os nativos não tinham adquirido anticorpos, como varíola, 

sarampo, vários tipos de gripes, febre amarela e tuberculose, que chegaram a 

aniquilar grupos inteiros; além da condição de escravidão e servilismo foram impostas, 

obrigando-os a trabalhar nos mais diversos tipos de serviços sob condições 

desumanas. 

Os indígenas, por sua vez, procuraram resistir das mais diversas formas à 

colonização, seja pelo enfrentamento direto em meio aos conflitos com os brancos, 

seja fugindo para o interior das matas, onde os portugueses tinham pouco 

conhecimento. Oliveira e Freire (2006) explicam que esses enfrentamentos foram 

bastante complexos “[...] envolvendo articulações diversas entre populações, além de 

reelaborações socioculturais, como a que permitiu a associação de diversos povos 

contra os portugueses” (OLIVEIRA; FREIRE, 2006, p. 55). 
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Ao tratar do processo de colonização de indígenas que viviam na região do 

Maranhão, Gomes (2002, p. 148-149) explica que os nativos podiam ser divididos por 

cotas para trabalhar em tarefas variadas, a depender das exigências dos 

colonizadores. Além disso, “Os indígenas eram considerados livres, mas não tinham 

comando sobre sua vida e, especialmente sobre sua força de trabalho”. Para garantir 

esse controle, a um homem branco, inserido no sistema colonial, era atribuída a 

responsabilidade pela aldeia.  

Difundia-se assim a visão de que os indígenas seriam incapazes de governar 

a si, devendo ser tutelados pelos europeus. O estado de tutela podia acontecer pela 

via das missões religiosas, destituindo os nativos de suas crenças para os 

converterem à fé católica. A Companhia de Jesus9, por exemplo, foi a responsável 

pela catequização de milhares de indígenas Tenetehara, entre os séculos XVII e XVIII 

(GOMES, 2002). Por trás do processo de catequização dos nativos, estava a tentativa 

de destituí-los de sua própria cultura. Para tanto, os padres jesuítas passaram a reuni-

los nos chamados aldeamentos, também conhecidos como missões: 

 

Reunidos nos aldeamentos, a vida cotidiana dos índios foi 
completamente remodelada [...]. No lugar da moradia conjunta, os 
índios foram obrigados a residir em casas que compartimentavam as 
famílias. Em vez da vida ritmada pela natureza, passaram a se 
submeter ao tempo tal como o concebiam os europeus [...] (KOSHIBA, 
1994, p. 63). 

 

A atitude da Igreja para com o indígena podia se dar de duas formas opostas, 

porém relacionadas: ora defendendo os nativos da violência dos colonizadores, ora 

juntando-se a esses colonizadores, por enxergar os indígenas como seres inferiores. 

Os colonizadores, por buscarem o enriquecimento nesses territórios, consideravam 

os indígenas um entrave ao seu projeto de expansão e por isso restringia-os à 

condição de selvageria, reconhecendo sua natureza livre, mas dizimando-os quando 

se tratava de se apoderar de seus patrimônios (GOMES, 2021).  

É nesse contexto que é criado: “[...] o primeiro conjunto de leis portuguesas em 

relação aos índios, contidas no Regimento de 1548, de Tomé de Souza 

[recomendando] explicitamente que os índios devam ser tratados com respeito e 

 

9 A Companhia de Jesus foi fundada em 1539, pelo padre jesuíta Inácio de Loyola, e trazida ao Brasil 
em 1549, logo se firmando “[...] como uma ordem que se dispunha a todo e qualquer sacrifício para 
doutrinar e converter os índios do Brasil” (GOMES, 2002, p. 154). 
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amistosidade” (GOMES, 2021, p. 24). Porém, como esse mesmo autor ressalta, esses 

primeiros conjuntos de leis relacionados aos indígenas, estabelecidos ao longo do 

período colonial, caracterizavam-se como bastante ambíguos e maleáveis, pois 

sempre deixavam lacunas aos portugueses, caso considerassem necessário travar 

guerras contra os indígenas para espoliar suas terras. 

Já no Império, a chegada da família real ao Brasil procura reforçar a política 

indigenista estabelecida por Portugal, visando à manutenção do controle sobre as 

populações indígenas, o esbulho de suas terras, além da missão de catequizá-los e 

“civilizá-los”. Em 1808, D. João, já no Brasil, assina então uma Carta Régia ordenando 

guerra aos indígenas considerados hostis, chamando-os genericamente de 

Botocudos: 

 

Que desde o momento, em que receberdes esta minha Carta Regia, 
deveis considerar como principiada contra estes Indios antropophagos 
uma guerra offensiva que continuareis sempre em todos os annos nas 
estações seccas e que não terá fim [...]. 
Propondo-me igualmente por motivo destas saudaveis providencias 
contra os Indios Botocudos, preparar os meios convenientes para se 
estabelecer para o futuro a navegação do Rio Doce, que faça a 
felicidade dessa Capitania, e desejando igualmente procurar, com a 
maior economia da minha Real Fazenda, meios para tão saudavel 
empreza; assim como favorecer os que quizerem ir povoar aquelles 
preciosos terrenos auriferos, abandonados hoje pelo susto que 
causam os Indios Botecudos [...] (BRASIL, 1808, não paginado). 

 

O tom conferido à Carta Régia, endereçada à época ao então governador da 

capitania de Minas Gerais, fornece claros indícios de que a guerra travada contra os 

indígenas tinha como objetivo a exploração dos territórios que ocupavam, seja 

tornando o Rio Doce navegável, seja extraindo minérios da região. No decorrer do 

período imperial, a questão indígena foi conduzida por avisos e recomendações, ainda 

recorrendo a práticas de guerra e à escravização dos nativos quando estes eram 

considerados entraves à expansão do território (GOMES, 2021). 

A Constituição de 1824 não trouxe nenhuma novidade quanto a essa questão, 

pois os indígenas sequer foram considerados cidadãos pelos membros da 

Assembleia. Paraiso (2010) explica que embora todos os habitantes do território 

tenham sido tratados como brasileiros pela Constituição, uma boa parcela deles não 

podia usufruir de direitos e deveres como cidadãos, e aos indígenas a situação só 

podia ser modificada se abandonassem suas culturas e modos de vida: “Já para os 
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índios, havia uma pré-condição para passarem da simples condição de brasileiros 

para a de cidadãos: a de deixarem de ser silvícolas, no sentido mais restrito do termo, 

isto é moradores das selvas, e “abraçarem a nossa civilização” (PARAISO, 2010, p. 

13). 

Nesse contexto, renova-se a ideia da cristianização dos indígenas como 

caminho para a civilização, com destaque para o papel dos missionários nesse 

processo (GUIMARÃES, 2015). O Regulamento acerca das Missões de catequese e 

civilização dos Índios, promulgado por D. Pedro II em 1845, regulamentou o trabalho 

das Missões, favorecendo a catequese dos nativos no interior dos aldeamentos com 

o intuito de “civilizá-los” de acordo com os moldes europeus de comportamento.  

 

O modelo do indigenismo que vigorou após o Regimento das Missões 
associou catequese e civilização e integrou o processo de construção 
da nação brasileira, segundo um padrão que se pretendia europeu, 
onde não caberiam pluralidades étnicas e culturais indígenas [...]. O 
Regimento das Missões foi a base legal da política indigenista 
empreendida pelo governo imperial em todo o território nacional na 
segunda metade do século XIX, executada pela Diretoria Geral dos 
Índios até a queda do regime monárquico em 1889 (CABRAL, 2018, 
não paginado). 

 

As missões estabelecidas pelo regulamento obrigavam os indígenas ao 

trabalho compulsório, “[...] sob orientação dos poderes locais, mediante salário, e ao 

serviço militar, mas sem coação, e determina prisão correcional de até seis dias.” 

(GOMES, 2021, p. 87). O regulamento também previa o cercamento das terras 

indígenas com o intuito de dissolver qualquer forma comunitária de acesso a ela, 

tornando-os trabalhadores braçais de seus próprios territórios.  

Em 1850, com a promulgação da Lei de Terras, o esbulho das terras indígenas 

tomou grandes proporções, e a partir da lei a prática de tomar as terras indígenas teve 

ainda mais respaldo do governo imperial (GOMES, 2021). Estabelecendo a cobrança 

de altas taxas para regularizar a situação das propriedades rurais das terras públicas 

no país, o que a Lei de Terras fez foi favorecer os grandes latifundiários, dando-lhes 

ainda mais poder de avançar sobre as terras ocupadas pelos nativos. O avanço sobre 

as terras indígenas processava-se ao mesmo tempo em que se buscava tutelar por 

eles, no sentido de tratá-los como seres inferiores e, por esse motivo, devendo ser 

conduzidos ao ensinamento da religião, do trabalho e da civilização. O resultado 

dessa política indigenista imperial foi “[...] a inoperância na defesa do patrimônio 



 

 

96 

 

indígena e sua transferência para as forças dominantes econômicas” (GOMES, 2021, 

p. 89). 

O tratamento dispensado aos indígenas não seria diferente na República. Na 

Constituição de 1891, a noção de cidadania, mais uma vez, não se estendia aos 

nativos e deixava ainda mais brechas na questão da usurpação de suas terras 

(GOMES, 2021). Além disso, conforme explica Freitas (2019), a política de 

modernização do país, influenciado pela Belle Époque europeia, fomentou ainda mais 

o avanço sobre as terras indígenas, com a justificativa de levar o país ao progresso e 

à civilização.  

 

A destruição das matas e o genocídio de povos indígenas durante a 
chamada Belle Époque brasileira foi, entre nós, uma das 
manifestações visíveis do lado sombrio da modernidade. Em nome do 
progresso e da civilidade, florestas foram derrubadas e centenas de 
indígenas foram dizimados pelas frentes colonizadoras que 
avançaram e fizeram guerra contra eles em diferentes pontos do país 
[...] (FREITAS, 2019, p. 15). 

 

Com a repercussão internacional da dizimação dos nativos no Congresso de 

Viena, em 1908, levantou-se então a necessidade de instituir um órgão de proteção 

aos indígenas. Mobilizado pela ideia de incapacidade de se autogovernar, o Estado 

cria um órgão para submeter os indígenas à sua tutela. Nascia então o Serviço de 

Proteção ao Índio, em 1910. 

 

4.2 UM ÓRGÃO PARA TUTELAR OS INDÍGENAS: O CONTEXTO DE CRIAÇÃO DO SERVIÇO DE 

PROTEÇÃO AO ÍNDIO (SPI) 

 

Em 1908, no XVI Congresso de Americanistas, ocorrido em Viena, na Áustria, 

o Brasil foi denunciado pelo assassinato de indígenas, em decorrência de conflitos 

com colonos que buscavam a expansão do território (GOMES, 2002). A situação 

motivou a criação, pelo Decreto nº 8.072 de 20 de julho 1910, do Serviço de Proteção 

aos Índios e Localização dos Trabalhadores Nacionais (SPILTN), órgão 

governamental fundado para “[...] prestar assistência aos índios do Brasil e 

estabelecer centros agrícolas, constituídos pelos chamados trabalhadores nacionais” 

(CAMARGO, 2019, n.p.). Em 1918, o órgão foi separado da frente de localização dos 
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trabalhadores nacionais, tendo seu nome modificado para Serviço de Proteção ao 

Índio.  

 

O [SPI] Foi criado com o objetivo de proteger os índios, porém, ao 
mesmo tempo prepará-los para se tornarem parte da “comunhão 
nacional”, ou seja, virarem trabalhadores ou produtores rurais. Ao agir 
assim, operava contra a cultura, a história e a organização desses 
grupos. O primeiro nome do SPI, aliás, foi SPILTN, Serviço de 
Proteção aos Índios e Localização de Trabalhadores Nacionais 
(VALENTE, 2017, p. 24). 

 

O órgão estava vinculado ao Ministério da Agricultura, corroborando com a sua 

política utilitarista de tornar o índio uma mão de obra do campo para o Estado. Nilo 

Peçanha, presidente do Brasil à época, entregou sua liderança ao militar positivista 

Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon, cuja experiência com a instalação de 

redes telegráficas no interior do Brasil e pelo bom relacionamento que estabeleceu 

com diversos grupos indígenas nessa época, renderam-lhe notoriedade (GOMES, 

2021). 

O primeiro nome do órgão, com a alcunha “Localização de Trabalhadores 

Nacionais”, simbolizava o intuito de localizar os indígenas de maneira pacífica para, 

aos poucos, transformá-los em trabalhadores do campo (GUIMARÃES, 2015). Sob as 

dificuldades de conciliar ambas as funções, no entanto, percebeu-se a necessidade 

de determinar à nova agência somente o cuidado com os indígenas. “Em 1918, 

mediante a Lei nº 3454, é que este passa a ser denominado somente Serviço de 

Proteção aos Índios” (GUIMARÃES, 2015, p. 30). Instituído para servir como órgão 

responsável pela proteção dos povos indígenas por meio da execução de políticas 

que os resguardassem pelo modelo de tutela, o SPI tinha como objetivos os de “[...] 

atrair e pacificar os grupos indígenas para que fossem fixados postos, onde seriam 

educados e preparados para o trabalho com a terra, de acordo com um projeto 

civilizatório, consoante com os princípios e ideais positivistas10” (GUIMARÃES, 2015, 

p. 29). 

 

10Guimarães (2015) explica que a República brasileira foi constituída sob um forte apelo político e 
ideológico positivista, tendo a Escola Militar como uma das principais difusoras desse pensamento. 
Idealizado pelo sociólogo francês Augusto Conte, no século XIX, o positivismo propunha que a 
humanidade deveria passar por três estágios em seu processo evolutivo: o Teológico, o Metafísico e o 
Positivo. Acerca do pensamento positivista, Cancian (2021, p. 6) explica: “O positivismo tinha por 
objetivo estimular o progresso geral e universal da humanidade mediante intervenção em todas as 
esferas da vida social a partir de um projeto de gestão científica da sociedade”. No contexto do SPI, o 
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As iniciativas para a criação do órgão se deram em meio a buscas por uma 

identidade para a República recém-formada, que, há alguns anos, já vinha 

incorporando a imagem do indígena nessas discussões. Desses debates participaram 

políticos, membros da Igreja, além de intelectuais da época, cujo pensamento 

positivista atribuía ao modo de ser indígena o primeiro estágio no processo evolutivo 

do ser humano, cabendo então ao homem branco “civilizado” encaminhá-lo à 

“civilização” (GOMES, 2002; 2021; GUIMARÃES, 2015). De acordo com Macedo: “[...] 

era atribuída às políticas indigenistas do SPI a função de promover progressivamente 

a adaptação do índio à vida civilizada, até que sua condição de primitivo fosse 

superada” (MACEDO, 2019, p. 208, grifos da autora.). 

A ideia de transformá-los em camponeses aptos ao trabalho no campo, no 

entanto, continuava, bem como a premissa de encaminhá-los ao processo civilizatório:  

 

Acreditava-se que a imposição sobre os índios da fixação nas áreas 
de reserva era o caminho para se garantir a transitoriedade do estado 
indígena para a de trabalhador nacional, onde a tutela exercida pelo 
Estado cuidaria de garantir os meios de coação das populações 
indígenas para ingressarem na organização social e política do estado 
brasileiro (SANT’ANNA; CASTRO; JACÓ-VILELA, 2018, p. 4). 

 

É notável que as prerrogativas da agência estavam fundamentadas em ideais 

de civilização, herdeiras, portanto, do processo colonizador que deveria levar o Brasil 

a percorrer uma trajetória rumo aos moldes evolutivos humanos e tecnológicos tal qual 

o modelo europeu. Nesse sentido, a ideia de ser um órgão tutelar foi estabelecida 

desde os primeiros anos de seu funcionamento. Essa metodologia acompanhou as 

diversas gestões pelas quais passou o SPI, com maior ou menor peso e de acordo 

com os investimentos recebidos. No entanto, a política tutelar indigenista foi agravada 

por diversas vezes em razão do despreparo dos funcionários do SPI, da falta de 

financiamento do órgão e do embate entre os funcionários e os poderes locais, que 

se apropriavam ilegalmente das terras, muitas vezes empregando mão de obra 

escravizada de indígenas ou expulsando-os de suas aldeias. 

Até 1930, quanto esteve vinculado ao Ministério da Agricultura, o quadro de 

funcionários do SPI foi composto por membros do Exército, entre generais e coronéis, 

ajudantes de Rondon quando do trabalho com os serviços telegráficos, além de 

 

positivismo determinava, então, o objetivo da agência de encaminhar os indígenas a esse estágio 
evolutivo até chegar à “civilização”. 
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engenheiros militares. A esses membros, integraram-se antropólogos, médicos, 

engenheiros, nacionalistas, pessoas de tendências mais conservadoras e comunistas 

(GOMES, 2021). 

 

Em breve avaliação pode-se dizer que Rondon e seus companheiros 
tinham a convicção de que os índios brasileiros eram parte integrante 
original da nação brasileira, a qual tinha sido em toda a sua história 
extremamente cruel e injusta para com eles. Havia assim um elemento 
de expiação de culpa que a nação devia assumir (GOMES, 2002, p 
284). 

 

Esse sentimento de culpa, acrescenta Gomes (2002), poderia ser reparado 

pela prerrogativa proposta por José Bonifácio, que em 1823 escreveu sobre a 

necessidade de integrar o indígena à nação, sempre pelo caminho do ensinamento e 

do aconselhamento, em detrimento do uso da violência, ainda que esses fossem 

vistos como “indolentes e sem cultura” (GOMES, 2002, p. 284). 

Na década de 1930, o SPI passa por algumas transformações. Com a chegada 

de Getúlio Vargas ao poder, a partir de um golpe conhecido como Revolução de 1930, 

a agência é retirada do Ministério da Agricultura e passa a integrar o Ministério do 

Trabalho, entre 1930 e 1934, e posteriormente o Ministério da Guerra, de 1934 a 1939. 

Nesse contexto, o SPI é considerado dentro de uma política específica de ocupação 

do interior do Brasil para a expansão da economia e para uma maior aproximação 

com os indígenas, a chamada Marcha para o Oeste (GUIMARÃES, 2015). A 

colaboração de Rondon foi fundamental nesse processo, contribuindo para que 

Vargas ampliasse o seu prestígio ao atender às necessidades requeridas pelo diretor 

do SPI quanto à questão indígena. 

 

Prezando os índios e o seu valor ideológico para o Estado Novo, 
Vargas nomeou Rondon diretor do Conselho Nacional de Proteção 
aos Índios (CNPI), um órgão criado em 1939 para promover a 
conscientização pública sobre a cultura indígena e a política estatal. 
Num discurso intitulado “Rumo ao Oeste”, difundido pelo DIP 
[Departamento de Imprensa e Propaganda] em setembro de 1940, 
Rondon enalteceu as contribuições indígenas para a história 
brasileira, e o inestimável papel do Estado para a sua integração [...] 
(GARFIELD, 2000, p 17). 

 

O CNPI deveria atuar na supervisão das ações indigenistas do SPI, e para isso 

Vargas investiu nas inspetorias regionais instaladas em 12 estados do Brasil, 
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fornecendo melhores condições de trabalho, além de possibilidades reais de as terras 

indígenas serem demarcadas (GOMES, 2021). Um dos artigos do Decreto nº 1794, 

de 22 de novembro de 1939, que instituiu o CNPI, por exemplo, preconizava que ao 

órgão cabia o estudo de todas as questões que servissem de assistência e de 

proteção aos indígenas, seus costumes e suas línguas. Em 1942, o SPI cria também 

sua própria seção de estudos, que, embora tivesse certo alinhamento de propósitos 

com a do CNPI, foi a causa de alguns conflitos e disputas.  

Apesar disso, o SPI viveu um período de prosperidade, considerando os 

propósitos indigenistas a que atendia, e também diante da opinião pública, o que 

contribuiu para que o Brasil recuperasse a boa imagem perante órgãos internacionais 

(GOMES, 2021). Guimarães (2015) explica que foi nesse período que antropólogos e 

etnólogos alinhados com os estudos e políticas do SPI ingressaram no órgão, 

trazendo naquele momento referências teóricas sobre a tutela indígena, como as de 

contato cultural. “Entre eles estavam José Maria da Gama Malcher, que se tornaria 

diretor do SPI entre 1950 e 1954, Darcy Ribeiro, como chefe da seção de Estudos [...] 

e Heloísa Alberto Torres, que sucederia Rondon na direção do CNPI11” (GUIMARÃES, 

2015, p. 33). 

Foi, inclusive, durante a década de 1950 que ocorreu a fundação do Museu do 

Índio, na cidade do Rio de Janeiro, sob a conceituação de Darcy Ribeiro e Rondon, 

“[...] dedicado a lutar contra o preconceito indígena e prestigiado por diversas 

instituições internacionais, como [...] a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e 

a Unesco. Além de alojar um substancial acervo de arte e cultura material indígena 

[...]” (GOMES, 2021, p. 94). Nessa década também foi conceituado o Parque Indígena 

do Xingu, por Darcy Ribeiro, Orlando Villas-Boas, Eduardo Galvão e Rondon, 

instaurando a ideia de que o território demarcado deveria servir também para a 

manutenção das culturas indígenas. A reserva foi inaugurada em 1961, e apesar de a 

área final demarcada ter sido de apenas 2,1 milhões de hectares – bem diferente dos 

200 milhões de hectares propostos na década de 1950 – serviu como modelo de 

demarcação de terra indígena nos anos posteriores.  

Guimarães (2015) explica que, na passagem da década de 1950 para a de 

1960, a política indigenista passa por um período de transformações. Além da morte 

de Rondon, em 1958, o grupo de estudiosos que havia assumido a condução do órgão 

 

11
 Rondon presidiu o CNPI até o ano de sua morte, em 1958 (GOMES, 2021). 
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deixa seus cargos12 e as posições de poder são assumidas por oficiais do Exército e 

funcionários públicos. Entre os anos 1956 e 1967, “[...] o SPI respondeu a nada menos 

que 12 diferentes Ministros da Agricultura, fora os Ministros Interinos, perfazendo um 

total de 16 Ministros. Em 1967, no governo do General Castelo Branco, é criado o 

Ministério do Interior” (GUIMARÃES, 2015, p. 34). Entre as medidas tomadas por 

esses grupos esteve o encerramento da seção de estudos, além de ter passado a 

inspetoria de vários postos indígenas a missionários religiosos. O contexto, de acordo 

com a autora, daria início a uma fase marcada por abusos e corrupção no âmbito do 

SPI. No decorrer de sete anos, de 1956 a 1963, foram abertos ao menos 21 inquéritos 

administrativos contra o órgão, indiciando cerca de 10 pessoas, além de 46 

representações contra funcionários, incluindo o então diretor da agência 

(EVANGELISTA, 2018). 

Ainda no ano de 1960, Darcy Ribeiro revela a situação dos povos indígenas, 

destacando a drástica redução de suas populações no decorrer de mais de cinco 

décadas:  

 

Os índios do Brasil somam hoje menos de 100.000 pessoas, o que 
equivale a uma décima parte da população original, conforme as 
avaliações mais autorizadas [...]. O pior é que estão ainda a reduzir-
se, por nem terem alcançado a estabilização demográfica na qual 
deverão partir para o incremento. Demonstramos em recente trabalho 
que cerca de 87 tribos desapareceram totalmente nos últimos 
cinquenta anos, não por incorporação à sociedade nacional, mas por 
morte de todos os seus componentes e que, a prevalecerem as 
mesmas condições que deram lugar aquela extinção, 57 dos atuais 
143 grupos desaparecerão até o fim do século” (RIBEIRO, 1962, p. 
142-143). 

 
Darcy Ribeiro (1962) destaca, ainda, que essas mortes ocorreram em grande 

parte em razão de doenças contraídas pelo contato com o homem branco, para as 

quais os indígenas não tinham adquirido imunidade, e também em decorrência de 

assassinatos e extermínios dessas populações.  

A revelação de corrupção no SPI e de violência e assassinato contra os 

indígenas continuam nos anos seguintes. Em 1962, alguns meses após assumir a 

direção do SPI, o tenente coronel Moacyr Ribeiro Coelho expõe a situação da agência 

em carta encaminhada ao Ministro da Agricultura, solicitando a tomada de medidas a 

 

12 Darcy Ribeiro, inclusive, em meio à crise instalada no SPI, exonera-se de seu cargo de etnólogo, 
em 1956 (GUIMARÃES, 2015). 
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fim de resolver o problema no interior dos postos indígenas espalhados pelo Brasil 

(GUIMARÃES, 2015). Nessa época, a situação de redução das populações indígenas 

era muito semelhante à dos Tenetehara:  

 

Em agosto de 1963, a população do Posto Gonçalves Dias estava 
reduzida a 252 Tenetehara e 22 Timbira, menos da metade da 
população de uma década atrás, e um quarto do início da década de 
1940. Não havia mais aldeias na Estrada do Sertão, e no alto Pindaré 
sobreviviam não mais que umas poucas famílias tenetehara, tendo 
suas terras sido tomadas por roças, centros agrícolas, povoados e 
fazendas obtidas por meio de grilagem. [...] De cada povoado partiam 
caminhos para dentro onde novos imigrantes derrubavam a mata para 
fazer roças e se agregavam em novos pequenos povoados (GOMES, 
2002, p. 304). 

 

No ano seguinte, em 1963, Moacyr Ribeiro Coelho encaminha novo ofício ao 

Ministro da Agricultura, expondo a situação miserável dos indígenas em grande parte 

dos postos e a questão da espoliação de suas terras com a conivência dos 

funcionários da agência (GUIMARÃES, 2015). As denúncias levam à instauração da 

Comissão Parlamentar de Inquérito, em 1963, tendo como destaque a figura do 

deputado pela União Democrática Nacional (UDN), Edson Garcia, do estado do Mato 

Grosso, ele mesmo já acusado por Moacyr Ribeiro Coelho de beneficiar parentes e 

amigos em processo de grilagem de terras indígenas naquele estado. Pressionado, 

Edson Garcia é o primeiro a ser ouvido pela CPI, em 25 de abril de 1963. 

Nessa CPI, são denunciados diversos crimes, além da espoliação, da grilagem 

e do arrendamento de terras sob o conhecimento dos funcionários do SPI, como a 

escravização de indígenas, a situação de miséria em que se encontravam e a 

negligência dos funcionários do órgão diante dessa situação, desmatamento de 

pinheiros e madeira de lei, além de uso da violência contra os indígenas, havendo 

casos de massacres de grande parte dos grupos em suas aldeias, e prostituição de 

diversas indígenas pelos brancos13. Destaca-se que o cerne de todos esses conflitos 

ao longo dos postos instalados pelo SPI sempre foi a tentativa de usurpação das terras 

indígenas. Somado a isso: “[...] a ideia que subjaz as ações é a de que os índios são 

uma categoria inferior, justificando expropriações, maus tratos e sua eliminação” 

(GUIMARÃES, 2015, p. 46).  

 

13 Informações com base na carta de Moacyr Ribeiro Coelho ao ministro da Agricultura. Brasília, 25 de 
março de 1963. Relatório Figueiredo. Vol. 26. Folhas. 6246, 6247. 
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O resultado da CPI de 1963, publicada pela Câmara dos Deputados em 1964 

e aprovada em 1965 pela Resolução n° 142 de 1965, atesta as irregularidades 

ocorridas no âmbito do SPI expondo a situação precária delegada aos indígenas, a 

falta de assistência médico-sanitária e os prejuízos à integridade do indígena, bem 

como ao seu patrimônio.  

Os documentos que compunham a CPI de 1963, entre eles relatórios, 

sindicâncias, depoimentos e atas de reuniões, foram resgatados pela Comissão de 

Inquérito aberta em 1967, juntando-se ao dossiê que formaria aquele que ficou 

conhecido como o “escândalo do século” (VALENTE, 2017): o Relatório Figueiredo. 

 

4.3 O RELATÓRIO FIGUEIREDO: A BARBÁRIE TORNADA PÚBLICA 

 

De 1910 a 1967, o SPI funcionou como um órgão da União responsável pela 

tutela dos povos indígenas do Brasil e ao longo de quase 60 anos de funcionamento 

a atuação de seus dirigentes foi bastante controversa. Em meio a denúncias de 

esbulho de terras indígenas, assassinatos, escravização dos nativos e dezenas de 

outras violações de direitos humanos, o escândalo envolvendo o SPI foi reportado no 

Relatório Figueiredo. Objeto desta pesquisa, o Relatório Figueiredo é o nome atribuído 

ao documento resultante de uma Comissão de Inquérito instituída em 1967 para 

apurar irregularidades na política indigenista empreendida pelo SPI por membros do 

governo militar, como o general Afonso Augusto de Albuquerque Lima, e presidida 

pelo Procurador do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS), 

Jader de Figueiredo Correia, cujo sobrenome foi atribuído à denominação do relatório 

final. 

O Relatório Figueiredo coletou diversas informações que levaram à descoberta 

de vários crimes cometidos pelo SPI. Entre essas informações estavam as que 

compunham uma Comissão Parlamentar de Inquérito aberta em 1963 com o mesmo 

objetivo (GUIMARÃES, 2015). O Relatório tornou pública a corrupção instalada no 

âmbito dos Postos indígenas que deveriam ser protegidos pelo Estado brasileiro, 

revelando problemas estruturais relativos à questão fundiária nacional e, claro, à 

questão indígena.  

O documento foi arquivado pela Funai em 1968, ano de endurecimento do 

regime militar com a instauração do Ato Institucional nº 5 (AI-5). Ao longo de 45 anos, 
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acreditou-se que esse conjunto documental havia sido extinto em um incêndio. Esse 

incêndio, considerado bastante suspeito à época, aconteceu nas repartições do 

Ministério da Agricultura, em 1967, órgão ao qual o Serviço de Proteção ao Índio fora 

subordinado, destruindo parte da documentação do órgão (GUIMARÃES, 2015). Em 

2013, essa documentação finalmente recebe o tratamento necessário para constituir-

se o Relatório Figueiredo: 

 

Em 2008, a Funai envia ao Museu do Índio no Rio de Janeiro, 150 
caixas de arquivos referentes ao período do SPI. Dois anos depois, 
esses documentos são catalogados e digitalizados com recursos da 
Unesco, entre eles estava o Relatório Figueiredo” (ZEMA, 2015, p. 
497). 

 

Essas demandas ocorreram também em função das investigações para a 

Comissão Nacional da Verdade (CNV)14, em 2013, tendo valor de denúncia sobre os 

crimes cometidos durante a ditadura civil-militar de 1964 (GUIMARÃES, 2015). 

Embora tenha sido alvo de investigações que levaram à abertura de uma CPI, 

em 1963, até 1967 nenhum resultado acerca das denúncias contra o SPI tinha se 

tornado público em âmbito nacional. Ao contrário disso, conforme explica Valente 

(2017, p. 34): “Todos os principais agentes do serviço investigados em uma CPI do 

Índio pró-fazendeiros de 1963, aberta no Congresso Nacional, continuaram influentes 

e ocupando cargos de chefia no SPI”. A situação ficou ainda mais grave com o golpe 

civil-militar de 1964, que, apoiado na justificativa de ocupar e industrializar a região 

amazônica, por meio de medidas como a criação da Superintendência do 

Desenvolvimento da Amazônia (Sudam), angariou grande parte da cúpula do governo 

golpista com o apoio de empresários e industriais. De acordo com Valente (2017, p. 

25): 

 

Após o golpe de 1964, os militares retomaram antigas ideias de 
“ocupação” da Amazônia, muitas vezes sem deixar claro qual seria o 
papel do índio nesse cenário. Em sua Geopolítica do Brasil, escrita 
nos anos 1960, o general Golbery do Couto e Silva, um dos 
protagonistas do golpe de 1964 e criador do SNI [Serviço Nacional de 
Informações], definia a larga porção “a oeste”, incluindo a Amazônia – 
que chamou de “deserto verde” -, como o simples domínio, o Brasil 
marginal, inexplorado em sua maior parte, desvitalizado pela falta de 

 

14
 A Comissão Nacional da Verdade (CNV) é um colegiado instituído pela Lei nº 12.528, em 18 de 

novembro de 2011, para apurar os crimes cometidos contra a humanidade entre 1946 e 1988, no Brasil 
(ZAMMATARO; ALBUQUERQUE, 2021). 
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gente e de energia criadora, e o qual nos cumpre incorporar realmente 
à nação. 

 

Os crimes cometidos com a conivência do SPI só viriam a ter grande 

repercussão após a transferência do órgão do controle do Ministério da Agricultura 

(que ficou por mais de 30 anos) para o Ministério do Interior, em 1967. Embora sob o 

comando de um general linha dura, inclusive exímio apoiador do golpe, Afonso 

Augusto de Albuquerque Lima, foi durante sua gestão que o Diário do Congresso 

Nacional publica um resumo dos trabalhos da CPI do Índio, de 1963, chamando a 

atenção para a demora da publicação dos resultados daquela Comissão. A partir 

disso, inicia-se a Comissão de Inquérito que resultaria no Relatório Figueiredo, por 

sua vez requerido por membros do governo em vigência à época (identificado como 

comunidade discursiva na pesquisa), e na extinção do SPI. 

Instalada no dia 3 de novembro de 1967 e presidida por Jader de Figueiredo 

Correia, a Comissão de Inquérito fundamentou-se na CPI de 1963, ampliando suas 

provas por meio de um conjunto expressivo de novos documentos reunidos. De 

acordo com Sant’Anna, Castro e Jacó-Vilela, (2018, p. 5): “A comissão percorreu cerca 

de dezesseis mil quilômetros, efetuando visitas e entrevistas em diversos postos do 

SPI [...]”. Entre as Inspetorias Regionais e os Postos Indígenas visitados pela CI estão 

a de Rondônia, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, Mato Grosso do Sul e 

São Paulo, Mato Grosso e Amazonas. As espécies e tipologias documentais 

resultantes desse trabalho, composta por entrevistas, depoimentos, fotografias, notas 

de vendas ilegais, termos de inquirição, contratos de serviços, contratos de compra e 

venda, Boletins Internos do SPI, entre outros, contabilizam 30 volumes que totalizam 

mais de sete mil páginas e se tornou pública em 1968, a partir de uma entrevista 

concedida pelo general Albuquerque Lima na cidade do Rio de Janeiro. 

As denúncias referentes à CPI de 1963 encontram-se registradas em partes 

dos volumes 1 e 4 do Relatório. O volume 2, também referente àquela CPI, permanece 

desaparecido desde aquela época. No volume 1 está registrada a Resolução nº 65, 

de 1964, que se tornaria a Resolução nº 142, de 1965, aquela que aprovou a 

publicação dos resultados da CPI de 1963 e que se tornaria, em 1967, as bases para 

a Comissão de Inquérito que resultaria no Relatório Figueiredo. 

Entre os documentos que compõem o volume 4, estão algumas fotografias 

utilizadas no Relatório para comprovar a situação vivida pelos indígenas Maxacali, no 
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estado de Minas Gerais, do Posto Indígena Mariano de Oliveira. A respeito dessa 

situação, o Termo de Inquirição, assinado por Manoel dos Santos Pinheiros, capitão 

da polícia militar de Minas Gerais, informa: “nove páginas com 23 (vinte e três) 

fotografias mostrando o estado de miséria da população e aspectos da assistência e 

das realizações da Política Rural em seu benefício”.15 Para comprovar os fatos, as 

fotografias foram inseridas no Termo de Inquirição e categorizadas pelos assuntos a 

que se referem: Assistência; Miséria; Trabalhos; Açude. As três primeiras categorias 

podem ser observadas a seguir. 

 

 

15 Relatório Figueiredo. Vol. 4. Folha 853. 
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Figura 7: Assistência 

Fonte: Relatório Figueiredo. Vol. 4. Folha 856. 
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Figura 8: Miséria 

 

Fonte: Relatório Figueiredo. Vol. 4. Folha 859. 
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Figura 9: Trabalhos 

 
Fonte: Relatório Figueiredo. Vol. 4. Folha 862. 
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As fotografias categorizadas como Assistência retratam indígenas recebendo 

algum tipo de auxílio, a exemplo do tratamento odontológico, como mostrado na 

imagem, embora em situações precárias. As categorizadas como Miséria expõem 

crianças magras e ao mesmo tempo com grande inchaço abdominal, o que indica 

estarem com alguma doença, além de habitarem moradias bastante precárias. Nas 

fotografias categorizadas como Trabalhos, é possível ver indígenas realizando o 

roçado do campo, o que vai ao encontro da premissa presente no órgão desde a sua 

fundação de “civilizar o indígena”, tornando-o mão de obra do campo. O fenômeno vai 

ao encontro do conceito quijaniano de colonialidade do poder, pois submetiam-se os 

indígenas ao trabalho degradante e exaustivo nos moldes do capitalismo colonial e da 

racialiazação, a partir de um olhar sobre seus costumes e seus corpos carregado de 

etnocentrismo.  

Entre as pessoas acusadas estavam funcionários do SPI, políticos de diversos 

estados, além de civis e militares, expondo a corrupção instaurada no órgão público. 

Em meio a narrativas antagônicas – que davam voz às denúncias dos horrores 

cometidos contra os povos indígenas e seu patrimônio, e à defesa dos acusados – o 

Relatório Figueiredo demonstrou as diferentes maneiras como os Postos Indígenas 

trabalhavam para atender a grandes empresas em conluio com a política nacional. 

Assim, junto a esses sujeitos, os agentes do SPI atendiam “[...] às demandas de 

madeireiras, pecuaristas, mineradoras, mas também para resguardar o controle das 

fronteiras, a construção de estradas e os interesses de um Estado submetido pela 

agenda desenvolvimentista” (SANT’ANNA; CASTRO; JACÓ-VILELA, 2018, p. 9). 

Na Folha 4911 do volume 20 do Relatório Figueiredo, consta-se o relatório da 

Comissão de Inquérito relativo ao “processo em referência composto de 20 volumes, 

com 4942 folhas e mais 6 volumes anexos com 550 folhas”. O texto conclusivo do 

Relatório, composto de 68 páginas que foram utilizadas na mineração de dados para 

compor os resultados da pesquisa, seu relator, Jader Figueiredo, categoriza os crimes 

por espécie. Na referida folha é possível notar a presença de justificativa para a 

instauração da CI de 1967 pela missão de apurar as irregularidades cometidas no 

âmbito do SPI, considerando as “graves denúncias” para “cumprir o que preceitua a 

Lei e punir os culpados”. 
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Figura 10: Página de Carta endereçada ao Ministério do Interior justificando a 

abertura da CI 

 

Fonte: Relatório Figueiredo. Vol. 20. Folha 4911. 

Na folha 4912, referente às provas (As provas), o documento qualifica, ainda, 

o SPI como um “antro de corrupção inominável durante muitos anos”, onde impuseram 
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ao indígena “regime de escravidão e lhe negaram um mínimo de condições de vida 

compatível com a dignidade da pessoa humana”16. Da categorização dos crimes “por 

espécie”, presente na Folha 4916, Jader Figueiredo denuncia então os diversos 

crimes cometidos pelo SPI. 

 

Figura 11: Página de Carta endereçada ao Ministério do Interior com a categorização 

de crimes cometidos pelo SPI 

 

Fonte: Relatório Figueiredo. 1967. Vol. 20. Folha 4916. 

 

16
 Relatório Figueiredo, Vol. 20. Folha 4912, 1968. 
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Entre as nove categorias de crimes ou “espécies”, conforme denomina o 

Relatório, é possível observar que na categorização 1 – Crimes contra a pessoa e 

contra a propriedade do índio – estão outras sete subcategorias, ou subespécies, que 

relatam, em sua maioria, crimes relativos à posse de terras ou motivados pela intenção 

de se apropriar dos territórios originalmente pertencentes aos indígenas17. Isso se liga 

à afirmação de Guimarães (2015), que por meio de cuidadoso estudo do documento 

identifica a questão da disputa pela terra como a raiz de todos os problemas: 

 

Tanto na CPI de 1963 quanto na Comissão de Inquérito de 1967, são 
apontados diversas irregularidades e crimes fruto do esbulho de 
terras. Hélio Bucker, declara em depoimento ao Inquérito de 1967 que 
“as maiores irregularidades que conhece no SPI dizem respeito ao 
esbulho das terras indígenas praticados por grupos políticos e 
econômicos”. Noel Nutels, em célebre depoimento à CPI do Índio 
instaurada em 1968, é veemente ao afirmar que a “cobiça da terra” se 
trata de um “vício de estrutura econômica”, cuja única solução é a 
reforma agrária aliada ao respeito às terras indígenas (GUIMARÃES, 
2015, p. 89). 

 

Os crimes relacionados à posse ilegal das terras indígenas são descritos em 

diversos momentos do Relatório. Os termos utilizados para se referir a esse crime, 

especificamente, vão desde desapropriação até esbulho de terras, passando pelo 

termos “arrendamento”, “arrendatário”, “terras aforadas”, “terreno aforado” e também 

“medição”, “demarcação”, “registro”, “reserva”, “propriedade”, “patrimônio” e 

“proteção”, esses últimos usados para se referir a práticas que deixaram de ser 

realizados por negligência dos diretores dos postos indígenas. Tal constatação 

motivou o levantamento do conceito de Invasão de Terras Indígenas como parte do 

Universo de assuntos, ao lado do Universo de assuntos Serviço de Proteção ao 

Índio. Aos dois conceitos do Universo de assuntos – representativos dos objetivos da 

pesquisa e do documento em análise – será aplicada uma categorização, com base 

no Postulado das Categorias Fundamentais de Ranganathan, identificando suas 

respectivas facetas, termos e conceitos, a partir da perspectiva epistemológica 

decolonial. 

 

17 Importante pontuar que a questão da posse das terras aos povos originários já estava colocada 
desde a Constituição Federal de 1934, retomada na Carta Constitucional de 1937 e na Constituição de 
1946, por meio do Art. 216. O texto inicial de uma das páginas do Boletim Interno do SPI nº 55, de maio 
a junho de 1962, folha 1170, dizia o seguinte, vol. 25: “Foi aprovada, pelo Congresso Nacional, a 
regulamentação do artigo 216 da Constituição Federal, que dá aos Índios, o direito de posse às terras 
em que habitam, sem direito de as transferirem”. 



 

 

114 

 

Ao elencar os crimes de alguns dos indiciados, o Relatório expõe os crimes 

relacionados à posse ilegal das terras indígenas: 

 

[...] 
Conivente na assinatura irregular de contratos de arrendamento de 
terras (fl. 1574). 
[...] 
Arrendou todas as terras do Posto, chegando as cercas a cortarem o 
terreiro das casas dos índios (fl. 1682). 
[...] Mandava os índios amanharem as terras e, em seguida, arrendava 
a terceiros, sem indenizá-los (fl. 1682) [...].  
[...] 
Negociatas com terras indígenas (fl. 15005).  
[...] 
Tinha ciência das invasões de terras que estavam afetas à Seção do 
Patrimônio Indígena (SINDI) e não tomada nenhuma providência (fls. 
891).  
[...] (RELATÓRIO Figueiredo, 1968, Vol. 20. Folhas 4932; 4945; 4947; 
4954, grifos da autora). 

 

No texto conclusivo do Relatório Figueiredo, seu relator, Jader Figueiredo, 

expressa grande indignação diante dos crimes cometidos, dando ênfase àqueles que 

representavam uma violação dos direitos humanos. Ao final, apresenta uma lista com 

aproximadamente 100 pessoas a serem indiciadas pelos crimes contra o indígena e 

seu patrimônio. Necessário destacar, contudo, que Jader Figueiredo estava alinhado 

com a ditadura, ou seja, inseria-se ideologicamente nessa comunidade discursiva, 

que, apesar de requerer o levantamento e registro das denúncias que resultaram no 

Relatório Figueiredo, aliava-se à política de expansão e industrialização do país a 

regiões historicamente habitada pelos indígenas, ainda que isso significasse a 

destituição de milhares de povos de seus territórios. Por esse motivo, sua atuação na 

CI de 1967 aconteceu em sintonia com o Serviço Nacional de Informação (SNI), 

agência de inteligência instaurada pelos militares logo após o golpe. Valente (2017, p. 

37) explica que isso deve ser ressaltado, inclusive, para que seja evitada a 

interpretação equivocada de que “[...] o procurador se ‘rebelou’ contra a ditadura”. 

Embora seja possível que o governo militar não contasse com tamanha 

repercussão, inclusive internacional, a Comissão de Inquérito foi instaurada com a 

justificativa de acabar com a corrupção no âmbito do funcionalismo público e assim 

romper de uma vez com o governo anterior, considerado pelos militares como “[...] 

esquerdista e aberto à infiltração comunista” (MACEDO, 2019, p. 212), e Jader 
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Figueiredo teve importante papel nesse processo. Prova disso é que diversos crimes 

contra os indígenas ficaram de fora do Relatório Figueiredo: 

 

Sua comissão, por exemplo, jamais interrogou qualquer pessoa sobre 
a transferência dos Xavante de Marãiwetsede, que havia ocorrido 
apenas um ano antes e provocado impressionante mortalidade. 
Também nada falou a respeito da catástrofe karaô nem contestou as 
decisões do SPI de transferir os índios Ikpeng e Kayabi para dentro do 
Xingu (VALENTE, 2017, p. 37). 

 

A visão de Jader Figueiredo sobre o indígena, além disso, ainda era permeada 

pela mentalidade positivista e colonizadora, afirmando no Relatório, por diversas 

vezes, que o índio deveria ser integrado à civilização.  

A publicação do Relatório Figueiredo em novembro de 1967 teve grande 

repercussão na imprensa, que considerou a notícia o “escândalo do século”. O caso 

teve também reverberação internacional, ocupando páginas de grandes jornais 

estrangeiros da época, como o The New York Times (EUA), o Le Monde (França), o 

Sunday Times (Inglaterra) e o Neue Revue (Alemanha), colocando o governo militar 

sob os holofotes de especialistas em direitos humanos do Brasil e do mundo, 

justamente no momento em que o país buscava ampliar sua política 

desenvolvimentista no interior, abrindo rodovias e instalando usinas hidrelétricas com 

o financiamento do capital estrangeiro (GUIMARÃES, 2015). No Brasil, diversos 

jornais publicaram matérias sobre a Comissão de Inquérito e o Relatório Figueiredo, 

como a Folha de S.Paulo de abril de 1968: 

 

E tal era o regime de impunidade, que cerca de 150 inquéritos 
instaurados no Ministério da Agricultura, ao qual era subordinado o 
SPI, jamais resultou em demissão de qualquer culpado. Mas a 
Comissão nº 2 pensou também em ressuscitar esses inquéritos. [...]. 
(PINHEIRO JUNIOR, 1968, não paginado). 

 

Na esteira das denúncias expostas pelo Relatório, os jornais passaram a 

divulgar mais casos de violações de direitos humanos cometidas contra os povos 

indígenas à época. Macedo (2019) explica que casos de indígenas escravizados e 

violentados e expostos a doenças sem receber cuidados médicos passaram a ocupar 

páginas destacadas dos grandes jornais do país, desestabilizando ainda mais o 

governo militar. A imprensa, além disso, cobrava das autoridades a punição dos 



 

 

116 

 

culpados pelos crimes cometidos expostos no Relatório. O governo militar logo decidiu 

tomar providências: 

 

Representantes do governo esforçavam-se na tentativa de 
descolarem a imagem do governo militar das denúncias e passaram a 
agir com mais cautela. Incomodado com a forma como o assunto 
estava sendo divulgado na imprensa internacional, o ministro 
Albuquerque Lima distribuiu nota à imprensa no final de março 
desautorizando o que ele chamou de sensacionalismo, por considerar 
exageradas as notícias sobre o massacre dos índios no Brasil 
(MACEDO, 2019, p. 216-217). 

 

Embora tenha tentado dirimir os efeitos do caso, acusando a imprensa de 

sensacionalismo, diversos sujeitos que faziam parte de agências e organizações 

internacionais continuaram a divulgar o caso e a cobrar uma providência do governo 

brasileiro. Nesse sentido, além de a própria política indigenista ter sido questionada 

por esses órgãos, foi também colocada sob suspeita a moralidade e a imagem do 

regime. Macedo (2019) salienta que em uma dessas edições o Jornal do Brasil 

publicou o editorial “Corrupção na selva”, em 1968, indignado com atuação do SPI 

para com os indígenas e seu patrimônio, acusando o órgão de cometer crimes contra 

os nativos e ao mesmo tempo cumprimentando o governo pela abertura da CPI. A 

autora chama a atenção também para a maneira infantilizada como o veículo 

enxergava o indígena, devendo o Estado proteger-lhes da corrupção: “[...] essas 

denúncias eram realizadas majoritariamente sobre representações estereotipadas 

que infantilizavam e silenciavam qualquer forma de [...] resistência indígena, 

assentadas num discurso fatalista sobre o destino deles [...]” (MACEDO, 2019, p. 239). 

Importante lembrar que por trás desse discurso estava a forte herança positivista, sob 

a qual o indígena deveria “civilizar-se” por meio da ação do homem branco. 

A publicação de reportagens com tons de revolta perdurou por alguns meses 

após a publicação do Relatório Figueiredo. No entanto, em pouco tempo, o discurso 

indignado foi dando espaço a matérias a respeito do novo órgão de proteção ao 

indígena brasileiro, criado para substituir o SPI: a Fundação Nacional do Índio. A 

instituição da nova agência para tutelar pelos indígenas acontecia em meio a 

promessas de punição dos culpados e de devolução dos territórios aos nativos, uma 

tentativa de reparar a imagem do Brasil no exterior, o que acabou impedindo uma 

investigação por parte das Nações Unidas (GUIMARÃES, 2015). 
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Artur da Costa e Silva, o presidente militar em exercício, assinava a lei que 

extinguia o SPI e, junto com ele, o CNPI, em 5 de dezembro de 1967, instituindo então 

a Funai. A medida assinada por Costa e Silva também passava a administração do 

Parque Indígena do Xingu para o novo órgão, o que entregava a carga ideológica 

delegada à agência pelo governo militar. Conforme relata Valente (2017): 

 

Segundo o anúncio do ministro [Albuquerque Lima], a Funai também 
continuaria subordinada ao Interior, em um flagrante conflito de 
interesses: o ministro que pregava o desenvolvimento e a ocupação 
da Amazônia era o mesmo que deveria zelar pelos direitos dos índios 
que lá viviam, acossados pelos projetos agropastoris que começavam 
a sair do papel. 
Albuquerque Lima nomeou para o cargo de primeiro presidente da 
Funai não um militar, como vinha ocorrendo desde 1964, no SPI, mas 
um civil, o jornalista José de Queirós Campos. Por outro lado, 
espalhou militares pelas chefias das inspetorias, chamadas de 
“delegacias”, e das ajudâncias (VALENTE, 2017, p. 45). 

 

Essas delegacias estavam ali muito mais para garantir o êxito do projeto 

desenvolvimentista do que para proteger o indígena e seu território. Dessa forma, em 

vez de tornar o indígena uma mão de obra do campo, a nova agenda indigenista previa 

a integração do nativo ao novo projeto de país, ainda que isso significasse a 

dissolução dessas populações e das etnias que haviam sobrevivido até então 

(GOMES, 2002). Gomes (2002, p. 332) explica, ainda, que essa visão implicaria em 

duas ações: “[...] a aceleração do processo de integração econômica e social, inclusive 

via emancipação da tutela do estado, por um lado, e a garantia de suas terras, em 

tamanho aceitável para eles e para a nação, por outro”. 

Consoante às inúmeras ações para tentar melhorar a imagem do Brasil no 

exterior, outros diversos casos de crimes contra os indígenas continuaram a ocorrer 

no país, agora sob a direção do novo órgão, a exemplo do massacre dos indígenas 

Waimiri-Atroari, em 1968, para a construção de uma rodovia de 640 km de extensão, 

que ligaria Manaus a Caracaraí, em Roraima, passando pela floresta amazônica. 

Conduzida pelo Departamento de Estradas e Rodagem (DER), a operação 

assassinou cerca de 2.000 indígenas daquela etnia (VALENTE, 2017). 

Em meio a essas denúncias, a ditadura trabalhava exaustivamente para 

remediar a imagem manchada pelos veículos de imprensa internacionais. Para isso, 

o governo militar criou divisões no Ministério das Relações Exteriores a fim de 

investigar e analisar como a imprensa internacional estava veiculando notícias sobre 
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a relação entre governo e os indígenas no país (EVANGELISTA, 2018). Somado a 

isso, a instauração do AI-518, em dezembro de 1968, que endureceu o regime, 

normalizando a censura e as práticas de tortura, tornou ainda mais difícil a 

investigação de crimes cometidos no âmbito do governo militar. O trabalho da Funai, 

nesse sentido, além de ter mantido o ideal de tutela do SPI e buscar a integração do 

indígena à civilização, mesmo que isso significasse o desaparecimento de etnias 

inteiras, teve seu funcionamento submetido à fiscalização do SNI e fora criado 

substancialmente para que o governo militar reparasse sua imagem, delegando ao 

esquecimento tudo o que remetesse ao antigo órgão indigenista, o SPI.  

O projeto desenvolvimentista incentivado pelo governo militar logo relegou a 

questão indígena ao esquecimento. O Relatório Figueiredo, no entanto, constitui-se 

como prova registrada da marginalização dos povos indígenas quando da gestão do 

SPI, podendo ser estudado pela literatura científica brasileira dos mais diversos 

campos do conhecimento. 

 

4.4 A SEÇÃO ENTRE CONCEITOS 

 

O Mapa tópico a seguir retoma os principais conceitos e suas relações 

trabalhados na seção. 

 

 

18
 Entre as medidas autoritárias instauradas pelo AI-5 estavam a suspensão ao direito de habeas 

corpus, a regulamentação da censura prévia nos meios de comunicação, além de ter conferido plenos 
poderes ao presidente para cancelar direitos políticos, públicos e privados. 
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Figura 12: Mapa tópico da Seção 4 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

A compreensão do contexto que deu origem ao Relatório Figueiredo contribui 

para a compreensão do governo militar como comunidade discursiva, para o 

levantamento de conceitos, universo de assuntos e categorias, realizada por meio da 

metodologia proposta na seção a seguir. 
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5. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS: A ANÁLISE DE DOMÍNIO EM 

INTERFACE COM A TEORIA DA CLASSIFICAÇÃO FACETADA PARA A 

CONSTRUÇÃO DE UM APORTE METODOLÓGICO 

 

Com o intuito de analisar e discutir o objeto de estudo desta tese, a partir dos 

procedimentos metodológicos empregados, esta seção aborda a Análise de Domínio 

(AD) e suas origens na Ciência da Informação, com base nos estudos propostos por 

Birger Hjørland e Hanne Albreschtsen (1995) e a maneira como esses estudos 

contribuíram para compreender os contextos em análise na própria Ciência da 

Informação e na ORC. São conceituados elementos fundamentais da AD, como 

domínios e comunidades discursivas, além das onze abordagens propostas por 

Hjørland (2002) para o estudo da AD. 

A partir da aplicabilidade da Análise de Domínio no âmbito da análise do 

Relatório Figueiredo, considera-se o domínio e a comunidade discursiva específica 

dos quais o relatório faz parte, além de três das onze abordagens apresentadas por 

Hjørland (2002): a dos estudos históricos, dos estudos epistemológicos e das 

classificações especiais. A combinação dessas abordagens junto à compreensão do 

domínio do qual faz parte o Relatório, bem como suas respectivas comunidades 

discursivas, contribui para compreender de maneira mais ampla seu contexto de 

produção. Na sequência, apresenta-se uma proposta de classificação de conceitos do 

documento, tomados como universo de assuntos, empregando a Teoria da 

Classificação Facetada: o Universo de assuntos Serviço de Proteção ao Índio e o 

Universo de assuntos Invasão de Terras Indígenas, sendo categorizados com base 

no Postulado das Categorias Fundamentais de Ranganathan (PMEST). 

 

5.1 A ANÁLISE DE DOMÍNIO EM DISCUSSÃO: COMPREENDENDO DOMÍNIOS E COMUNIDADES 

DISCURSIVAS  

 

As origens da Análise de Domínio, de acordo com Hjørland (2002), remetem 

ao campo da Ciência da Computação, com Neighbours (1980), tendo como premissas 

identificar operações, objetos e suas relações a partir do estudo de determinado 

domínio com a finalidade de criar novos sistemas de informação (ALBUQUERQUE; 

SIMIONATO, 2017). Essas mesmas autoras explicam que o estudo desse domínio 
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atrelado à Ciência da Computação possibilitaria o desenvolvimento de sistemas 

otimizados e em diálogo com suas respectivas interfaces. 

Na perspectiva dos precursores dessa abordagem no âmbito da CI, Birger 

Hjørland e Hanne Albreschtsen (1995), a Análise de Domínio contribui para melhorar 

a compreensão da informação ao analisar especificamente seus respectivos domínios 

ou suas comunidades discursivas, além das relações de ambos com seu contexto. O 

contexto pode adquirir o mesmo sentido atribuído ao termo por Mai (2005), que o 

entende como algo: “[...] frequentemente definido como aquilo que envolve uma 

palavra, passagem, evento ou situação específica” (MAI, 2005, p. 605). Desse modo, 

na Ciência da Informação a AD não se limita apenas ao desenvolvimento de sistemas 

com base na eficiência de softwares ou hardwares, mas, sobretudo, há uma 

preocupação mais ampla de compreender os usuários a partir de uma perspectiva 

sociológica e humanística (HJØRLAND, 2002). Hjørland ainda acrescenta: 

 

Além disso, o objetivo [da Ciência da Informação] pode ser diferente 
do objetivo da Ciência da computação. A [Ciência da Informação] deve 
ser mais aberta a visões alternativas, mais reflexiva e meta-orientada 
e demonstrar lacunas e incertezas no conhecimento aos usuários. Isso 
é muito diferente de fazer, por exemplo, um sistema especialista que 
tem um desempenho ótimo refletindo alguns modelos cognitivos 
generalizados (HJØRLAND, 2002, p. 450). 

 

Hjørland (2008) explica que a AD surge como uma abordagem alternativa à 

visão cognitivista que prevalecia até o final da década de 1980 na Ciência da 

Informação, como um ponto de vista sócio-epistemológico que fosse capaz de refletir 

as necessidades de determinado grupo de usuários ou de um objetivo específico, a 

partir da descrição e da representação de documentos voltados a determinados 

propósitos. Desse modo, deixar-se-ia de lado a ideia de uma linguagem ideal para 

representação do conhecimento, uma vez almejada pelos paradigmas físico e 

cognitivo: 

 

[...] um paradigma social que considera a CI como uma das muitas 
ciências sociais, fomentando [...] perspectivas psicossociais, 
sociolinguísticas, sociológicas do conhecimento e sociológicas da 
ciência no contexto da Ciência da Informação. O paradigma domínio-
analítico é, em segundo lugar, uma abordagem funcionalista, com o 
intuito de entender as funções implícitas e explícitas da informação e 
da comunicação, e de delinear mecanismos subjacentes ao 
comportamento informacional a partir desta visão. Em terceiro lugar, é 



 

 

122 

 

uma abordagem filosófico-realista, tentando constatar as bases da 
[Ciência da Informação] por meio de fatores que sejam externos às 
percepções individualístico-subjetivas dos usuários em oposição, por 
exemplo, aos paradigmas comportamentais e cognitivos (HJØRLAND; 
ALBRESCHTSEN, 1995, p. 400). 

 

Com a perspectiva social epistemológica da AD, Hjørland e Albreschtsen 

(1995) trouxeram à luz a relação entre as comunidades discursivas e os distintos 

campos do conhecimento, cujos processos evidenciariam as respectivas 

características de um campo científico, ou seja, seus padrões, linguagens, princípios 

e suas relações com o contexto histórico, político e social em questão. 

Além disso, os usuários, na perspectiva da AD, são compreendidos como 

sujeitos individuais e dotados de necessidades específicas, também “[...] pertencentes 

a diferentes culturas, estruturas sociais e domínios do conhecimento”, conforme 

esclarece Hjørland (2004, p. 18, tradução nossa). De acordo com o autor, esses 

usuários, assim como os próprios produtores de informação, compartilham linguagens 

e práticas de comunicação semelhantes às de suas comunidades, carregando, 

portanto, significados culturais, históricos e sociais. Por esse motivo, Hjørland e Gnoli 

(2017) elucidam que a Análise de Domínio considera critérios de relevância no 

trabalho com a informação e que esses critérios podem variar de acordo com as 

teorias presentes em cada domínio, o que, por extensão, reflete questões como o 

comportamento informacional e as crenças epistemológicas daqueles que buscam 

informação. Os autores explicam:  

 

Do ponto de vista analítico de domínio, os especialistas em informação 
devem saber, por exemplo, as bases de dados relevantes, estratégias 
de busca, terminologia do assunto, sistemas de organização do 
conhecimento (por exemplo, tesauros), métodos bibliométricos e 
critérios para o que conta como conhecimento válido (epistemologia) 
(HJØRLAND; GNOLI, 2017, n.p., tradução nossa). 

 

A Análise de Domínio, para Hjørland (2008), foi a única abordagem que 

considerou questões epistemológicas no âmbito da Organização do Conhecimento ao 

propor a investigação de questões objetivas e subjetivas, em especial visões coletivas 

compartilhadas por diferentes sujeitos, constituindo-se, assim, em um domínio ou 

comunidade discursiva com suas características específicas. 

Reiterando essa afirmação, Guimarães et al. (2014) abordam a importância da 

AD para a pesquisa em organização do conhecimento, sobretudo quando se trata de 
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pesquisas envolvendo os aportes epistemológicos da área, além daquelas que 

contribuem para o desenvolvimento de sistemas de organização do conhecimento que 

consideram os contextos nos quais se inserem “[...] em consonância com os valores 

inerentes aos processos de produção e de uso, sem desconsiderar, ainda, os 

elementos idiossincráticos que permeiam todo o processo de organização em si 

mesmo” (GUIMARÃES et al., 2014, p. 19). 

Aproximando-se das colocações de Guimarães et al. (2014), Barité (2015) 

esclarece que a Análise de Domínio contribui para determinar a estrutura de conceitos 

(e suas relações) de determinado campo do saber, com o objetivo de representar esse 

conhecimento. O autor argumenta que para que a AD seja posta em prática é 

necessário identificar os problemas específicos do campo em estudo, realizando 

levantamentos que podem ser quantitativos, qualitativos ou ambos. E ainda explica: 

“[...] Essas metodologias podem ser utilizadas tanto para elaborar sistemas de 

organização do conhecimento e outras estruturas, como para revisá-los e avaliá-los” 

(BARITÉ, 2015, p. 28, tradução nossa). 

O estudo do domínio na ORC é apontado por Hjørland e Albreschtsen (1995) 

como a “[...] melhor maneira de se compreender a informação, utilizando-se das 

comunidades de discurso e o seu papel na sociedade” (FREITAS; ALBUQUERQUE, 

2017, p. 2). O conceito de domínio, de acordo com Mai (2005, p. 605), pode ser 

compreendido como “[...] uma área de especialidade, um corpus de literatura ou um 

grupo de pessoas trabalhando juntas em uma organização”. Mai (2005) ressalta, 

ainda, a importância de compreender o conceito de domínio sempre atrelado às 

atividades humanas, ainda que se refira, em determinada situação, às estruturas 

organizacionais ou às disciplinas: o domínio sempre vai refletir as interações humanas 

com a informação. 

Amorim e Café (2017, p. 82), com base nos trabalhos de Hjørland, ainda 

complementam a respeito do conceito de domínio: 

 

[...] Pode ser delimitado por um grupo de usuários, uma disciplina, uma 
empresa ou um amplo campo de conhecimento, dotados de 
necessidades informacionais e constituídos por paradigmas, tradições 
e escolas que definem suas teorias. Apresenta padrões nas práticas 
de comunicação. É uma entidade dinâmica que carrega a 
heterogeneidade de vozes, mas que também é afetado por 
externalidades, como as tecnologias, os recursos financeiros e o grau 
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de objetividade das pesquisas; por isso é fundamentalmente 
constituído nas dinâmicas socioculturais. 

  

Na publicação de Hjørland e Albreschtsen (1995) referente à Análise de 

Domínio na Ciência da Informação, não há uma definição delineada do que vem a ser 

um domínio, embora os autores apresentem caminhos para compreendê-lo. No 

entanto, na Encyclopedia of Knowledge Organization, publicada pela ISKO em 2017, 

Hjørland e Gnoli fizeram pontuações importantes a respeito da Análise de Domínio e 

acerca do próprio conceito de domínio. Os autores elucidam, por exemplo, o caráter 

mutável do domínio, explicando que “[...] os domínios não são divisões prontas do 

mundo, mas são dinâmicos, em desenvolvimento e dependentes da teoria” 

(HJØRLAND; GNOLI, 2017, n.p., tradução nossa). Domínio, nesse sentido, tem uma 

relação de interdependência com o propósito da pesquisa e a compreensão sobre ele 

pode ser modificada ao longo desse processo de estudo.  

Isso remete à ideia de “espiral hermenêutica” (HJØRLAND; GNOLI 2017) que 

está adjacente ao trabalho com os domínios. Uma vez estudado, à compreensão 

prévia que se tinha do domínio é acrescentada as impressões do próprio pesquisador, 

modificando assim a maneira como esse domínio era entendido anteriormente:  

 

Para examinar um domínio, você deve saber algo sobre esse domínio, 
e esse conhecimento determina o que você faz e influencia os 
resultados de sua pesquisa. Simplesmente não há como escapar 
dessa espiral hermenêutica (HJØRLAND; GNOLI, 2017, n.p., tradução 
nossa). 

 

A espiral hermenêutica reitera a não neutralidade do pesquisador diante de seu 

objeto. Além de construir o conhecimento sobre o domínio em etapas, o analista de 

domínio parte de pressupostos acerca daquele domínio para analisá-lo, inserindo 

novas impressões sobre ele no decorrer e ao final de sua pesquisa. Por esse motivo: 

“[...] qualquer opção que o analista de domínio tenha que fazer ao iniciar a análise 

(como, por exemplo, as fontes em que ele baseará sua literatura) deve ser explicitada” 

(HERNANDEZ, 2020, p. 124). 

Hjørland e Hartel (2003) propuseram uma caracterização do domínio 

considerando três dimensões: ontológica, epistemológica e sociológica. 

Caracterizando cada uma delas, os autores explicam que a dimensão ontológica se 

refere à descrição de elementos da realidade tal como ela é estruturada e que, quando 
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abordada na análise de um domínio, envolve a elucidação de termos como: áreas, 

domínios, campos, objetos, problemas etc. A epistemológica refere-se, de acordo com 

os autores, “[...] ao estudo do conhecimento e a maneira como obter conhecimento, 

por exemplo, os papéis de observação, análise teórica, línguas, tradições [...] e valores 

na produção do conhecimento” (HJØRLAND; HARTEL, 2003, p. 240, tradução nossa). 

Essa dimensão envolve termos como o de abordagens, movimentos, paradigmas, 

filosofias, regimes, escolas, tradições e visões. Além disso, como diz respeito à 

elaboração de teorias, os autores complementam que a dimensão epistemológica é 

uma preocupação central na Análise de Domínio. Por fim, a dimensão sociológica diz 

respeito à maneira como o conhecimento é organizado pela sociedade e, na Análise 

de Domínio, pode ser expressa por conceitos, tais como: disciplinas, comunidades 

discursivas, especialidades, comunidades epistêmicas, profissões, além de termos da 

vida cotidiana e não acadêmicos, como hobbies (HJØRLAND; HARTEL, 2003). 

As três dimensões de um domínio, explicitadas anteriormente, estão resumidas 

e expressas no quadro a seguir. 
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Quadro 8: Três dimensões de um domínio 

Dimensão ontológica Diz respeito aos estudos que investigam a 

constituição do mundo e seus objetos, a fim de 

compreender como a realidade está estruturada. No 

âmbito da ORC, refere-se, por exemplo, às relações 

entre o domínio e os tesauros e sistemas de 

classificação. 

Dimensão epistemológica Dimensão referente às tradições de conhecimento, 

escolas de pensamento e a maneira como esse 

conhecimento reflete a realidade. Corresponde às 

tradições teóricas de uma área, como a que compõe 

a ORC, por exemplo. 

Dimensão sociológica Dimensão considerada central na AD, de acordo 

com Hjørland e Hartel (2003), sendo expressa por 

conceitos que dizem respeito às características de 

determinados grupos sociais. Nessa dimensão, os 

campos de conhecimento encontram sua base de 

análise.  

Fonte: desenvolvido pela autora com base em HJØRLAND e HARTEL (2003); FREITAS e 

ALBUQUERQUE (2017). 

 

Hjørland e Hartel (2003) trazem ainda quatro correntes que contribuiriam para 

caracterizar os enunciados dos domínios no âmbito da AD, já apresentadas por 

Hjørland (1998), quando abordados pela dimensão epistemológica: a empirista, a 

racionalista, a historicista e a pragmatista. O empirismo19 estaria relacionado a tudo o 

que é passível de observação e pode ser experimentado por meio da experiência. O 

racionalismo20 refere-se ao que provém do pensamento puro e estabelece estreita 

relação com a lógica e com modelos matemáticos, priorizando a organização de dados 

 

19O significado de empirismo está ligado a uma corrente filosófica, do século XVIII, estabelecida pela 
premissa de que toda verdade pode ser colocada à prova, posto que “[...] a experiência é critério ou 
norma da verdade” (ABBAGNANO, 2007, p. 326). Sendo assim, as verdades pré-concebidas podem 
ser controladas, e a depender dos resultados da experiência serem eventualmente transformadas ou 
modificadas. 
20O conceito de racionalismo foi empregado a partir do século XVII, no contexto do pensamento 
religioso, para designar a importância da razão no estabelecimento de crenças. O termo foi 
posteriormente adotado, no século XIX, no âmbito da Filosofia, por filósofos como Kant e Hegel, como 
conceito para caracterizar discussões ligadas à moral, à estética e à metafísica (ABBAGNANO, 2007). 
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de acordo com princípios que não provêm da experiência. O historicismo prioriza a 

contextualização dos dados, dando ênfase ao desenvolvimento de teorias e ao 

contexto histórico. O pragmatismo, por sua vez, busca saber os objetivos da pesquisa, 

assim como os valores subjacentes referentes tanto ao sujeito (pesquisador) quanto 

ao objeto pesquisado e coloca sob suspeita dados declarados como neutros. 

Importante sublinhar que a descrição dessas quatro correntes é apresentada por 

Hjørland (1998) apenas para demonstrar possíveis categorias analíticas quando do 

uso da AD, não estabelecendo relações com possíveis métodos para essa abordagem 

e suas respectivas correntes. 

Nesse mesmo trabalho de Hjørland e Hartel (2003), intitulado Afterword: 

Ontological, Epistemological and Sociological Dimensions of Domains, os autores vão 

demonstrando a maneira como essas dimensões estão inter-relacionadas na Análise 

de Domínio, constituindo-se como elementos que contribuem para elucidar as 

características do domínio em estudo. Nas palavras dos autores: “Podemos dizer que 

um princípio ontológico constitui uma forma intelectual de organizar o conhecimento, 

enquanto um princípio sociológico constitui uma forma social de organizar o 

conhecimento” (HJØRLAND; HARTEL, 2003, p. 243, tradução nossa). Hjørland e 

Gnoli (2017) complementam a afirmação ao esclarecerem que um domínio é definido 

tanto social quanto teoricamente e se trata de um conhecimento de um grupo de 

pessoas, as quais compartilham responsabilidades ontológicas e epistemológicas.  

Isso significa que o estudo de determinado domínio envolve necessariamente 

o uso dessas três dimensões para que seja pensado e organizado, e, no âmbito da 

Ciência da Informação e da Organização e Representação do Conhecimento, a 

combinação dessas três dimensões é fundamental: 

 

A implicação para a [...] Ciência da informação e para a Organização 
do Conhecimento é que os estudos de domínios devem considerar a 
complexa interação de questões ontológicas, epistemológicas e 
fatores sociológicos que influenciam o desenvolvimento de campos de 
conhecimento (HJØRLAND; HARTEL, 2003, p. 244, tradução nossa). 

 

As colocações de Hjørland e Hartel (2003) contribuem para reforçar as três 

dimensões da AD no âmbito do domínio analisado na presente tese. A dimensão 

ontológica é abordada à medida que se pensa o domínio como realidade, e sendo 

esse domínio um território geográfico denominado América Latina reflete-se acerca 
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de questões colocadas pela teoria decolonial sobre e a partir desse domínio, 

questionando a maneira como é estruturado, quais elementos fazem parte dele, por 

que e por quem foi assim constituído e quais características fazem dele o que são no 

tempo presente. O rol de elementos levantados nessa dimensão é essencial para 

estruturar a proposta de classificação, baseada na Teoria da Classificação Facetada, 

apresentada nesta pesquisa. Aborda-se a dimensão epistemológica quando se 

constrói um conhecimento sobre esse domínio, pautado na teoria decolonial, e na 

medida em que os aspectos históricos desse domínio (a América Latina) são 

estudados e relacionados com a teoria que fundamenta essa dimensão 

epistemológica. Além disso, duas correntes dessa dimensão se sobressaem quando 

da análise do domínio em estudo: a historicista, por priorizar a contextualização 

histórica do território latino-americano, identificando informações que o caracterizam, 

e a pragmatista, por considerar que os valores do pesquisador e do objeto pesquisado 

incidem sobre a análise do domínio em questão, além dos próprios valores adjacentes 

à construção teórica decolonial. Por fim, a dimensão sociológica, considerada central 

na AD (HJØRLAND; HARTEL, 2003) e exercendo, portanto, papel importante na 

análise do domínio compreendido como América Latina: é abordada pois estuda-se o 

domínio em sua relação com suas comunidades discursivas, ou seja, como um 

conjunto de conhecimento constituído por um grupo social, que por sua vez vai 

constituir suas próprias questões ontológicas e epistemológicas. 

A relação do domínio analisado com as três dimensões supracitadas relaciona-

se com o conceito de domínio proposto por Smiraglia (2014). Domínio, na concepção 

do autor, é tratado como um grupo que compartilha conhecimento, objetivos, métodos 

de pesquisa e práticas de comunicação que são capazes de colaborar com a criação 

de Sistemas de Organização do Conhecimento (SOC), tendo como função, portanto, 

“[...] possibilitar a comunicação, conferindo intersecção epistemológica, ontológica e 

sociológica entre os agentes contextualizados” (AMORIM; CAFÉ, 2016, não 

paginado).  

Os domínios são compostos por suas respectivas comunidades discursivas, 

sendo essas comunidades fundamentais para a AD. Essas comunidades de discurso 

constituem-se de “[...] grupos de pessoas que se relacionam para ao alcance de 

objetivos comuns e que possuem características próprias desenvolvidas e adaptadas 

para o grupo” (FREITAS; ALBUQUERQUE, 2017, p. 9). 
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Pensando na produção da informação e do conhecimento como foco da AD – 

muito mais que esses respectivos elementos de maneira isolada –, emerge a 

importância das comunidades discursivas para essa abordagem. Concorda-se, desse 

modo, com Amorim, Vianna e Medeiros (2019, p. 38), quando afirmam: “[...] seu foco 

é sobre as comunidades discursivas, as quais são compostas por saberes, práticas, 

objetos, sujeitos e instituições sociais em constante interação tecem redes de signos 

e semânticas articulados em documentos”. Os autores complementam que na 

concepção de Hjørland e Albreschtsen (1995) comunidades de discurso – integrantes 

de um domínio – integram a divisão social do trabalho. 

Com base nas concepções de Hjørland (1995; 2002), Almeida e Dias (2019) 

tratam a comunidade discursiva como o epicentro de interesse da Análise de Domínio, 

sendo constituída por atores, sejam eles produtores ou usuários de informações, além 

de organizações e serviços de informação. Para os autores, ainda, a comunidade 

discursiva forma conceitos, linguagens e necessidades e por isso estabelece a 

estrutura da informação. Complementando a ideia, Dias (2015) ressalta que as 

características das comunidades discursivas vão exercer influências diretas sobre o 

uso da informação, posto que possuem comportamentos informacionais específicos. 

De acordo com a autora, os profissionais da informação deverão então considerar os 

respectivos hábitos dessas comunidades no trabalho com a organização da 

informação, incidindo diretamente nos processos de representação e 

consequentemente na recuperação dos conteúdos informacionais, o que contribui, 

ainda, para a compreensão do domínio em questão. 

Swales (2017) refere-se às comunidades discursivas como um conjunto de 

pessoas que compartilha de discursos, definindo-as como “[...] grupos que têm 

objetivos e propósitos cuja comunicação é usada para atingir esses objetivos” 

(SWALES, 2017, não paginado, tradução nossa). Além disso, para o autor, existem 

seis características definidoras de uma comunidade discursiva: 

 

1) Possui objetivos públicos comuns e amplamente acordados; 
2) Possui mecanismos de intercomunicação entre seus membros; 
3) Usa de seus mecanismos para fornecer informações e feedbacks; 
4) Possui ou utiliza um ou mais meio de comunicar-se a respeito de 

seus objetivos; 
5) Possui vocabulário específico; 
6) [...] Possui nível adequado de conteúdo relevante [...]. (SWALES, 

2017, não paginado, tradução nossa).  
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Em pesquisa dedicada a analisar alguns índices presentes nos trabalhos de 

Hjørland, Amorim e Café (2017) perceberam a existência de múltiplas compreensões 

a respeito do termo “comunidade discursiva”, ora aparecendo como sinônimo de 

disciplina, ora como comunidade científica, ou como comunidade epistêmica e, até 

mesmo, como comunidade de usuários. Ao final da análise, os autores estabeleceram 

uma delimitação para o termo: 

 

[...] uma organização social que ordena e limita o processo 
comunicacional num domínio, constituindo como o epicentro de 
interesse da Análise de Domínio. Composta por atores (produtores, 
intermediários e usuários dos documentos), instituições e serviços de 
informação, que se arranjam segundo uma divisão social do trabalho. 
A comunidade discursiva é responsável pelo estabelecimento da 
estrutura de informação na medida em que moldam as ferramentas, 
as linguagens, os conceitos, os significados, as necessidades e os 
critérios de relevância informacional (AMORIM; CAFÉ, 2017, p. 81). 

 

Referente às comunidades discursivas, Hjørland (2002, p. 450-451, tradução 

nossa), apresenta onze abordagens que devem ser consideradas na AD: 

 

(1) Guias de literatura: organizam as fontes de informação em um 
domínio de acordo com os tipos e funções atendidas. Além de 
apresentar uma descrição ideográfica das fontes de informação, 
dispõe sobre as relações entre as fontes, em uma perspectiva 
sistêmica. 
(2) Classificações especiais e tesauros (especialmente as abordagens 
baseadas em facetas): organizam as estruturas lógicas de categorias 
e conceitos em um domínio, bem como as relações semânticas entre 
os conceitos. 
(3) Especialidades de indexação e recuperação: organizam 
documentos ou coleções individuais a fim de otimizar a capacidade de 
recuperação e visibilidade de seus potenciais epistemológicos. 
(4) Estudos empíricos de usuários: podem organizar domínios de 
acordo com preferências ou comportamentos ou modelos mentais de 
seus usuários. 
(5) Estudos bibliométricos: organizam padrões sociológicos de 
reconhecimento explícito entre documentos individuais. 
(6) Estudos históricos: organizam tradições, paradigmas, bem como 
documentos e formas de expressão e suas mútuas influências. 
(7) Estudos de gêneros e documentais: revelam a organização e a 
estrutura de diferentes tipos de documentos em um domínio. 
(8) Estudos epistemológicos e críticos: organizam o conhecimento de 
um domínio em paradigmas de acordo com seus pressupostos 
básicos sobre o conhecimento e a realidade. 
(9) Estudos terminológicos, de LSP (linguagens para fins especiais) e 
estudos do discurso: organizam palavras, textos e enunciados em um 
domínio de acordo com critérios semânticos e pragmáticos. 
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(10) Estudos de estruturas e instituições de comunicação científica: 
organizam os principais atores e instituições de acordo com a divisão 
interna do trabalho no domínio. 
(11) Análise de domínio em cognição profissional e inteligência 
artificial: fornece modelos mentais de um domínio ou métodos a fim de 
produzir sistemas especialistas (HJØRLAND, 2002, p. 450-451, 
tradução nossa). 

 

Compreende-se, a partir da fundamentação hjørlandiana sobre o paradigma 

domínio-analítico, que um domínio pode ser entendido em perspectivas diversas. 

Além de representar um campo do conhecimento e/ou as referências a ele 

relacionadas, referem-se também às comunidades discursivas – ou, conforme 

acrescentado por Albuquerque (2017), ao universo de representação de um assunto 

– os quais se formam por um respectivo grupo de indivíduos que tem seus próprios 

termos e conceitos, além de objetivos em comum, compartilhando conceitos 

específicos e bastante especializados (ALBUQUERQUE, 2017). 

Esclarecendo a abordagem dos estudos históricos e epistemológicos, Almeida 

e Dias (2019) comunicam, a respeito do primeiro, que eles podem ser utilizados na 

Ciência da Informação tanto para estudar a historicidade dos domínios quanto para 

tratar da historicidade e do desenvolvimento de terminologias, categorias e sistemas 

de comunicação. Além disso, os autores explicam que a abordagem histórica é 

fundamental na CI – e, por extensão, na ORC –, pois permite compreender mais a 

fundo os contextos de produção da informação e do conhecimento em documentos, 

instituições ou sistemas de informação. Concorda-se, nesse sentido, com Hjørland 

(2002) ao afirmar que a abordagem histórica é substancial para a Ciência da 

Informação, sendo capaz de fornecer perspectivas mais aprofundadas a respeito dos 

domínios e das comunidades discursivas. 

A respeito da abordagem epistemológica, Almeida e Dias (2019) esclarecem 

que se trata das tradições de pesquisa, do desenvolvimento do conhecimento, de 

novos paradigmas e de novas áreas, sendo por isso “[...] a abordagem mais básica e 

necessária para a consolidação de todas as outras abordagens, pois é fundamental 

conhecer o domínio” (ALMEIDA; DIAS, 2019, p. 29). Para Hjørland (2002), os estudos 

epistemológicos estão frequentemente ligados à análise de abordagens ou 

paradigmas em determinados campos de pesquisa e, especificamente na Ciência da 

Informação, podem ser empregados para compreender os fundamentos dos domínios 

do conhecimento e das comunidades discursivas, fornecendo “[...] diretrizes para 
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seleção, organização e recuperação de informações [...]” (HJØRLAND, 2002, p. 440, 

tradução nossa), estando ligados, portanto, a processos, produtos e instrumentos da 

ORC. 

Sobre os tesauros e as classificações especiais, Hjørland (2002) fala de sua 

relação com a filosofia racionalista à medida que os esquemas de classificação 

necessitam dos pressupostos epistemológicos das ciências para que sejam 

desenvolvidos. O autor acrescenta que os sistemas de classificação “[...] consistem 

nos conceitos centrais de um domínio organizado de acordo com relações semânticas 

como relações genéricas e sinonímia, razão pela qual as metodologias para sua 

construção devem estar fundamentalmente relacionadas” (HJØRLAND, 2002, p. 426, 

tradução nossa). Ele discorre também sobre o pioneirismo da Teoria da Classificação 

Facetada de Ranganathan na classificação de domínios de assuntos na Ciência da 

Informação, e embora aponte algumas limitações ainda a considera, juntamente com 

outras pesquisas em classificação, a pedra angular da CI. 

Para que se elucidem os direcionamentos seguidos na tese, compreende-se 

como comunidade discursiva alguns dos sujeitos que fazem parte desse domínio 

denominado América Latina, sendo eles constituídos por membros do governo 

federal. O governo brasileiro em atividade no período histórico em estudo constitui-se 

como comunidade discursiva na medida em que, a partir de uma necessidade 

específica – registrar denúncias de crimes cometidos contra os povos indígenas do 

Brasil –, requereu a Comissão de Inquérito com base nos diversos relatos coletados, 

elegeu sua linguagem, conceitos, significados e a maneira de estruturar a informação 

para atingir seus respectivos propósitos.  

O Relatório Figueiredo é analisado à luz da Análise de Domínio sob as 

abordagens das classificações especiais (por meio do emprego da Teoria da 

Classificação Facetada), dos estudos históricos (considerando o contexto histórico de 

produção do documento) e dos estudos epistemológicos (cuja epistemologia da 

decolonialidade fornece as bases para a desconstrução de discursos dominantes, 

para reconhecer a voz dos povos indígenas no contexto do Relatório Figueiredo, além 

de constituir o domínio latino-americano, território geográfico de onde se erige o 

discurso decolonial de Aníbal Quijano), correspondendo, respectivamente, à segunda, 

à sexta e à nona abordagem propostas por Hjørland (2002) para a Análise de Domínio. 

Juntas, as três abordagens escolhidas podem fornecer uma análise concreta do 
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domínio e da comunidade discursiva em questão, demonstrando a importância da 

combinação dessas abordagens quando da AD, conforme elucida Hjørland (2002, p. 

451): “A pesquisa em CI combinando várias das abordagens [...] irá, na minha opinião, 

fortalecer a identidade e a relação entre pesquisa e prática na CI. [...] Também pode 

proporcionar um contato interdisciplinar [com] áreas como sociologia, linguística e 

filosofia”. 

Jens-Erik Mai (2005) propõe um esquema elucidativo para representar a 

importância da abordagem centrada no domínio ao trabalhar com a indexação, 

conforme mostra a figura a seguir. 

 

Figura 13: Aproaches in indexing: document centered and domain-centered 

 

Fonte: MAI (2005, p. 607). 

 

Tendo como objeto central o documento a ser indexado, Mai (2005) explora 

sua relação de interdependência com a atividade de indexação que deve, por sua vez, 

considerar os usuários elementos fundamentais nesse processo, compreendidos a 

partir de um âmbito maior, os domínios. Adaptando o esquema de Mai (2005), pode-

se considerar a seguinte figura:  
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  Figura 14: Análise do Relatório Figueiredo centrada no Domínio 

Fonte: Elaborado pela autora com base em MAI (2005, p. 607). 

 

Nesse esquema, o Relatório Figueiredo é o objeto de análise. Sua abordagem 

está centrada no domínio e na comunidade discursiva que permeiam esse objeto: é a 

partir desse referido domínio e suas características (o contexto histórico e geográfico 

latino-americano), além de sua comunidade discursiva (o governo militar, em exercício 

à época, que requereu a Comissão de Inquérito) que são mapeados os assuntos e 

Domínio (América 
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ORC decolonial 
(abordagem 
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facetas do Relatório, sob a abordagem das classificações especiais e dos estudos 

epistemológicos e históricos.  

Dessa forma, é relevante a compreensão desse domínio (estudado com base 

nos fundamentos epistemológicos da teoria decolonial), bem como dessa comunidade 

discursiva (o governo militar), além da compreensão do contexto de produção da 

comissão que resultou no Relatório, a fim de que as facetas e seus respectivos 

conceitos sejam analisados criticamente. Essa análise crítica pode dar subsídios para 

a elaboração de uma proposta de classificação facetada, resultando, por sua vez, em 

uma modelagem conceitual cujos conceitos coletados contribuem para reforçar a 

flexibilidade do sistema facetado, ao permitir modelar conceitos com características 

decoloniais e assim elaborar sistemas que podem ter também essas características. 

Sobre a importância de compreender o domínio, a partir de sua proposta de indexação 

de documentos, Mai (2005) reforça:  

 

A abordagem centrada no domínio fará uma série de perguntas, 
começando com perguntas sobre o domínio, passando para perguntas 
sobre os usuários, depois para perguntas sobre os indexadores e, 
finalmente, fará perguntas sobre o documento a ser indexado. O 
indexador abordará questões sobre o domínio, usuários e indexadores 
em preparação para analisar um documento e, por fim, indexá-lo (MAI, 
2005, p. 608, tradução nossa). 

 

Por meio dos questionamentos voltados ao domínio, é possível que sejam 

identificadas características compartilhadas ou distintas entre as comunidades 

discursivas que dele fazem parte, o que possibilita, de acordo com Albuquerque e 

Simionato (2017, p. 12), “[...] maior familiaridade e coerência na elaboração e 

visualização das características e conceitos que determinarão uma boa recuperação 

de informações”. Discutindo a importância da Análise de Domínio na elaboração de 

sistemas de classificação no âmbito arquivístico, essas mesmas autoras argumentam, 

embasadas em Hjørland (2002), como a abordagem da AD contribui com a 

identificação de conceitos de um domínio precedendo, inclusive, a construção dos 

planos de classificação. Conforme explicam, “[...] o plano ou esquema de classificação 

é o resultado da análise da comunidade discursiva e dos documentos que compõem 

o arquivo” (ALBUQUERQUE; SIMIONATO, 2017, p. 13). A defesa das autoras 

contribui para fundamentar o trabalho com a Teoria da Classificação Facetada usada 



 

 

136 

 

para mapear assuntos, facetas e conceitos do Relatório Figueiredo precedida pela 

abordagem teórico-metodológica da Análise de Domínio. 

O quadro a seguir reúne as três abordagens da Análise de Domínio escolhidas 

nesta pesquisa, considerando o domínio e a comunidade discursiva em estudo, como 

forma de demonstrar suas contribuições ao desenvolvimento do método analítico-

sintético a partir da Teoria da Classificação Facetada, sendo assim uma alternativa 

para a construção de SOC decoloniais que podem ter características decoloniais. 

 

Quadro 9: O Relatório Figueiredo sob as abordagens da Análise de 

Domínio 

Domínio 

América Latina (lócus de 

enunciação da teoria decolonial) 

 

 Abordagem histórica: ao considerar a 

historicidade do domínio e da comunidade 

discursiva em estudo, a historicidade dos 

conceitos mapeados e inferidos, além do 

próprio contexto histórico de produção do 

Relatório Figueiredo. 

 

Comunidade discursiva 

Governo federal (governo militar, 

em vigência no período, requerente 

da Comissão de Inquérito que 

resultou no Relatório Figueiredo) 

 

 

Abordagem epistemológica: ao partir da 

decolonialidade como fundamento 

epistemológico que constitui o domínio e para 

erigir estudos decoloniais na ORC e, por 

extensão, elaborar SOC que desconstruam 

discursos dominantes, reconheçam os 

contextos sociais e culturais diversos e estejam 

atentos a populações marginalizadas, sejam 

elas parte ou usuários do sistema.  

Classificações especiais: ao apresentar uma 

proposta de classificação em facetas, a partir 

do mapeamento e de inferências dos conceitos 

do Relatório Figueiredo, por meio do método 

analítico-sintético da Teoria da Classificação 

Facetada. 

Fonte: elaborado pela autora.  
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5.2 UMA PROPOSTA METODOLÓGICA E PRAGMÁTICA A PARTIR DA TEORIA DA 

CLASSIFICAÇÃO FACETADA 

 

Ao colocar a Análise de Domínio em interface com a Teoria da Classificação 

Facetada, é possível propor procedimentos pragmáticos de análise de um respectivo 

domínio e sua comunidade discursiva, partindo assim do levantamento do universo 

de assuntos, conceitos e facetas de dado documento. A Teoria da Classificação 

Facetada como procedimento metodológico deve partir, nesse sentido, de elementos 

para a construção de sistemas facetados, sempre com base em uma análise 

detalhada do vocabulário em questão para, posteriormente, classificar os termos que 

resultam dessa análise, propondo categorias fundamentais que, de acordo com 

Albuquerque (2012, p. 172): “[...] funcionam como um núcleo de estabelecimentos de 

relações semânticas que se realizam conforme o vocabulário controlado”. 

Esse aspecto justifica a Teoria da Classificação Facetada como método 

analítico do Relatório Figueiredo junto à Análise de Domínio, haja vista sua 

flexibilidade por possibilitar o levantamento de assuntos ou classes dos documentos 

e estabelecer relações ilimitadas entre eles até que se esgotem as possibilidades. 

Destaca-se, nesse sentido, além da flexibilidade, a adaptabilidade da TCF ao permitir 

arranjar novos assuntos, cuja análise em categorias e facetas não prejudica a 

sequência e a usabilidade de um sistema (SILVA, 2018). 

Isso significa dizer que os assuntos, na TCF, podem ser organizados de modo 

que suas partes, facetas ou conceitos tenham características em comum, não se 

limitando a uma hierarquia no momento da divisão desses assuntos. Tal flexibilidade 

do sistema de Ranganathan, de acordo com Barbosa (1972), contribuiu para que 

assuntos com conceitos multidimensionais pudessem ser, a partir de então, 

considerados nos estudos envolvendo classificações bibliográficas. 

Retomando um dos passos fundamentais do processo classificatório 

preconizado por Ranganathan (1967), tem-se o mapeamento do universo de 

assuntos, que se constitui em identificar os assuntos básicos, ou seja, o domínio do 

conhecimento base para organizar as unidades classificatórias, e os isolados, que 

qualificam o assunto básico, conforme explica Hjorland (2013). A combinação entre 

os dois resultará no assunto composto. Aplicando o método do mapeamento de 

assuntos no Relatório Figueiredo, a partir de uma compreensão mais ampla do 
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domínio onde ele se insere e de sua comunidade discursiva, a título de exemplo, é 

possível identificar, por busca no documento e por inferências, entre tantos outros, os 

seguintes assuntos compostos: 

 

Quadros 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16 e 17: Formação de assuntos 

compostos no Relatório Figueiredo 

Assunto Básico Isolado Assunto composto 

Relatório Figueiredo Faceta Facetas do Relatório 

Figueiredo 

 

Quadro 11 

Assunto Básico Isolado Assunto composto 

Relatório Figueiredo Povos indígenas  O Relatório Figueiredo 

como instrumento de 

denúncia aos povos 

indígenas 

 

Quadro 12 

Assunto Básico Isolado Assunto composto 

Relatório Figueiredo  Invasão de Terras indígenas Denúncias de Invasão 

de Terras indígenas 

no Relatório 

Figueiredo 

 

Quadro 13 

Assunto Básico Isolado Assunto composto 

Relatório Figueiredo Postos Indígenas Situação dos Postos 

Indígenas expressos 

no Relatório 

Figueiredo 
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Quadro 14 

Assunto Básico Isolado Assunto composto 

Relatório Figueiredo Relatores Depoimentos dos 

relatores no Relatório 

Figueiredo 

 

Quadro 15 

Assunto Básico Isolado Assunto composto 

Serviço de Proteção ao Índio  Povos indígenas  Tratamento 

dispensado aos povos 

indígenas pelo SPI 

 

Quadro 16 

Assunto Básico Isolado Assunto composto 

Postos indígenas  Invasão de Terras indígenas  Conivência dos Postos 

indígenas com a 

invasão de Terras 

Indígenas 

 

Quadro 17 

Assunto Básico Isolado Assunto composto 

Postos indígenas  Povos indígenas  Situação delegada aos 

povos indígenas pelos 

Postos Indígenas do 

SPI 

Fonte: elaborados pela autora. 

 

Esse exercício contribui para levantar o universo de assuntos básicos e suas 

respectivas combinações (isolados), que resultam nos assuntos compostos e 

demonstram a multiplicidade de arranjos entre esses elementos para o estudo do 

Relatório Figueiredo, reforçando que há diversas possibilidades de estudo desse 

documento a partir de suas categorias e conceitos.  

Importante elucidar que os termos do Relatório Figueiredo para compor o 

exercício supra exposto, dos Quadros 10 a 17, além dos termos que aparecem no 

Quadro 18, e nas Figuras 15 e 16 foram identificados a partir de inferências feitas na 
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leitura, análise e síntese iniciais, com base no referencial teórico, nas intenções da 

pesquisa, no domínio e na comunidade discursiva que permeiam o documento (a 

América Latina e o governo militar em exercício na década de 1960), na tentativa de 

reforçar o aspecto decolonial da pesquisa e assim apoiar a elaboração de sistemas 

que podem ter essa característica. Esses termos seguem assim um vocabulário 

conceitual próprio e alinhado à teoria epistemológica decolonial, na tentativa de 

demonstrar que a decolonialidade quijaniana embasa o olhar para o domínio e a 

comunidade discursiva e consequentemente para os termos coletados do documento. 

O embasamento decolonial, nesse sentido, permite identificar e estruturar conceitos 

que denunciam a colonialidade do poder, ainda que seja em um documento elaborado 

a partir da demanda de uma comunidade discursiva que extinguiu direitos, instituiu a 

censura e a tortura e que via nos povos indígenas um impedimento à política de 

desenvolvimentismo almejada pelo governo militar.  

Em um estudo sobre classificações facetadas, Barbosa (1972) discorre a 

respeito da classificação em faceta como um possível caminho para dar conta da 

multiplicidade de documentos gerados nas unidades de informação e suas possíveis 

relações, conferindo-lhes um tratamento mais flexível e multidimensional. Na 

conceituação da autora, Classificação Facetada é: 

 

[...] sistema que agrupa termos estruturados, na base da análise de 
um assunto, para identificação de suas facetas, isto é, dos diferentes 
aspectos nele contidos. A análise em facetas coordena conceitos, 
significando que um assunto, por mais complexo que seja, pode ser 
representado pela síntese de mais de uma faceta, cada uma indicando 
conceitos diferentes. Eis a razão porque esse tipo de classificação é 
chamado de analítico-sintético. Ranganathan diz que apenas seu 
sistema é 100% desse tipo, e conceitua a CDU como sendo um 
sistema semi-analitíco-síntético (BARBOSA, 1972, p. 74). 

 

Para a mesma autora (BARBOSA, 1972), um sistema facetado deve ser 

organizado a partir das etapas descritas a seguir. 

1. Definição do assunto e levantamento da terminologia: 

etapa dedicada à determinação do universo do assunto que 

será classificado, o que exige um conhecimento mais 

aprofundado, por parte do classificador, desse universo de 

assuntos. Nesse momento também deve ser levantada a 

terminologia que faz parte do universo de assuntos. 
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2. Levantamento das facetas: momento em que são 

determinados os “princípios de divisão” (BARBOSA, 1972, p. 

76) para que sejam listadas as facetas. Cabe explicitar que a 

literatura sobre sistemas facetados trata categoria e facetas 

como sinônimos. Barbosa (1972), por exemplo, denominou 

como faceta aquilo que Ranganathan chamou de categoria, no 

Postulado das Cinco Categorias Fundamentais (PMEST). No 

entanto, como as categorias podem ser compreendidas como 

propostas de facetação no sistema, a denominação adotada na 

pesquisa será também facetas. Aqui, Barbosa (1972) destaca 

a flexibilidade do sistema facetado, argumentando que não é 

necessário que todas as categorias (ou facetas) sejam 

correspondentes, ao mesmo tempo, a um único assunto.  

3. Levantamento das subfacetas: nesta etapa, após o 

levantamento das subfacetas, agrupam-se os termos 

correspondentes a cada uma delas, reagrupando, assim, as 

subclasses de cada categoria ou faceta. Barbosa (1972) 

explica que esses agrupamentos devem acontecer de modo a 

possibilitar futuras expansões, já que a tarefa de identificar 

subfacetas, agrupar termos e aplicar novos princípios de 

divisão nunca será totalmente completa, pois, além de ser um 

tanto subjetiva, depende de quem está elaborando o sistema e 

das necessidades de seus usuários. 

4. Decisão da ordem de citação das facetas e subfacetas: 

Barbosa (1972) esclarece que essa etapa é o momento em que 

se estabelece a ordem de aplicação dos princípios de divisão, 

ou seja, o grau de aprofundamento das facetas ou categorias. 

Ranganathan, por exemplo, estabeleceu em seu Postulado das 

Cinco Categorias que a ordem deve sempre ser: 

Personalidade, Matéria, Energia, Espaço e Tempo, dado a 

decrescente de substancialização de cada uma delas. 
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5. Agrupamento das subfacetas: consiste na decisão da ordem 

dos termos dentro de cada subfaceta, não existindo, porém, 

conforme explica Barbosa (1972), uma ordem padrão.  

Seguindo as etapas propostas por Barbosa (1972), foram estabelecidos os 

seguintes quadros: 

 

Quadro 18: Etapa 1 - Levantamento dos termos e definição do universo de assuntos 

Termos Universo de 

assuntos 

Relatório; comissão, denúncia, relator; julgamento; 

prisão; tutela, civilizar; índio; indígena; posto indígena; 

terra do índio; terra indígena; segurança; sobrevivência, 

direito ao trabalho; direito à terra; autodeterminação; 

patrimônio indígena; invasão; invasores; usurpação; 

posse; grilagem; arrendamento; esbulho; apropriação; 

sevícias; dilapidação do patrimônio; ocupação 

clandestina; exploração; enriquecimento ilícito; cárcere; 

adulteração; fraude; omissão; incúria; crime; morte; 

assassinato; violência; violação; envenenamento; 

estupro; aliciamento; prostituição; abuso 

Serviço de Proteção 

ao Índio (SPI) 

Invasão de Terras 

Indígenas 

 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

É relevante destacar que diversos outros termos foram encontrados no 

Relatório. Optou-se, porém, pelo uso daqueles que condizem com a proposta de 

constituição de um SOC contra-hegemônico e com características decoloniais. Com 

relação ao universo de assuntos, a escolha foi feita considerando que o Serviço de 

Proteção ao Índio constitui-se como um universo com características específicas e 

protagonista de muitas das ações que resultaram nas denúncias presentes na 

Comissão de Inquérito; e que Invasão de Terras Indígenas, como já explicitado na 

tese, é a raiz de um problema que se desdobra em tantos outros e que delega os 

povos indígenas à marginalização até a atualidade. 
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Quadro 19: Etapa 2 - Levantamento das Facetas 

CATEGORIAS FUNDAMENTAIS 

Personalidade 

Matéria 

Energia 

Espaço 

Tempo 

                Fonte: elaborado pela autora. 

 

Para cada um dos universos de assuntos definidos na Etapa 1, é aplicado o 

Postulado das Cinco Categorias Fundamentais de Ranganathan (PMEST). 
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Figura 15: Etapa 3 - Levantamento das subfacetas do Universo de assunto Serviço de 

Proteção ao Índio (SPI) 

 

Fonte: elaborado pela autora. 
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Ao universo de assunto Serviço de Proteção ao Índio (SPI) aplicou-se a 

PMEST, que por sua vez desmembrou-se em suas respectivas facetas e subfacetas, 

todas com base em inferências e, a partir delas, em buscas realizadas no documento. 

Como é possível notar, a categoria ou faceta Personalidade desmembrou-se na 

subfaceta Comunidade discursiva, pela relevância dessa categoria no âmbito do SPI 

e mais especificamente na pesquisa. A categoria ou faceta Energia desmembrou-se 

em duas subfacetas, pois as ações que regiam o SPI podem ser analisadas a partir 

de um ponto de vista crítico. Assim, a intervenção do órgão desdobrava-se em ações 

hegemônicas, como aquelas que visavam tutelar, catequizar e civilizar o indígena, e 

contra-hegemônicas, pois a existência do órgão deveria ser regida sobretudo por 

ações e práticas que garantissem a proteção dos povos indígenas. 
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Figura 16: Etapa 3 - Levantamento das subfacetas do Universo de assunto Invasão 

de Terras Indígenas 

 

Fonte: elaborado pela autora. 
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Ao Universo de assuntos Invasão de Terras Indígenas seguiram-se suas 

respectivas facetas e subfacetas quando categorizado pela PMEST. Assim como no 

Universo de assunto SPI, o processo de inferência contribuiu para a busca e 

identificação de termos no Relatório Figueiredo com a finalidade de compor as facetas 

e subfacetas. Na facetação de Matéria recorreu-se ao conceito quiijaniano de 

Decolonialidade, pois foi possível inferir uma subdivisão nas características da 

materialidade envolvendo o processo de invasão de Terras Indígenas. Sendo assim, 

parte delas pode ser desmembrada a partir de um ponto de vista decolonial, uma vez 

que remetem à materialidade da terra como propriedade dos povos indígenas. Na 

categoria ou faceta Energia foi aplicada a subfacetação também por meio de conceitos 

quijanianos: no caso, o de Colonialidade do poder, para se referir às ações que 

simbolizam a colonialidade bastante presente no contexto histórico tratado, referente 

às invasões, além do conceito de Decolonialidade para representar práticas que 

contribuiriam para destituir a colonialidade do poder referente às invasões das terras 

indígenas. 

As etapas 4 – Ordem de citação das facetas e subfacetas – e 5 – Ordem de 

agrupamento das subfacetas – estão expressas no quadro apresentado na Etapa 

2, e nas Figuras 15 e 16 apresentadas na Etapa 3, onde estão elencadas as 

categorias e suas respectivas subfacetas. Reitera-se que para o agrupamento das 

subfacetas não existe um padrão, podendo ser recombinadas e reagrupadas de 

acordo com as necessidades de representação do documento e, em um SOC 

definitivo, com as necessidades dos usuários. Além disso, as etapas 4 e 5 reforçam a 

característica de flexibilidade do sistema facetado, por permitir a entrada de 

subfacetas, bem como por flexibilizar seus agrupamentos. A partir disso seria possível 

também a combinação entre os termos e conceitos das subfacetas, gerando novas 

subfacetas. 

 

5.3 A SEÇÃO ENTRE CONCEITOS 

 

O Mapa tópico a seguir retoma os principais conceitos e suas relações 

trabalhados na seção. 
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Figura 17: Mapa tópico da Seção 5 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

  



 

 

149 

 

 

6. MODELANDO CONCEITOS COM CARACTERÍSTICAS DECOLONIAIS 

 

As etapas elencadas na seção anterior demonstram uma possibilidade de uso 

da Teoria da Classificação Facetada na análise do Relatório Figueiredo como um dos 

caminhos para a construção de Sistemas de Organização do Conhecimento que 

podem ter características decoloniais. Isso é corroborado pela flexibilidade e 

adaptabilidade do método proposto por Ranganathan, possibilitando provar a 

hipótese de que, embora seja um sistema constituído sob as bases do pensamento 

ocidental, racionalista, empirista e positivista, trata-se de um sistema flexível e 

adaptável a conceitos com características decoloniais, uma vez que permite a 

inserção de facetas e subfacetas, além de agrupamentos ou arranjos entre elas, até 

que as possibilidades sejam esgotadas.  

A hipótese pode ser provada, ainda, em razão de o sistema facetado permitir 

classificar objetos diversificados de acordo com as características de seu respectivo 

domínio, possibilitando, a partir de conceitos previamente selecionados no sistema 

facetado –por meio dos termos minerados ou inferidos do documento –, a construção 

de uma proposta de modelagem conceitual como resultado da pesquisa. Essa 

modelagem é elaborada com base nos conceitos da parte conclusiva do Relatório 

Figueiredo que foram minerados pela ferramenta usada na tese, utilizando-se 

daqueles que aparecem em maior número, estabelecendo os atributos dessas 

entidades (os próprios conceitos) e as relações entre elas. 

A respeito de os termos usados na proposição da modelagem conceitual terem 

sido coletados somente da parte conclusiva do Relatório Figueiredo, é essencial 

destacar dois pontos: 1) Essas 68 páginas refletem a integridade do conteúdo do 

documento, retomando aspectos, termos e conceitos já mencionados no decorrer de 

toda a massa documental, sendo, portanto, uma reunião dos processos, acusações e 

crimes cometidos; 2) Ambas as wordclouds apresentadas com letras iniciais 

maiúsculas e minúsculas resultaram em muitos termos e conceitos, alguns em maior 

número que outros, que já se constituíram como facetas das Categorias 

Fundamentais da PMEST, apresentadas nas Figuras 15 e 16 da seção anterior, nos 

Universos de assuntos Serviço de Proteção ao Índio (SPI) e Invasão de Terras 

Indígenas. O Universo de assuntos SPI, inclusive, constitui-se como termo que 
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aparece em 88 das ocorrências na wordcloud com letras maiúsculas e minúsculas, 

antecedida por “índios”, com 94, “Indígena”, com 102, e “Posto”, com 120. Nessa 

mesma wordcloud o termo “terras” aparece em 52 das ocorrências. No caso da 

wordcloud formada somente por palavras com letras iniciais minúsculas, “spi” aparece 

em 88 das ocorrências, antecedida pelos termos “venda”, com 93, “posto”, com 121, 

e “índios”, com 131; “terras” aparece em 53 das ocorrências. Tais identificações 

validam o processo de inferência realizado na coleta dos termos e conceitos na etapa 

de análise e síntese a partir da Teoria da Classificação Facetada, demonstrando que 

muitos desses termos apareceram com mais relevência nas duas wordclouds 

formadas pela mineração da ferramenta utilizada. Essas identificações reforçam 

também a flexibilidade e a adaptabilidade do sistema facetado e das categorias 

estabelecidas na PMEST, que resultam em facetas e subfacetas que possibilitam 

caracterizar um domínio e uma comunidade discursiva de acordo com suas 

particularidades, de acordo com seus contextos específicos, possibilitando, assim, 

solidificar bases teóricas decoloniais na ORC.  

A título de comprovação, apresentam-se a seguir as wordclouds que resultaram 

da mineração de dados na ferramenta. 
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Figura 18: Wordcloud com iniciais maiúsculas e minúsculas 

 

Fonte: Orange. 

 

Observando a Figura 18, identificam-se como palavras em destaque na nuvem 

os termos Posto, SPI, Indígena, IR (que corresponde à abreviação de Inspetoria 

Regional), índios, venda, terra, prestação, Comissão. Em números, os dez primeiros 

termos que mais aparecem são: Posto (120), Indígena (102), índios (94), SPI (88), IR 

(87), venda (68), prestação (55), terras (52), Comissão (37), Índios (37 – com inicial 

maiúscula), renda (37). É relevante ressaltar que, como a mineração abrangeu 

palavras com iniciais maiúsculas, muitas delas correspondem aos prenomes, 

sobrenomes ou pronomes de tratamento dos envolvidos, além de alguns nomes de 

estados: José, Fernando, Campos, João, Major, Oliveira, Curitiba, Brasília, Mato (+) 

Grosso. 
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Figura 19: Wordcloud com iniciais minúsculas 
 

 
Fonte: Orange. 

 

Observando a Figura 19, identificam-se como palavras em destaque na nuvem 

os termos índios, spi, posto, prestação, responsável, terras, venda. Os dez primeiros 

termos que mais aparecem são: índios (131), posto (121), venda (93), spi (88), 

prestação (55), terras (53), responsável (46), índio (41), renda (41), josé (33). Nomes 

de etnias indígenas também formaram a wordcloud, entre elas kadiueus, xavantes e 

pacaás, além de termos que remetem à violência dos crimes cometidos: torturas e 

prisão. 

A partir do resultado demonstrado nessas wordclouds, elegeu-se para constituir 

a modelagem conceitual os seguintes conceitos (entidades): Indígena, Posto 

Indígena, SPI, Inspetoria Regional (IR), Venda, Terras. Importante elucidar que, para 

a proposta de modelagem dos conceitos coletados na mineração, utilizou-se o modelo 

Entidade-Relacionamento, elaborado por Peter Chen na década de 1970, gerando 
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como produto o Diagrama Entidade-Relacionamento (E-R) (FUSCO, 2010). Fusco 

(2010) explicita algumas etapas a serem seguidas ao elaborar um modelo E-R: 

 

1. Identificar as entidades mais relevantes ou representativas do 
domínio; 
2. Identificar as propriedades ou características mais notáveis ou de 
interesse das entidades escolhidas; 
3. Estabelecer os atributos correspondentes às propriedades. Tais 
atributos consistem nas diversas classes de informação que 
caracterizam as propriedades das entidades;  
4. Mapear os relacionamentos ou associações que existem entre as 
entidades; 
5. Identificar as restrições de unicidade, domínio e cardinalidade que 
ocorrem nas entidades, atributos e relacionamentos (FUSCO, 2010, p. 
101-102). 

 

Pensando nas nomenclaturas estabelecidas, são consideradas entidades os 

conceitos que são centrais para entender o domínio, sejam eles concretos ou 

abstratos. Atributos, por sua vez, são as propriedades que podem caracterizar esses 

elementos, e os relacionamentos sãos aqueles que podem ligar uma entidade a outra 

(FUSCO, 2010). Partindo então de ambas as wordclouds geradas pela ferramenta de 

mineração de dados, elegeu-se como entidade o(s) conceito(s) que aparece(m) em 

maior número e os atributos sobre eles foram pensados no intuito de contribuir com 

a compreensão do universo daquele conceito e as relações com outros termos e 

conceitos. Alguns atributos também foram emprestados do Postulado das Categorias 

Fundamentais de Ranganathan (PMEST), aplicando-os quando conveniente e 

corroborando assim a contribuição da TCF na constituição de SOC com 

características decoloniais. Essas entidades (conceitos), os atributos (categorias) e 

suas relações foram pensados sobretudo considerando as bases epistemológicas 

decoloniais trazidas na pesquisa por meio dos estudos de Quijano, que permitiram um 

olhar decolonizador aos conceitos escolhidos, considerando o histórico do domínio 

latino-americano e a comunidade discursiva identificada na pesquisa. Sob essa 

fundamentação, elaborou-se o diagrama E-R mostrado na figura a seguir. 
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Figura 20: Diagrama E-R das entidades Indígena, Posto Indígena, SPI, Inspetoria Regional 

(IR), Venda, Terras 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

No Diagrama E-R, a cada entidade ou conceitos (Indígena, Posto Indígena, 

SPI, Inspetoria Regional (IR), Venda e Terras), foram determinados seus respectivos 

atributos, considerando os que pudessem fornecer uma explicação sobre o significado 

desses conceitos, incluindo as categorias da PMEST. Analisando as entidades e seus 

respectivos atributos (categorias), observa-se: 
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• À entidade Indígena atribui-se a categoria Etnia, 

correspondendo à diversidade étnica dessas populações. Os 

nomes inseridos na modelagem (Kadiueus, Xavantes e 

Pacaás) correspondem ao que aparecem na wordcloud 

mostrada na Figura 19. A essa entidade é atribuída também a 

categoria Personalidade, por se tratar da essência da 

pesquisa e do eixo do Relatório Figueiredo. 

• À entidade Posto Indígena atribuem-se as categorias Tempo, 

correspondendo ao período de fundação desses postos; 

Energia, correspondendo à sua função, que era a de 

acompanhamento; e Espaço, referente à localização dos 

postos. 

• À entidade SPI atribuem-se as categorias Tempo, que 

corresponde à data de fundação do órgão; e Energia, 

correspondendo à sua missão de proteção, assistência, tutela, 

civilização.  

• À entidade IR atribuem-se as categorias Tempo, remetendo ao 

período de fundação das Inspetorias; Energia, 

correspondendo à sua função de fiscalização, e Espaço, que 

corresponde à sua localização. 

• À entidade Venda atribuem-se as categorias Tempo, referente 

à data da venda; Matéria, que corresponde à materialidade do 

que foi vendido; e Ilegal, atributo que caracteriza toda a ação 

de venda no âmbito dos Postos Indígenas. 

• À entidade Terras atribuem-se as categorias Matéria, 

materializando aquilo que foi vendido no âmbito dos postos 

indígenas – o Patrimônio Indígena; e Espaço, correspondendo 

à localização dessas Terras. 

Analisando as entidades e suas respectivas relações, é possível observar: 

• A entidade Indígena, por ser a Personalidade da modelagem, 

relaciona-se às entidades: 

a) Posto Indígena, local criado para acompanhar o dia a 

dia das comunidades indígenas em suas terras, 



 

 

156 

 

garantindo a integridade desses povos e de seu 

patrimônio.  

b) SPI, órgão governamental criado para “[...] prestar ao 

índio proteção e assistência, amparando-lhe a vida, a 

liberdade e a propriedade, defendendo-o de 

extermínio, resguardando-o da opressão e da 

espoliação [...]; garantir a efetividade da posse das 

terras ocupadas pelo índio [...]” (RELATÓRIO 

Figueiredo, Vol. 1, Folha 149). 

c) Inspetoria Regional (IR), departamento do SPI que 

tinha como função fiscalizar o os Postos e relatar 

possíveis irregularidades ao SPI. 

d) Terras, território geográfico onde viviam esses povos 

indígenas, constituindo-se como seu patrimônio por 

direito. 

• A entidade SPI estabelece relação com as entidades Indígena, 

por ser a essência que mobilizou sua criação, Posto Indígena 

e Inspetoria Regional, por serem os responsáveis por 

executar o que determina o órgão. 

• Além de relacionar-se com as entidades Indígena e SPI, a 

entidade Posto Indígena relaciona-se com a entidade Venda, 

por ter atuado diretamente na venda de diversos bens 

correspondentes ao patrimônio indígena. 

• A entidade Venda, por sua vez, além de relacionar-se à 

entidade Posto Indígena, relaciona-se à entidade Terras, por 

ser a materialidade daquilo que era vendido no âmbito dos 

postos indígenas. 

• A entidade Terras relaciona-se à Venda, pois correspondem 

ao objeto vendido, e à Indígena, por ser assegurado por lei 

como propriedade e patrimônio pertencente única e 

exclusivamente a essas populações.  
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Como um protótipo de sistema, a modelagem conceitual foi elaborada 

considerando o embasamento epistemológico decolonial que fundamenta a pesquisa 

e que permitiu atribuições e relações entre esses conceitos de modo que fossem 

representativos das relações que permearam a fundação do SPI, como órgão de 

proteção e assistência, porém, ao mesmo tempo, de tutela e civilização do indígena, 

com o dever de protegê-los, posto que eram considerados inferiores, e encaminhá-los 

à civilização, o que corrobora com o caráter colonialista e positivista do órgão. Os 

relacionamentos demonstram também a maneira como esse mesmo órgão, a partir 

de seus respectivos postos e inspetorias, protagonizou ações ilegais de vendas dos 

territórios indígenas, contradizendo a sua função de garantir a posse dessas terras 

aos nativos. Importante reforçar as vendas ilegais das terras indígenas, bem como 

seus sinônimos (apropriação, invasão, esbulho, arrendamento ilegal) como a raiz de 

todos os problemas relacionados à questão indígena no Brasil, tanto do período 

histórico em estudo quanto da atualidade. 

A modelagem conceitual proposta contribui, assim, para reforçar que os 

sistemas de organização do conhecimento podem adquirir características decoloniais, 

à medida que a partir dos conceitos selecionados estabelecem-se atributos e relações 

que possibilitam enxergar domínios e comunidades discursivas de maneira crítica e 

desconstrutiva. O diagrama E-R, nesse sentido, representa aspectos decoloniais do 

Relatório Figueiredo ao evidenciar a maneira como o SPI agiu em conluio com os 

crimes cometidos contra os indígenas e seu patrimônio e a maneira como a questão 

da terra indígena mobilizou as ações criminosas denunciadas no Relatório. As bases 

decoloniais quijanianas conferiram sustentação ao tratamento dado a esses conceitos 

e suas relações, permitindo reforçar também o pressuposto de que os SOC refletem 

valores humanos e, por isso, devem ser estruturados de modo a representar a 

pluralidade de saberes e de vivências e a permitir que seus usuários identifiquem 

aspectos contra-hegemônicos, multiculturais, éticos, democráticos e inclusivos. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com a proposta de sistema facetado, apresentada na Seção 5, foi possível 

demonstrar uma possibilidade de uso da teoria de Ranganathan na classificação de 

livros e documentos como um dos caminhos para a construção de sistemas de 

organização do conhecimento decoloniais. Isso se corrobora pela flexibilidade e pela 

adaptabilidade da TCF, uma vez que permite a inserção de facetas e subfacetas, além 

de agrupamentos ou arranjos entre elas, até que as possibilidades se esgotem. Sua 

teoria, de base aristotélica, foi desenvolvida e aperfeiçoada ao longo de mais de 30 

anos, trazendo a possibilidade de incorporar novos conceitos ao sistema, à medida 

que novos assuntos fossem surgindo no âmbito das bibliotecas e dos documentos. A 

proposta de estabelecer assuntos complexos por meio da combinação de facetas e o 

estudo deles por meio do método analítico-sintético conferiram à classificação 

facetada menos rigidez e hierarquia se comparada com os sistemas até então 

existentes. A Classificação Facetada é estudada até os dias de hoje no âmbito da 

Ciência da Informação e da ORC, em interface com as discussões da Teoria da 

Classificação e da Teoria do Conceito, como uma proposta de sistema mais amplo e 

flexível, que possa abranger conceitos de diversos campos do conhecimento e esferas 

sociais, integrando assim múltiplas representações em consonância com as 

necessidades de seus usuários. 

O Universo de assuntos, as facetas, as subfacetas e seus respectivos 

conceitos, no esquema proposto nas Figuras 15 e 16, foram buscados e identificados 

por processo de inferência da própria autora, considerando o embasamento 

epistemológico decolonial, que propiciou um olhar crítico sobre o domínio – a América 

Latina – e a comunidade discursiva – o governo militar em exercício na década de 

1960. Os termos e conceitos levantados contribuem para evidenciar o processo de 

denúncia dos diversos tipos de violências sofridas pelos povos indígenas do Brasil, 

bem como as ações que buscavam encaminhar as diversas etnias indígenas ao 

processo de civilização, corroborando com o caráter positivista, civilizatório e 

eurocentrado que permeava o SPI. Importante salientar, nesse sentido, que, embora 

o Relatório tenha sido instrumento de denúncia que levou à dissolução do SPI, trata-

se de um documento requerido a partir da necessidade de reaver a imagem do 
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governo militar, por isso pouco foi feito para melhorar as condições de existência dos 

povos indígenas e para reaver os seus territórios de origem.  

Além de ter validado o processo de inferência realizado a partir do método 

analítico-sintético da TCF, a modelagem de conceitos proposta como resultado da 

pesquisa contribuiu para corroborar o aspecto flexível e adaptável do sistema 

facetado, bem como a possibilidade de elaboração de sistemas de organização do 

conhecimento que podem ter características decoloniais quando se tem como 

fundamentos epistemológicos a teoria da decolonialidade que apoia teórica e 

metodologicamente os estudos da Organização e Representação do Conhecimento. 

O diagrama E-R proposto na Figura 20 a partir dos termos que apareceram em maior 

número na mineração de dados realizada pela ferramenta constitui-se como mais um 

elemento que reafirma a possibilidade de a TCF ser utilizada para classificar conceitos 

que podem ter características decoloniais: 1) porque alguns dos termos que mais 

apareceram já haviam sido coletados por processo de inferência e inseridos como 

facetas na categorização dos Universos de assuntos apresentados ou constituíram-

se como o próprio Universo de assunto categorizado (caso do SPI); 2) porque como 

atributo dos conceitos no diagrama E-R foram também utilizadas as Categorias da 

PMEST, pois tais categorias permitem atribuir determinadas características aos 

conceitos que contribuem para compreendê-los e identificá-los e estabelecer relações 

entre eles. 

Para além disso, foi atribuída à modelagem conceitual proposta elementos que 

lhes conferiram características decoloniais: o universo de conceitos trazidos 

primeiramente pelo Grupo Modernidade/Colonialidade e, de maneira mais específica 

e aprofundada, por Aníbal Quijano, possibilitaram elaborar a modelagem de modo que 

representasse os conceitos e suas relações por um olhar contra-hegemônico e 

decolonizador. Ora, pensando nos conceitos colocados a partir de seu contexto de 

estudo, com exceção dos conceitos Indígena e Terra, Posto Indígena, SPI, Inspetoria 

Regional (IR) e Venda, representam significados de caráter hegemônico, conservador, 

colonizador e autoritário. Os atributos e relações estabelecidos para eles e entre eles, 

no entanto, possibilitaram reforçar esse caráter a partir de um ponto de vista contra-

hegemônico, propondo uma representação que reforçasse esses aspectos que 

remetem à colonialidade do poder, ao capitalismo colonial, ao racismo, à colonialidade 

do saber, reiterando que esses sistemas e instrumentos podem ser elaborados para 
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denunciar questões históricas do domínio latino-americano e representar contextos 

que contribuem para decolonizar essas relações historicamente constituídas.  

O sentido atribuído à modelagem conceitual, dessa forma, corrobora com a 

perspectiva de esses sistemas serem contextuais e carregados de subjetividades, na 

medida em que o uso de determinados conceitos e suas relações resultará na 

representação de um recorte da realidade (HIGUCHI, 2012). Coloca-se como 

importante e necessário, assim, que essas escolhas e seus contextos de uso sejam 

explicitados, determinando que por trás dessas escolhas existe um embasamento 

teórico, epistemológico e metodológico comprometidos com os direitos humanos, 

evitando assim que esses sistemas de organização do conhecimento sejam 

relativizados e adquiram vieses negativos. 

O estudo do Relatório Figueiredo, documento pesquisado na tese, serve à 

comunidade científica como prova de como as relações sociais no Brasil, sobretudo 

entre brancos e indígenas, estão pautadas na ideia de colonialidade do poder: de base 

racista, exploratória, escravagista e eurocentrada. Estudar os seus conceitos e 

apresentar uma proposta de SOC se coloca como possibilidade de trazer à 

Organização e Representação do Conhecimento discussões que levem à constituição 

de processos, instrumentos e produtos de bases decoloniais e que contribuam para 

evidenciar as vozes das populações historicamente marginalizadas e que ao mesmo 

tempo estejam alinhados ao domínio institucional, atendendo às demandas e 

necessidades que competem às organizações, sejam elas públicas ou privadas. Isso 

significa também evidenciar as potencialidades da Ciência da Informação e da ORC 

como área do conhecimento para transformar a realidade social por meio de suas 

pesquisas, ampliando sua literatura de bases decoloniais ou pós-coloniais, ainda em 

fase de desenvolvimento. A abordagem colocada e as possibilidades de aprofundar 

estudos de caráter social e sociocultural no âmbito da ORC por meio das bases 

decoloniais latino-americanas aplicadas ao sistema facetado e à modelagem 

conceitual proposta reforçam também o ineditismo da pesquisa, conferindo-lhe o 

aspecto de originalidade. 

A isso soma-se a experiência vivenciada no estágio de pesquisa realizado na 

Universidade de Bologna, notadamente no Departamento de Bens Culturais, 

localizado na cidade de Ravena. As vivências cotidianas e acadêmicas e os contatos 

e laços estabelecidos contribuíram para a imersão na reflexão a respeito do conceito 
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de decolonialidade, posto que experenciado por uma mulher latino-americana em um 

país europeu. 

As reflexões colocadas possibilitam afirmar assim que, ao operar a partir de um 

ponto e vista decolonial, torna-se possível resgatar conhecimentos e saberes 

marginalizados pela violência epistêmica instituída no sul global, além de ampliar os 

debates na CI e na ORC sobre novas maneiras de produzir, gerar, representar, 

organizar e acessar os conhecimentos. Não se tem a pretensão, contudo, de se furtar 

à realidade de que os instrumentos e sistemas da ORC vão sempre gerar substitutos 

documentais universais e acabados (MILANI; GUIMARÃES, 2017), capazes de 

abranger todos os conceitos representativos da multiculturalidade. Apesar disso, 

defende-se que esses substitutos documentais devem “[...] promover o acesso à 

informação dentro de um contexto e que dá voz às comunidades de usuários que dele 

farão uso” (MILANI; GUIMARÃES, 2017, p. 85). Acrescenta-se que esses substitutos 

devem dar voz também à heterogeneidade de costumes, valores e tradições daqueles 

que forem representados, contribuindo para que as informações recuperadas estejam 

alinhadas com a ética, a democracia e os direitos humanos. 
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